
Memorando 3.843/2022

De: Larissa T. - SMS-CLI

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 27/07/2022 às 11:38:59

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI

SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL

CIRÚRGICO, PARA POSTERIOR CEDÊNCIA AO INSTITUTO SÃO RAFAEL

 

Senhor Prefeito, 

Considerando a necessidade da aquisição futura de material hospitalar e ambulatorial para estruturação e
cedência ao Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael de Chopinzinho-PR, a Secretaria de Saúde,
solicita a Vossa Excelência, autorização para contratação de empresa para fornecimento, através de Processo
Licitatório, na modalidade de Dispensa de Licitação, dos itens relacionados no Termo de Referência em anexo.

_

Atenciosamente,

Larissa Biava Tavares

Auxiliar Administrativa e Ouvidora SUS – Secretaria Municipal de Saúde.

Anexos:

Autorizacao_do_Prefeito.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 

 

DATA: 27/07/2022  

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE FINANÇAS/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: AQUISIÇÃO FUTURA DE MATERIAL HOSPITALAR E AMBULATORIAL PARA 

ESTRUTURAÇÃO E CEDÊNCIA AO INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE SÃO RAFAEL DE 

CHOPINZINHO-PR. 

 

Recebido a solicitação para contratação de empresa para aquisição futura de material 

hospitalar e ambulatorial para estruturação e cedência ao Instituto de Assistência Social e Saúde 

São Rafael de Chopinzinho-PR, protocolada pela Secretaria Municipal de Saúde, autorizo a 

abertura de Procedimento Licitatório na Modalidade de Dispensa de Licitação. 

 

 

 

 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito Municipal 
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Memorando 1- 3.843/2022

De: Larissa T. - SMS-CLI

Para: SMF-C - Contabilidade 

Data: 27/07/2022 às 11:40:25

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI

SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL

CIRÚRGICO, PARA POSTERIOR CEDÊNCIA AO INSTITUTO SÃO RAFAEL

 

Segue em anexo, para assinatura, Termo de Disponibilidade Orçamentária e Financeira.

_

Atenciosamente,

Larissa Biava Tavares

Auxiliar Administrativa e Ouvidora SUS – Secretaria Municipal de Saúde.

Anexos:

Dotacao_Orcamentaria.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 

 

DATA: 27/07/2022 
 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA AQUISIÇÃO 

FUTURA DE MATERIAL HOSPITALAR E AMBULATORIAL PARA ESTRUTURAÇÃO E CEDÊNCIA AO 

INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE SÃO RAFAEL DE CHOPINZINHO-PR. 

VALOR: R$ 17.594,70. 

 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir disponibilidade 

orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.931/2021 (LOA), Lei n° 3.932/2021 (PPA) e Lei n° 

3.906/2021 (LDO) e alterações, na seguinte dotação orçamentária: 

 

SECRETARIA DE SAÚDE: 

07.02.103010004.2.035.3.3.90.30 (1726) FONTE: 1032  

 

 

Atenciosamente, 

 
RODRIGO JAZYNSKI 

Contabilidade 
 
 
 

LUCIANI MONTEIRO CENCI 
Financeiro  
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Memorando 2- 3.843/2022

De: Larissa T. - SMS-CLI

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 27/07/2022 às 11:44:52

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI

SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL

CIRÚRGICO, PARA POSTERIOR CEDÊNCIA AO INSTITUTO SÃO RAFAEL

 

Segue em anexo Termo de Referência e anexos referentes a solicitação.

_

Atenciosamente,

Larissa Biava Tavares

Auxiliar Administrativa e Ouvidora SUS – Secretaria Municipal de Saúde.

Anexos:

27_07_TR_Material_Cirurgico.docx

27_07_TR_Material_Cirurgico.pdf

Anexos_Cotacoes.pdf

ANEXOS_Documetacao_da_Empresa.pdf

CONTRATO_SOCIAL.pdf

DECLARACAO_DE_LIMITE.pdf

Oficio_n_0034_2021_GDVM_fc_solicitando_os_Recursos_.pdf

Plano_de_Trabalho_Materiais_Cirurgicos.pdf

PORTARIA_GM_MS_N_684_DE_30_DE_MARCO_DE_2022_PORTARIA_GM_MS_N_684_DE_30_DE_MARCO_DE_2022_DOU_Imprensa_Nacional.pdf

PORTARIA_N_1_389_DE_25_DE_JUNHO_DE_2021_PORTARIA_N_1_389_DE_25_DE_JUNHO_DE_2021_DOU_Imprensa_Nacional.pdf

PORTARIA_N_1_499_DE_5_DE_JULHO_DE_2021_PORTARIA_N_1_499_DE_5_DE_JULHO_DE_2021_DOU_Imprensa_Nacional.pdf

Resolucao_n_18_2021.pdf
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SOLICITAÇÃO 

 

  

 Senhor Prefeito: 

 

   

Considerando a necessidade da aquisição futura de material hospitalar e ambulatorial 

para estruturação e cedência ao Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael de 

Chopinzinho-PR, a Secretaria de Saúde, solicita a Vossa Excelência, autorização para contratação 

de empresa para fornecimento, através de Processo Licitatório, na modalidade de Dispensa de 

Licitação, dos itens relacionados no Termo de Referência em anexo. 

 As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização ficam a cargo da 

Secretaria de Saúde. 

Nestes termos pede deferimento. 

        

 

Chopinzinho/PR, 27 de julho de 2022. 

 
 
 
 
 
 

GRAZZIELE MATTE DOSSENA 
Secretária Municipal de Saúde 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1 Aquisição futura de material hospitalar e ambulatorial para estruturação e cedência ao 

Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael de Chopinzinho-PR. 
 

 

ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

1 1 UNID. 

CAIXA INSTRUMENTAL MÉDIA PARA CIRURGIA 
 
DEVE CONTER: 
- 03 ANATÔMICA 14CM 
- 03 DENTE DE RATO 10 CM                                                                      
- 03 DENTE DE RATO 14 CM 
- 04 KELLY CURVA 16CM 
- 04 KELLY RETA 16CM  
- 04 KOCHER (RETA/CURVA) 16CM                                                        
- 04 KOCHER (RETA/CURVA) 20CM  
- 02 PORTA AGULHA 14CM 
- 01 CABO DE BISTURI N° 04 E N° 07 
- 02 CUBA 530ML 
- 02 TESOURA CURVA MAYO STILE 15CM 
- 02 TESOURA RETA MAYO STILE 15CM 
- 02 PAR DE FARABEUF M/G 13CM 
- 08 BACKAUS 13CM 
- 01 ADSON COM DENTE 15CM 
- 02 FAURE 22CM 
- 01 PINÇA CHERON PARA ASSEPSIA 24CM                                          
- 01 ESTOJO INOX PERFURADO (MEDIDAS APROX. 20X10X05) 

3.033,60 3.033,60 

2 1 UNID. 

CAIXA INSTRUMENTAL PARA CIRURGIA DE PARTES MOLES  
 
DEVE CONTER: 
- 03 ANATÔMICA 14CM                                                                           
- 03 DENTE DE RATO 10CM 
- 03 DENTE DE RATO 14CM 
- 02 PORTA AGULHA 14CM 
- 01 CABO DE BISTURI N° 04 E N° 07 
- 03 FAURE 22CM 
- 08 KELLY CURVA 16CM 
- 08 KELLY RETA 16CM 
- 08 BACKAUS 13CM 
- 01 CUBA 530ML 
- 01 CHERON 24CM 
- 02 PAR DE FARABEUF M/G 10CM                                                        
- 02 PAR DE FARABEUF M/G 20CM 
- 02 TESOURA CURVA MAYO STILE 15CM 
- 02 TESOURA RETA MAYO STILE 15CM 

2.513,60 2.513,60 
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- 04 KOCHER (RETA/CURVA) 16CM                                                        
- 01 ESTOJO INOX PERFURADO (MEDIDAS APROX. 20X10X05) 

3 1 UNID. 

CAIXA INSTRUMENTAL PARA CIRURGIA DE MÃO  
 
DEVE CONTER: 
- 02 KELLY RETA 16CM 
- 01 ADSON COM DENTE 15CM 
- 01 ADSON SEM DENTE 15CM 
- 03 ANATÔMICA 15 CM 
- 06 DENTE DE RATO 15 CM 
- 01 ÍRIS 12CM 
- 02 TESOURA CURVA DELICADA 15CM 
- 02 TESOURA RETA DELICADA 15CM 
- 08 BACKAUS 13CM 
- 04 PAR DE AFASTADOR SENN MULLER (GARRA) 17CM 
DUPLO                                                                             
- 01 SACABOCADO 18CM PONTA FINA                                                  
- 01 SACABOCADO 18CM PONTA ROMBA 
- 05 MOSQUITO RETA 12CM 
- 05 MOSQUITO CURVA 12CM 
- 01 CUBA 530ML 
- 02 PAR DE FARABEUF P/M 13CM                                                        
- 02 PAR DE FARABEUF 20CM  
- 02 FAURE 22CM 
- 02 CHERON 24CM 
- 01 PORTA AGULHA PEQUENO 14CM 
- 01 CABO DE BISTURI N° 04 E N° 07 
- 01 TENTACÂNULA 13CM                                                                         
- 01 ESTOJO INOX PERFURADO (MEDIDAS APROX. 20X10X05) 

6.167,00 6.167,00 

4 2 UNID. AFASTADOR FARABEUF 13MM ADULTO 23,90 47,80 

5 2 UNID. AFASTADORES DE HOMAMM 18CM  180,00 360,00 

6 2 UNID. AFASTADORES DE HOMAMM 43CM 180,00 360,00 

7 2 UNID. FORMÃO LAMBOTTE 25MM CIRURGIA ÓSSEA RETO 138,00 276,00 

8 2 UNID. FORMÃO LAMBOTTE 25MM CIRURGIA ÓSSEA CURSO 138,00 276,00 

9 1 UNID. GANCHO LAMBOTTE PEQUENO 290,00 290,00 

10 1 UNID. MARTELO MÉDIO 18CM 117,00 117,00 

11 2 UNID. OSTEOTOMO ANGULADO 8CM 465,00 930,00 

12 2 UNID. OSTEOTOMO RETO 8CM 465,00 930,00 

13 1 UNID. PASSADOR DE FIO CANELADO PEQUENO 290,00 290,00 

14 2 UNID. PINÇA BACKAUS DE REDUÇÃO DE FRATURA 13CM 44,85 89,70 

15 3 UNID. PINÇA CLAMP DE REDUÇÃO DE FRATURA 160MM 471,00 1.413,00 

16 1 UNID. RÉGUA DE METAL 145,00 145,00 

17 2 UNID. RUGINA LAMBOTE 15CM 178,00 356,00 

VALOR TOTAL R$ 17.594,70 
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2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Considerando a necessidade da aquisição futura de material hospitalar e ambulatorial pela 

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Chopinzinho, para posterior cedência ao Instituto 

de Assistência Social e Saúde São Rafael, a fim de manter o devido funcionamento, garantindo 

também maior qualidade, eficácia e resolutividade nos atendimentos prestados aos usuários do 

Sistema Único de Saúde – SUS que utilizam esta Instituição. Atentando que esta aquisição se deve 

primeiramente em virtude de aplicar os recursos provenientes das Emendas Parlamentares para 

Incremento Temporário ao Custeio dos Serviços de Atenção Especializada à Saúde, que totalizam 

o valor de R$ 244.381,00 (duzentos e quarenta e quatro mil, e trezentos e oitenta e um reais), 

destinados exclusivamente ao CNES 7039344, pertencente ao Instituto São Rafael.  

2.2 Considerando a Portaria nº 1.389, de 25 de junho de 2021 (anexa), que habilita o Estado, 

Município ou Distrito Federal a receber recursos referentes ao incremento temporário ao custeio 

dos serviços de Atenção Especializada à Saúde – Assistência de Média e Alta Complexidade 

(MAC), no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), destinados ao Instituto de Assistência 

Social e Saúde São Rafael de Chopinzinho-PR, conforme Detalhamento de Pagamento ao Fundo 

Nacional de Saúde em anexo.  

2.3 Considerando que os recursos tratados nesta portaria referem-se à aplicação das emendas 

parlamentares para incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB), observando o 

disposto no Capítulo II da portaria nº 1.263, de 18 de junho de 2021. 

2.4.Considerando a Portaria nº 1.499, de 05 de julho de 2021 (anexa), que habilita o Estado, 

Município ou Distrito Federal a receber recursos referentes ao incremento temporário ao custeio 

dos serviços de Atenção Especializada à Saúde – Assistência de Média e Alta Complexidade 

(MAC), no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), conforme Detalhamento de Pagamento 

ao Fundo Nacional de Saúde em anexo, sendo que deste montante, R$ 44.381,00 (quarenta e 

quatro mil, trezentos e oitenta e um reais), é destinado ao Instituto de Assistência Social e Saúde 

São Rafael de Chopinzinho-PR, e o valor de R$ 5.619,00 (cinco mil, seiscentos e dezenove reais), 

destinado à Associação de Pais Amigos dos Excepcionais – APAE,  já está contratualizado através 

do Contrato n° 10/2022, Processo Licitatório 10/2022, Inexigibilidade de Licitação n° 01/2022. 

2.5 Considerando que os recursos tratados nesta Portaria se referem à aplicação das Emendas 

Parlamentares para incremento temporário ao custeio dos serviços de Atenção Especializada à 

Saúde, observando o disposto no Capítulo ll, da Portaria nº 1.263, de 18 de junho de 2021.  

2.6 Considerando a Portaria GM/MS nº 684, de 30 de março de 2022, que dispõe sobre a 

aplicação de emendas parlamentares que adicionarem recursos ao Sistema Único de Saúde 

(SUS), para a realização de transferências do Fundo Nacional de Saúde aos fundos de saúde dos 

Estados, Distrito Federal e Municípios, no exercício de 2022. 

2.7 Considerando as alíneas 2° e 3° do Art. 7° do Capítulo II desta Portaria, que dizem: 
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Art. 7º Os recursos do incremento temporário da Média e Alta 
Complexidade serão destinados à: 

I - manutenção de unidades públicas sob gestão de Estados, Distrito 
Federal e Municípios; e 

II - manutenção de unidades de propriedade ou gerenciadas por 
entidades privadas sem fins lucrativos contratadas, conveniadas ou com 
instrumento congênere firmado com o ente beneficiado. 

[...] 
§ 2º Os recursos de que trata o inciso I do caput serão aplicados na 

manutenção das unidades públicas sob gestão do ente federativo, devendo 
ser dirigidos à ampliação da oferta e/ou qualificação dos serviços 
disponibilizados pelas unidades próprias em ações e serviços relativos à 
atenção em média e alta complexidade. 

§ 3º Para a transferência dos recursos previstos no inciso II do caput, o 
gestor local do SUS deverá observar a necessidade de contrato, convênio ou 
instrumento congênere com o ente federativo, nos termos do parágrafo 
único do art. 24 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, cujo valor 
englobe a totalidade dos recursos a serem repassados para o 
desenvolvimento de ações e serviços relativos à atenção de média e alta 
complexidade para cumprimento de metas. 

 

2.8 Considerando que devido a vinculação do recurso ao CNES 7039344 do Instituto de 

Assistência Social e Saúde São Rafael, inscrito sob o CNPJ 30.836.461/0001-60, que presta 

serviços de atendimentos no âmbito do Sistema Único de Saúde do Paraná, que o tornam exclusivo 

e único, sendo que estes recursos devem ser gastos/aplicados em itens para o Instituto. E por 

este motivo, concomitante à necessidade de material hospitalar e ambulatorial para a 

estruturação do Ente supracitado, a Secretaria Municipal de Saúde realizará a aquisição, e 

posteriormente o repasse/cedência ao Instituto por meio de Termo de Permissão de Uso 

formalizado.  

2.9 Considerando o Plano de Trabalho (anexo) elaborado pelo Instituto de Assistência Social e 

Saúde São Rafael, justificando a necessidade da utilização dos materiais para procedimentos 

cirúrgicos. 

2.10 Considerando a Resolução n° 18/2021 do Conselho Municipal de Saúde, atinente à 

aprovação das propostas n° 36000376841202100 e 36000387230202100, 

respectivamente às Portarias n° 1389/2021 e 1499/2021, que habilitam o Estado, 

Município ou Distrito Federal a receber recursos referentes ao incremento temporário 

ao custeio dos serviços de Atenção Especializada à Saúde, nos valores de R$ 200.000,00 

(duzentos mil reais), e R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), destinados ao Fundo 

Municipal de Saúde de Chopinzinho para aplicação das emendas parlamentares para 

incremento temporário ao custeio dos serviços de Atenção Especializada à Saúde, CNES 

3482766 e 7039344. 
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3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor preço por item dos 

preços obtidos junto às seguintes empresas: 

 
a) NOVA CIRÚRGICA COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA;  

b) INPHARMA HOSPITALAR; 

c) ECO FARMAS COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA (PROLIFE CIRÚRGICA). 

 

3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço individual de cada item, segue 

demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 

 

ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO 

N
O

V
A

 F
A

SE
 

IN
P

H
A

R
M

A
 

EC
O

 F
A

R
M

A
S 

VALOR 
UNIT. 

R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

1 1 UNID. 

CAIXA INSTRUMENTAL MÉDIA PARA CIRURGIA 
 
DEVE CONTER: 
- 03 ANATÔMICA 14CM 
- 03 DENTE DE RATO 10 CM                                                 
- 03 DENTE DE RATO 14 CM 
- 04 KELLY CURVA 16CM 
- 04 KELLY RETA 16CM  
- 04 KOCHER (RETA/CURVA) 16CM                                     
- 04 KOCHER (RETA/CURVA) 20CM  
- 02 PORTA AGULHA 14CM 
- 01 CABO DE BISTURI N° 04 E N° 07 
- 02 CUBA 530ML 
- 02 TESOURA CURVA MAYO STILE 15CM 
- 02 TESOURA RETA MAYO STILE 15CM 
- 02 PAR DE FARABEUF M/G 13CM 
- 08 BACKAUS 13CM 
- 01 ADSON COM DENTE 15CM 
- 02 FAURE 22CM 
- 01 PINÇA CHERON PARA ASSEPSIA 24CM 
- 01 ESTOJO INOX PERFURADO (MEDIDAS APROX. 
20X10X05) 

3.033,60 3.980,35 3.562,30 3.033,60 3.033,60 
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2 1 UNID. 

CAIXA INSTRUMENTAL PARA CIRURGIA DE 
PARTES MOLES  
 
DEVE CONTER: 
- 03 ANATÔMICA 14CM                                                         
- 03 DENTE DE RATO 10CM 
- 03 DENTE DE RATO 14CM 
- 02 PORTA AGULHA 14CM 
- 01 CABO DE BISTURI N° 04 E N° 07 
- 03 FAURE 22CM 
- 08 KELLY CURVA 16CM 
- 08 KELLY RETA 16CM 
- 08 BACKAUS 13CM 
- 01 CUBA 530ML 
- 01 CHERON 24CM 
- 02 PAR DE FARABEUF M/G 10CM                                     
- 02 PAR DE FARABEUF M/G 20CM 
- 02 TESOURA CURVA MAYO STILE 15CM 
- 02 TESOURA RETA MAYO STILE 15CM 
- 04 KOCHER (RETA/CURVA) 16CM                                     
- 01 ESTOJO INOX PERFURADO (MEDIDAS APROX. 
20X10X05) 

2.513,60 2.890,30 2.627,90 2.513,60 2.513,60 

3 1 UNID. 

CAIXA INSTRUMENTAL PARA CIRURGIA DE MÃO  
 
DEVE CONTER: 
- 02 KELLY RETA 16CM 
- 01 ADSON COM DENTE 15CM 
- 01 ADSON SEM DENTE 15CM 
- 03 ANATÔMICA 15 CM 
- 06 DENTE DE RATO 15 CM 
- 01 ÍRIS 12CM 
- 02 TESOURA CURVA DELICADA 15CM 
- 02 TESOURA RETA DELICADA 15CM 
- 08 BACKAUS 13CM 
- 04 PAR DE AFASTADOR SENN MULLER (GARRA) 
17CM DUPLO                                                                           
- 01 SACABOCADO 18CM PONTA FINA                              
- 01 SACABOCADO 18CM PONTA ROMBA 
- 05 MOSQUITO RETA 12CM 
- 05 MOSQUITO CURVA 12CM 
- 01 CUBA 530ML 
- 02 PAR DE FARABEUF P/M 13CM                                     
- 02 PAR DE FARABEUF 20CM  
- 02 FAURE 22CM 
- 02 CHERON 24CM 
- 01 PORTA AGULHA PEQUENO 14CM 
- 01 CABO DE BISTURI N° 04 E N° 07 
- 01 TENTACÂNULA 13CM                                                                      
- 01 ESTOJO INOX PERFURADO (MEDIDAS APROX. 
20X10X05) 

6.167,00 7.032,00 6.499,50 6.167,00 6.167,00 

4 2 UNID. AFASTADOR FARABEUF 13MM ADULTO 23,90 25,00 28,60 23,90 47,80 

5 2 UNID. AFASTADORES DE HOMAMM 18CM 180,00 183,00 189,70 180,00 360,00 

6 2 UNID. AFASTADORES DE HOMAMM 43CM 180,00 185,00 190,20 180,00 360,00 
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7 2 UNID. 
FORMÃO LAMBOTTE 25MM CIRURGIA ÓSSEA 
RETO 

138,00 140,00 152,20 138,00 276,00 

8 2 UNID. 
FORMÃO LAMBOTTE 25MM CIRURGIA ÓSSEA 
CURSO 

138,00 140,00 148,40 138,00 276,00 

9 1 UNID. GANCHO LAMBOTTE PEQUENO 290,00 295,00 305,00 290,00 290,00 

10 1 UNID. MARTELO MÉDIO 18CM 117,00 121,00 124,60 117,00 117,00 

11 2 UNID. OSTEOTOMO ANGULADO 8CM 465,00 468,00 469,90 465,00 930,00 

12 2 UNID. OSTEOTOMO RETO 8CM 465,00 468,00 469,90 465,00 930,00 

13 1 UNID. PASSADOR DE FIO CANELADO PEQUENO 290,00 295,00 305,00 290,00 290,00 

14 2 UNID. PINÇA BACKAUS DE REDUÇÃO DE FRATURA 13CM 44,85 45,00 46,50 44,85 89,70 

15 3 UNID. PINÇA CLAMP DE REDUÇÃO DE FRATURA 160MM 471,00 502,00 495,00 471,00 1.413,00 

16 1 UNID. RÉGUA DE METAL 145,00 146,50 149,85 145,00 145,00 

17 2 UNID. RUGINA LAMBOTE 15CM 178,00 179,00 182,20 178,00 356,00 

VALOR TOTAL R$ 17.594,70 

 

3.3 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item, com base 

na pesquisa de preço de mercado. 
 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 O prazo de entrega dos objetos/materiais será de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 

4.4.1 Os prazos de entrega poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando 

solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado 

aceito pela Administração. 
4.2 Os objetos deverão ser entregues no prédio da Secretaria Municipal de Saúde, situada na Rua 

Coronel Santiago Dantas, nº 4864, Centro, nos horários de atendimento da mesma (das 07:30 às 

11:30, e das 13:00 às 17:00), sem qualquer acréscimo de despesas com frete, bem como todos 

os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

4.3 Os produtos, no todo, deverão ser de primeira qualidade. 

4.3.1 Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do(s) objeto(s), 

obrigando-se a repor, caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou não condizer com o 

Termo de Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão aplicadas as sanções 

previstas neste instrumento e legislação vigente. 

4.4 Os objetos/materiais serão recebidos e analisados pelos fiscais da Secretaria Municipal de 

Saúde, se estão em conformidade com o solicitado. 

4.5 A desconformidade do(s) objeto(s) às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 

contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 

aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 

impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
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legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 

civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.6 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega/utilização do(s) 

objeto(s), encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades 

apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.  

4.7 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 

em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

apresentadas no(s) objeto(s), e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão 

unilateral do contrato. 

4.8 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 

órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 

CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo 

de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 

para aplicação das penalidades.  

4.9 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 

acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais.  

4.10 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.  

4.11 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses a partir da data de assinatura do contrato, 

independente dos prazos de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 
 

5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 Fica estipulado o valor de R$ 17.594,70 (dezessete mil, e quinhentos e noventa e quatro reais, 

e setenta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

5.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 

orçamentárias: Secretaria de Saúde – 07.02.103010004.2.035.3.3.90.30 (1726) Fonte: 1032.  

5.3 O pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota 

Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos 

serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão 

de Finanças da PREFEITURA para pagamento.  

5.3.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 

moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais 

serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os 

índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada 

pela Lei 11.960/091. 

5.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 

partir da respectiva regularização. 
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5.5 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 

“factoring”. 
5.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 

76.995.414/0001-60. 

5.7 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

5.8 Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de 

preços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 

65, II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.  

5.9 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 

maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa 

vencedora (detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa 

remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção 

do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo 

devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Compete à Contratante: 

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do(s) objeto(s) com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas No(s) objeto(s), para que seja reparado ou corrigido; 

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 
 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Compete à Contratada: 
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7.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 

7.1.1.2 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

7.1.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

7.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 

8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 

execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

8.2 A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Grazziele Matte Dossena – CPF 

027.885.999-27, atual Secretária de Saúde. 

8.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo da Servidora Senhora 

Tatiane Damiano Fausto, CPF: 907.034.729-68, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora 

Tania Aparecida Dalfovo, CPF: 103.682.429-27, estando sujeito à conferência quantitativa e 

posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

8.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 

e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os 

documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 

conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 

apurados. 

8.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 

apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 

novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 

realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 

termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 

através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
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9. DA RESCISÃO 

9.1 O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

9.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 

ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 

comunicação ao CONTRATANTE; 

9.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 

conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 

total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 

normativos aplicáveis. 

9.2 O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 

77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

9.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 

até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 

comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 

9.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 

correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

9.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 

contratado. 

9.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 

a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

9.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

9.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 
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9.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 

Contrato; 

9.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrível; 

9.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

 

10. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93) 

10.1 O(s) Contrato(s) gerados poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de 

prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 

nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

10.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 

acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 
 

11. DAS PENALIDADES 

11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 

sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 

com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de 

ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do 

art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

11.2 O CONTRATANTE decide aplicar o(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as 

seguintes penalidades: 

I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 

públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 

prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - Penalidades pecuniárias:  
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a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) 

do valor mensal ou total do Contrato;  

b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso 

injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente 

a 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite 

máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções médias;  

d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções graves;  

e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do 

Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 

f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 

de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em 

conjunto com agente público. 

IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 

do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 

da Lei nº 8.666/93. 

11.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 

quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito. 

11.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 

para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente será cobrado judicialmente. 
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11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

11.7.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 

Contrato; 

11.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrível; 

11.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
 

12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 

ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 

ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção 

seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 

auditoria. 
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12.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 

sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente 

ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou 

município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente 

ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 

que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 

seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  

 

13. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

13.1 Apresentar no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão de desempenho do licitante 

compatível com o objeto licitado. 

 

14. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

14.1 A pesquisa de preços ficou a cargo das servidoras Grazziele Matte Dossena e Larissa Biava 

Tavares. 

 
 

Chopinzinho/PR, 27 de julho de 2022. 

 

 

 
 

GRAZZIELE MATTE DOSSENA 
Secretária Municipal de Saúde 
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Para: No\a CiúÍgica <nbirurgicâ@gmail.com>

Recebido
lTex{o dãs mensagens antêriorcs ocullol

Secretâria Municipal de Saúde
Rua Coronet Santiago Daní;,a 48ô4, Cento
Chopinzinho - PR
CÉP: 85.560-N0
Fone: (46) 3242-18i6
CNPJ : 7 6. 995. 41 4UN1 -ôO

7 de junho de 2022 16:47
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NOVA CIRÚRGICA COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITAI.ARES LTDA.

CNPJ; 36.169.491/0001-45 lEr 908388ss-02

r r\-/ ll-
CIRÚRGICA

ilr^ MÀÀtcHAL clxl)loo RoÍ{ooí\t,31(x, - cÉNlno - casc vEa-Pn

rrL (45) 330G1233 (2r5, t!r!'lir-24!4 (WHATSAPPI

ÉllAll. nícrnlrglc.OgtnãILcom

Á sEcREÍARtA DE sAUDE MUNrcrplo DE cHoptNztNHo -pR

DFPARTAMENTO DE CÔMPRAS

ORCAMENTO INSTRUMÊNlAt- ORÍOPEDIA

ITEM QUANT CAIXA MÊDIA INSÍRUMENTAL MARCA VALOR UNIT, VALOR TOTAL

1 1 O3.DENÍE DE RATO lOCM

03 - ANATÔMICA 14CM

03 _ DENTE DE RATO í4CM

04 - KELLY CURVA 16CM

04 - KELLY RETA 16CIu

04 _ KOCHER (RÉTA E CURVA) 16CM

04- KOCHER (RETA CURVA) 20CM

02 _ PORTAAGULHA 14CIV

01 - CABO DE BISTURI N' 04 Ê 07

02- cuBA lNox 530ML

02 _ TESOURA CURVA MAYO SÍILE 1sCM

02_ TESOURA RETA MAYO STILE 1sCM

02 _ PAR PARABEUF IV/G 13CM

08 - BACKAUS ,I 
3CI\,I

01 . ADSON COM DENÍE 15CIV

02 - ÊAURE 22CtV

Oí.ESTOJO INOX PERFURADO 2OX1OXO5

01 - P'NçA CHERON P/ ASSEPSTA 24CM

ABC

Rs 3.033,60 RS 3.033,60

ITEM CAIXA MOLE MARCA VALOR UNIT. VATOR TOTAL

2 1_ 03_ ANAÍÔMICA 14CM

03- DENTE DE RATO 14CM

03. DENTE DÉ RATO 1OCM

02. PORTAAGULHA 14CM

01 _ CAAO DE BISTURI N" 04 E 07

03 _ FAURE 22CM

08 _ KELLY RETA 16CM

08 _ KÉLLY CURVA 16CM

08 _ BACKAUS 13CM

01 . CUBA 53OML

01 - oHERON 24Ct\,1

02 _ PAR DE FARABEUF lOCM

02. PAR DE FAMBEUF 2OCM

02 - TESOURA RETA MAYO STILE 1sCM

02 - TESOURA CURVA MAYO STILÉ 15CI,1

Ol.ESTOJO INOX PERFURADO 2OXÍOXOs

02 _ KOCHER {RETA / CURVA) 16CM ABC Rs 2.513,60 Rs 2.573,60

ITÉM 1 CAIXA DE MÃO MARCA VALOR UNIT. VAI"OR TOTAL

3 1
-EsÍoJo lNox PERtURADO 20X10X0s

-KELLY RETA,16CM

-ADSON COM DENIE 1sCM
.ADSON SEIV DENÍE 15CM
.ANATÔMICA 1sCM
.DENTE DE RAÍO 1sCM
.IRIS í2CM

-IESOURA CURVA DELICADA 15CI\4

.TESOURA RETA DELICADA 1 5 CM
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13CM

DE AFASTADOR SENN N4ULLER (GARRA) 1

BOCADO 18CIu ROMBA

BOCADO í8ot!t F|NA

RETA 12CM

O'IVOSQUIÍO CURVA,l2CM
53OML

DE FARABEUF P/M 13CM

PAR DE FARABEUF 2OCM

22CM

24CM
.PORTA AGULHA PEQUENÕ 14CIu

DE BISTURI NO ÍM E NO 07

TENTACÂNULA 13CM Rs 6.167.00

VALIDADE DO ORCAÀTENTO: 30 ( TRINÍA DIAS)

ToTAL ORCAMÊNTO:R$ 17.s94.70

Cascavel, 07 dejunho de 2022.

NOVA CtRURGtCA COMERCTO AÍinado dê fomà disital por NovA

DE PRODUTOS HOSPITALARES 
.IfiI]RCI'O COMFRCIO DÉ PFÔDI]ÍOS
HOSPITALAR€S LÍDA. 36169491000146

LTDA. 361 69491 0001 46 Dàdos: 2022.06.28 I 6:4r:4e -ol,oo

NOÊMI DÉ ALMEIDA FREITAS FAUSTO

CPF: 035.247.969-82

CLAi'P DE REDUCAO DE FRATUM l6OMIV

BACKAUS DE REDUCAO DE FRATURA l3CIV

ANGULADO OU RETO 8I\,,IM CURVO

ANGULADO OU RETO 8I\4M RETO

LAMBOTT 25MI,I CIRURGIA ÓSSEA RETO

PASSADOR DE FIO CANULADO PEOUENO

VALOR TOTAL DO ORCAMENTO: 17
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01lO7lfr2. 14tB

'' .ii ,,'r

Gmil- qçarEÍÉo ':':..

orcamento saude <orcâmênlosaudechz@gmail.com>

orçamento

Nícolas Fernando <nicolas.fêemando@gmail-com>
Pa€: orcamentosaudechz@gmail.com

bom dia

segue em anexo os aíquirros

Att

cHoPlt{ZNHO (í),pdf
250K

30 de junho de 2022 14:02

orcamento saudê <orÇamêntosaudechz@gmail.com>
Rascunho para: Nícolas Fêmando <nicolas-íeemando@gmail.com>

Secretaria Municipal da Saúde
Rua Coronel Sanüago DanE,s, 18ü, Cento
Chopinzinho - PR
CEP:8í56(HXn
Fone: {46) 3212-1836
CNPJ : 7 6. 995. 41 tU0001 -60

1 de julho dê 2022 14:03
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INPITARfrIIA
HOSPITALAR LTDA

oRÇAMENTo pÀRA DrspENsA DE LrcrrAÇÃo pana o MUNIcIpro DE
CHOPINZINHO -PR

ORCAMENTO MATERIAL INSTRUMENTAI DE
ORTOPEDIA
SECRETRÂIADE SAUDE
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

cNPJ 43.607.262/0001-21 IE - lE 90920487-96
Rua Matia José Nogueira, 658 Jd Coopagrc -.

Íoledo -PR
Cep 85.903-430

Item Quânt Caixê instrunrentâl media Oropedia Mârca
Unitario Vàlorlotâl

I 1 03.DENTE DE RATO IOCM

03 - ANATôMICA l4cM
03 - DENTE DE RATO 14C\,Í

04 KELLY CURVA I6CM

O,I KET-]-Y RETA i6CM

04. KOCHER (RETÂ E CURVA) 1óCM

04- KOCI1ÊR (RETÁ CURVA)2tiCM

02 PORTA AcULHA J4C},í

O1 _ CABO DE BISTURI N'04 E 07

02 CUBA INOX 530]\,1L

O2 - TESOUILA Cl]RVA MAYO STILE

O] - TF]SOTJRA RETA \lAYO STtI-E

02 PAR PARABEUF N4/G i3CM

08 BACKAT]S 1]CM

O] ADSON COM DENTE 1sCM

02 !^rJR! 22CM

O J -ESTOJO ]NOX PERFL]T(ADO

15CM

I5CM

20x10x05
O] , PNÇA CHERON P1 ASSEPSIÂ

24CM

Coperflex RS 3.980,35 RS 3.980,r5

ITEM CA.D(Â MOLE

2 i 03 ANÁTOMICA l1CNÍ

O] _ DENTI] D[, RATO 14CM

03. DI]NTI] DI] RATO IOCM

02 - PORTA AGULHA I4CM

OI CABO DE BISI'URI N" 04 E U7

03 FAURE 22CM

OII KELLY RETA 1ÓCM

Oi! KEI-I-Y CURVA I6CM

08 BAC}'AUS ISCM

OI CUBA 53OML

O] , CIITRON 2.íCM

02, PAR DE FARABEUF ]OCM

02 , PAR DE FARABEU| 2OCM

02 TESOUfu\ RETÁ MAYO STILE

02 . TESOURA CI,RVA MAYO STILE

OI-tsSToJO INOX PERFURADO

15CM

I5CM

20x10x05

Coperflex RE 2.890,30 R$ 2.890 30
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INPHARMA
HOSPITALAR LTDA

02 - KOCHER (RETA / CURVÀ) I 6CM

ITEM I CADG DE À,Í]Ã.O

3 I 01-ESTO.IO INOX PERFURÁDO 2OX IOXO5

O2.KELLY REl Â IóCM

OI.ADSON COM DENTE 15CM

OI-ADSON SEM DENTE 15CM

O3-ANATÔMICA I5CM

OGDENTE DE RATO I SCM

O I -IRÍS I2CM

O2-TESOURA CURVÀ DELICADÀ 15CM

O2-TESOURA RETA DELICADA I 5 CM

O8.BACKAUS I3CM

O4-PARES DE AFASTÁDOR SENN MI]LLER
(GARRÁ) ITCM DUPLO

OI.SÂCA BOCADO I8CM ROMBA

0I-SACA BOCADO 18CI\,I FINA

os-MOSQUTTO RETA l2CM

O5-MOSQUTTO CURVA I2CM

OI{UBA53OML

O2.PAR DE FARÁBEUF PA,Í I3CM

02, PAR DE FARAIIEUF 2OCM

O2.FAURE 22CM

O2-CHERON 24CM

O].PORTA ÀCULHÂ PEQI]ENO I,ICM

OI{ABO DE BISTUR.I N" 04 E N" 07

O I.TENTÀCÂNULA I3CM

R$
7.or2,oo f- ã--JIti:õõ-ltt

3 PÍNCA CLAMP DE RIDUCAO DI ITRATTJRA ]6OMM CoperÍl€x R$
502 00

R$ 1.506,00

-5 2 PINCA BACKAUS DE R€DUCAO DE FRATURA 13CM Coperflex RS
45.00

R$ 90,00

6 1 OSTEOTOMO ANCULADO OU RETO 8MM CTIRVO Coperflex R$
468.00

RS 916,00

,7
1 OSTEOTOMO ANCULADO OU RETO 8MM RETO Coperílex R$

468.00
R$ 936,00

8 RUGINA LAMBOTE 15CM CoperÍlex FS
179.00

R$ 358,00

9 1 MÂRTELO MIDIO I8CM Coperflex R§
r 21.00

R$ t21,00

l0 ) ÀFASTAIX)R DE HOMAMMISMM Coperflex FJ
183.00

RS 166,00

]I 2 AFSTATADOR DE HOMI\4{M 43MM CoperÍIex R$
r8s-00

R$ i 70,00

t2 )_ AFASTADOR TARABÊUF I3MM ADT]LTO Copeúlex RS

25.00
R$ 50,00

ll I REGUA METAL Carci R$
r 46-50

R$ 14ó,50

t3 2 FORMAO LÀMBOTT 25MM CIRURCTA ÔSSEA CURVO Coperflcx R$
t 40.00

R$ 280,00

11 2 FORMAO t.AMNoTT 25MM CIRUR(]IA OSSIA RETO Coperflex R§
140.00

RS 280,00

t5 PASSADOR DE I,'IO CANUI-ADO PEQUÉNO ORT.P R$
295,00

R$ 295.00

i6 GANCHO LAMBOTTE PEQTIENO FORTE os.T-P
t

PJ
295_00

R$ 295,00

VALOR TOTAI,

VALOR TOTAL:

CNPJ 43.607.262/0001-21 tE - tÊ 90920487-96
Rua Mdtia José Nogúêita, 658 - Jd Coopdgío -.

Toledo -PR
Cep 85.903-430

RS 20. I 12.55
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INPHARMA
HOSPITALAR LTDA

VALIDADE: 15 (QUINZE ) DIAS

Toledo, 30 de Junho de 2022.

INPHARMA HOSPITALAR
43.607 .262/0001-21

cNpJ 43.607.262/0001-21 tE - lÊ 90920487-96
Ruê Mâtia José Nogueita, 658 - Jd Coopagro -.

Toledo -PR
Cep 85.903-430

JEAN
CARLOS
PETRY:

063086819
03
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WOTIú2. 13:49 Gnail - Cohçao de preços
tí.,lt 

i ,ú r ,,,; .

il "r
' orcainento àaude <orcamentosaudechz@gmail.com>

Cotaçao de preços
2 mênsãg€ns

EcofaÍmas Ecofarmas <ecofu rmas@hotmail.com>
Para: orcamenlo saude <orcamentosaudechz@gmail.com>

Bom dia tudo bem, segue abaixo cotaçao, obrigada

RAZÃO SOCIAL: ECO FARMAS COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA

FANTASIA: PROLItE CIRURGICA

CNPJ Ne 85.477.586/0001-32 - INSCR.EST: 422.tO4.16-O2
ENDEREÇO:

FO NE-45-3224-8308

Eco Farmas

ft cHOPli,lZlNHO COTAçAO 05-07 -2022.pdi
'- 421sK

5 de julho de 2022 08:39

orcamênb saudê <oÍcamentoseud@hz@gmail.com> 5 dê iulho dê 2022 13:47

Rascunho para: Ecofurmas Ecoíarmas <êcofarmas@hotmail.com>

Boa tarde, rece.bido, obÍigadal
ITexto das mênsêgens antenores ocultol

Secreíá,ia M unicipal de Saúde
Rua Coronêl Santiago DanÍâ.s, 48U, Centro
Chopinzinho - PR
CEP: 85.5ô0-üN
fone: (46) 3212-1836
CNPJ : 7 6. 99 5. 41 tU0U)1 -60

htçer/rnail.gooqle.corúÍEiUdOr"lea4€c6effi&üevlept&search=dl&perÍÍúid.threerl-p/o3Ai737512@73056784l&siÍÍd=r§S-P/634173751262973056... 1/1
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PROUFC Cirg1.iffgí.ca

-ESÍOJO INOX PERFURADO 2OX1OXOs

ECO FARMAS COMERCIO DE
HIEDICAIíiENTOS LIDA.

Coperflex R5 6. R$ 6.499.50

Y RE-IA 16CM

COM DENTE 15CM

-ADSON SEM DENTÉ 1sCM

r5cM
DE RATO ] sCIú

Item Ouanl Câixâ instÍumenlâl mediâ Ortopedia lúarcê Valor UnitaÍro ValoÍ Total

1 O3-DEMTE DÉ RATO 1OCM

03 -ANATôM|CA 14cM

03 . DENTE OE RATO 1 4CM

O,l - KELLY CURVA r6CM

04 _ KELLY RETA lôCM
04 - KOCHER (RETA E CURVA) 1ôCM

04. KOCHER (RETA CURVA) 2OCM

02 - PORTA ÂGULHA 14CM

01 _ CABO DE BISTUR' NO 04 Ê 07

02- cuBÂ rNox 530t L

02 . TESOURA CURVA MAYO SÍILE 1 5CM

02 - ÍESOURA REÍA MAYO SÍILE 1sCM

02 - PAR PARAAEUF MfG 13CM

08 - BACXÂUS 13C{,i

01 - ADSON COM D€NÍE 15CU

02 - FAURE 22C'r'

01.ÉSTOJO INOX PERFUR,ADO 2OX1OXO5

01 - P|NçA CHERON Pr ASSEPSTA 24CM

Copeílex RS 3.562,30 riS 3.sô2.30

03 - DENTE DÊ RAÍO 14CM

03. DENTE DE RÂTO IOCM

02. PORÍA AGULHA 14CM

01 . CABO DE A§TURI N' 04 E 07

03 - FAURE 22CM

08 - KELLY RETA 16CN]l

08 _ KELLY CURVA 1 6CM

08 - BACKAUS 13CM

01 _ CUBA 53OML

01 . CHERON ?4CM

02 - PAR DE FARABEUF 1OCM

02. PAR DE FARABEUF 2OCM

02. TESOURA REÍA MAYO STLE 15CM

02 - TÉSOURA CURVA MAYO STILE ísCM

O1-ESTOJO INOX P€RFURADO 2OX1OXOs

02 - KOCHER (RETA I CURVA) 16CM

RS 2.627

I '. r..lit r. r :

SECRETRAIA DE SAUDE - CHOPINZINHO - PR

DEPARTAMENTO DE COMPRAS
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-tRts 12cM

-ÍESOURA CURVA DELICADA 15CM

-TESOURA RETA DÉLICÂDA 15 CM

-aAcxAus 13cM

-PARES DE ÀFÀSTADOR SENN MULIER (GARRA) TTCM

,PLO
.§ACA BOCÀDO 18CM ROMBA

§ACA EOCADO 18CM FINA
.MOSQUITO REÍA 12CM
.MOSQUITO CURVA 12CM

-CUBA 53OML

-PAR DE FARABEUF P/M 13CM

. PAR DE FÀRÂBEUF 2OCM

.FAURÊ 22CM

€HERON 24CM

-PORTA AGUTHA PEQUENO 14ctl
-CABO DE BISTURI N" 04 E Nô 07
.TENTACÀNULA 13CM

4 3 PINCA CLAMP DE REDUCAO DÊ FRATURA 160I\'IM Copê.flex R$ 495,40 R$ 1.486.20

5 2 PINCA BACKAUS DE REDUCAO DE ÉRAIURT\ l3CL,1 Coperílex RS 46,50 R$ 93.00

6 2 OSTEOTOMO ANGULADO OU RÊTO 8MI.4 CURVO Coperflex RS .169.90 R§ 939.80

7 ? OSTEOTOIUO ANGULÁDO OU RETO 8MIí RETO CopeíÍlêx RS 469.90 RS 939,80

2 RUGINA LAI\,íBOTE 15CM CoperÍlex R§ 182.20 R§ 364,40

9 1 MARTELO MEDIO 18CM Coperílex R$ 124.60 R$ '124,60

10 'AFASÍADOR DE HOIúA[,1\'1i 8l'{Â1 Copedlex R$ 189.70 RS 379.40

11 2 at SIATADOR DE tiO!\ltúÂrú .i3rVl"1 coperÍex R$ 190,20 RS 380,40

12 ? AFASTADOR FARABÊUF 13MI'r1 ADULTO Copeíflex R5 28,60 R$ 57,20

13 1 REGUA METAL Carci R§ 149,85 R§ 149,85

13 2 FORI\4AO LA[tBOTT 25À'M CIRURGIA OSSEA CURVO CoperÍlex Í1S r48,40 RS 296,80

14 2 FORJIIAO LAIúBOTT 25M!I C RURGIA OSSEA REIi) Coperfiex R§ 152 20 RS 304,40

15 ,l PÁSSADOR DE L IO CAN JI.AOO PFOUFT]O ORT.P RS 305,00 RS 305.00

16 GANCHO LAMAOÍTE PEOUENO FORTE OTRT.P R§ 305.00 RS 305.00

VALOR TOÍAL

VAIOR ÍOTÀL:

VALIDADE: 20 DIAS

RS 18.815.55

Cascâvel, 05 de.Julho de 2022.

Eco Farmas Comércio de Med. Eireli

i-iiti .+;, -l ü6i11{:!Ü'i -:1 ;l'

Piigina 2
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r

NOVA ORÚRGICA COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPÍÍATARES TTDA.

CNPJ: 36.169.49Vo@1{6 lE: 90838855-02

RUA MARÊCHAL CÂNDloO RONDON, 3109 - CENTRO - CASCAVE!. PR

Tf,L: (4s) 3306-1213 (4sl 9!1914-2444 (WHÂTSAPP)

E MAIL; nfcirurgica@gmailccnr

ANEXO - Vil

DECLARACÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ. E DE OUE A LICITANTE
NÃo EsTÁ INCURSA NAS VEDACÔES DO INC]SO III DO ART. 90 DA LEI

FEDERAL 8.666/93.

A Nova Cirúrgica Comércio de Produtos Hospitalares LTDA, inscrita no CNPI sob ne

36.169.491/0001-46, com Sede à Rua Marechal Candido Rondon, ne 3109, no Município cascavel,
Estado Paraná, neste ato representada pelo S(a) Noemi de Almelda Freitas Fausto, portador(a) da

carteira de identidade RG ne 6.924.906-0 e inscrito(a) noCPFsob ne 035.247.969-82, DECIARA sob as

penas da Lei, que os proprietários, dirigentet e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO
possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta,
colaterãl ou por adoçâo até o 39 grau com as seguintes autoridades e servidores públicos:

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e

Procurador Geral do Município. Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros.

ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem

em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou quâlquer
outra autoÍidade ligade à contratação, responsabilizando- se civil, administrâtiva e

criminalmente pela veracadade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa

carasterizar nepotismo, contraÍiando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula

Vinculante ne 1.3 do sTF, Acórdão ne 2745/2070 do TcE-Tribunal de contas do Paraná;

ressaltamos o entendimento fir- mado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário ns

12739534/Paranavaí-PR-4e cámara Cível).

DECIÁRA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório,
instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou
responsáveis técnicos ou legal da reÍerida empresa não são seÍvidores ou dirigentes de

órgão ou entidedê contra- tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso
lll, do art. 9e da 1ei8.666/93.

A presente declarâção tem vâlidade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a
declarante comunique ao municÍpio dê Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas
de sua ocorrência, as alteraçôes no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa
que impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como
alterações de pÍopriedade, do quadro societário, dirigentes, responsável técnico ou legal,
conforme vedãções previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e Art. 9s, inciso lll, da Lei n0

8.656/93.

PoÍ ser expressão de verdade, firmamos o presente.

Cascavel, 27 de julho de 2022.

ooo.Ío,Tddiqit Po,NovÀ
NOVA ClRuRGl(Â COMER(IO r,nuncrtr coruuoó or pnoor.ros

DE PRODUÍOS HOSPÍTAIARES HOSPÍTALABE5L'IDA

[TDA: 36.1 69_491/0001 4ó 36.Í6eie1/ooo145
Dâdôi 202207.27 0q3,1:2r 43 00

Noêmi de Almêida Freitas Fausto

CPF: 035.247.969{2

CIRURG'CA
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46.3í.1-00 - Comé.cio atacadlsta de lêitê ê laticínio§
,lô.4í-9-03 - Comércio etecadbta dê artigos de arÍnarlnho
46.i12-?-02 - Comórcio atacadista de .oupas e aoe3sórios para uso proÍissional e do sêguÍança do laabelho
46.44-3-0í - Comércio atacadlsta de medicamêntos ê drogas de uso humâro
46,45.í.lX! - Comércio atacâdista de produtos odontológico3
46.46-0-01 - Comércio atâôâdista de cosmétlcoÊ e produtos dê perfumarle
46,4s-4-0', - Comércio atacadista dê oquipámênlos elétÍicos de uso pe6soal e domêstico
46.49-4-0i! - Comércio atacadiête dê móvêis ê artigos dê colchoaria
i16,49.4.08 - Comórcio atãcâdista dê produto6 de hlgiênê, llmpoza e consêrvação domicilieÍ
,í6.,í9.4.99 - Comércio atacadista d€ outIos equipamêntos e arligos de uso pessoal e doméstico não
êspêciÍicâdos ânteriorm ênte
46.5{-6-0í - Comórcio âtecâdistâ de êqüipâmentos de intormálicâ
46,64-8-00 - Comêacio âtacadista de máqulnas, aparêlhos e equlpamêntos para u€o odonto-médlco-hospitalar;
partê§ e Peças
46.6S9-99 - Comércio atacadista dê oulras máquinas ê equipamêntos íão êspêciflcâdos antêriormêntê; partês
e PêgAS
47.72-5.00 . Comércio vaÍojistâ de cosméÍicos, produtos dê psrÍumaria o de higisne peasoel
47.7&3-flr - Comérclo varêriata dê a.tigos médicos ê ortopédlcos
,í7.89-0-05 - Comércio vaÍêiista dê produtos sanêantês domisaanitá.ios

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDrcA

36.169.491/000í-46
MATRIZ

coMpRovANrE DE rNscRrÇÃo E DE srruAçÃo | ;â)âi;rff '*
CADASTRAL

II NOVA CIRTRGICA COII ERCIO Í'E PRODT'TOS I.IoSPITALARÊA LTOA

l PoRrE--ll;;* ' I lur I

rí6.45-1-0, - Comérclo atacadlstã do instruúentos ê matêfiais paía uso médlco, cl.úrglco, hospltalar ê de
laboÍatóríos

I 206-2 - Sociêdado Erpresárlá Llhltada I

tlrytll,tnERo,ffi
InumecHAl clrorpo Roupoir I lriôt ll* |

'cEp ' r s riEo/DErRnõ-------- ffi iG--
lss.ero.iao J lcwrno I lcnscave- | len I

ffiry
I('15) 330Êí233 I

J 
ENr E FEDRÀTrvo REspoÀrsA\Et (EFR)

t*
lõffi oA sr uacÃoiaDÁsmÁr 

_----'l
lArvA I l'o^y*n__________ |

I 

MoÍrvo DE sÍÍuÀÇÀo caDÀsrRÀ

l sn úAÇÁo fffiÃõa srÍuÁcÀo E§ãrlr-]t*tt*t

27n712ü210!25

Apro\€do pela lnstrução tlomati\a RFB n' 1.863, dê 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 27l07l2ozl às 10:25:rl8 (data e hora de Brasilia)- página: í/í
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27lO7l2O210:16 Consultâ Reg ularidade do Enpreg ador

Certificado de Regularidade do
FGTS- CRF

Inscrição: 36.169.491/ooo 1-46
Razão Social: NovA FAsE cot!.tERCÍo DE pRoDUTos HosPITALA
EndeTeço: RUA N4ARECHAL CANDIDO RONDON / CENTRO / CÂSCAVEL / PR / B5B10.

720

A Caixa Econôrrúca Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art- 7, da Lei
8.036, de 11 de rrBio de 1990, certifica que, nesta data, a enpresa acirrE
identificada encontra-sê em situação reqular perante o Fundo de Gamntia do
Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

v alidade':13/O7 /2022 a 11/08/2022

Cêrtificação Númêro: 2022071302 150038495968

Infonnação obtida em 27 /07/7022 10:16:44

A utilização deste Certificado parà os íins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

http6;//consüta.cúcai)€. g ovbr/consultacríre e§,/corEdtaErÍpreg add jsf 1t1
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Pág1r,a 1 dê i

CERTIDÃO NEGÀTIVA DE DÉBITOS TRAB:AI,HISTÀS

Nome: NOVA CIRURGICA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (MATRIZ
E EILIAIS )

CNPJ : 3 6 . 169 . 497 / 000L- 46
Certidão n':' L3381920 / 2022
ExpediÇão: 29/04/2022, às 16:19:02
Validade: 26/LO/2022 * 180 (cento ê
de sua expedição,

oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que NOVÀ CIRT RGICÀ COMERCIO DE PRODUTOS HOSPIIÀr.ÀRES LrDÀ
(MÀTRIZ E ErLIÀIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n" 36.169.491/0001-ê6,
NÃo coNSEÀ como inadimplente no Banco Naciona] de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emltida com hrase nos arts, 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trâbalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/20LL e
13.467/2071, e no Aruo Al/2022 da CGJT, de 2L de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídi-ca, a Certidão atêsta a empresa em relaçâo
a todos os sêus estabefecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à veriflcação de sua
autenticidade no pôrtal do Trj-bunaJ- Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INEORMÀÇÃO T!íPORTÀTiITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e jurldicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Traba1ho quanto às obri-gaçÕes
estãbelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabafhistas, inclusive no concernente aÕs
recofhimentos p r e v i de n c i á r i o s , a honorários, a custas, a
emo]umentos ou a recofhimentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério púb1ico do
Trabalho, Comj-ssão de ConcifiaÇão Prévia ou demais títufos que, por
disposição lega1, contiver força executiva.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Sêcretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria'Geral da Fazenda Nacional

CERIDÂO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: NOVA CIRURGICA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
CNPJ: 36.169.491/0001.46

Ressalvado o dirêito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certiÍicâdo que
não constam pendências em seu nome, relalivas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em DÍvida Ativa da União (DAU) iunto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidâo é válida paÍa o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente Íedêrativo, para
todos os órgâos ê fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alínêas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 'l I da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidáo está condicionadâ à verificação de sua autenticidadê na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidâo emitida gratuilamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t10t2014.
Emitida às 10:27:58 do dia 1710512022 <hoÍa e data de BÍasília>.
Válida até 1311112022.
Código dê controle da certidão: E202.D1BF.042B.CABE
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Debitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N.026618658-29

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 36.169.49í /000146
Nome: NOVA CIRURGICA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrevêr e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certiíicamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não exístir pêndências em nome do contribuinte acima identiÍicado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
nalureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações Íibutárias acessórias.

Válida até 2410812O22 - Fotnecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www. fazenda. pr. gov. br

Enltdo ia líLi,€t- Ptitbli@ (26tO4/2O22 1634:40)
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANçAS

CERTTDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
N. 88600/2022

A presente Certidão é VÁLIDA POR 90 (noventa) DIAS a contaÍ da data de emissáo da mesma.

I coNTRTBUTNTE I
código: 4738/.1878

Nom€/Razão: NOVA CIRURGICA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALÂRES LTDÀ

CNPJ/CPF: 36.í 69-,í9í/000í -46

Endercço: RUA Í'TARECHAL CANDIDO RONOON,3109

Complemento:

Bairror CANCELLI CEP:85.81'Í-080

Cidade: Cascavêl - PR

I REQUERENTE I
Código: 473841878

Nome/Rszáo: NOVA CIRURGICA COI\rERC|O DE PRODUTOS HOSPITALARES LÍDA

CNPJ/CPFr 36.í69.491/000í-46

I TNFORMÂçÓES ADTCT0NAIS I

I FINALIDADE I

Licitação

CertiÍicamos que na presentê data INEXISTEM débitos incidêntes sobrê o sujeito passivo acima
identiíicado.

Esta certidáo compreende todos os débitos imobiliários e mobiliários, tributários ou náo, inscritos ou não

em Dívida Ativa, administrados pela Secretaria Municipal de Finanças de Cascavel (SEFIN), tais como lmposto

Predial e Territorial Urbano - IPTU, lmposto sobrê a Transmissão de Bêns lmóveis - lTBl, Contribuição de

Melhoria, Taxa de Coleta de Lixo, Contribuição de lluminação Pública - CIP incidente sobre lotes vagos, Taxa de
Proteção a Desastres, Taxas de Expediente, Multas de Regularizaçáo de Obras, Autos de lnfração da Secretaria
Municipal de Meio Ambiente, lmposto Sobre Serviços - lSS, Taxa de Verificação de Rêgular Funcionamenlo, Taxa
de Licença Sanitária, Taxa de Localização e Funcionamento, Autos de lnfração do PROCON e demais débitos
para com esta munjcipalidade.

Fica ressalvado o direito dê a Fazenda Pública lançar, cobrar e inscÍever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas posteriormentê, mesmo

reÍêrentes a períodos anteriores ou compreendido nestâ certidão.

Cascavel, 13 de junho de 2022.

A autênticjdade destâ ceÍtidão deverá sêr confirmada nê página da Prêfeitura:
https://câscavel.âtende.neV#ltipo/servic!/vâlor/31 /padrao/1 /load/0
Códilp de Autenticidade: WGT21 12o2-ooo-XTQKIYGEIVPBBS

Rua Paraná, 5000 - Fone/Fax (45) 3321 -2020 - CEP 85.A1 0-0í í - Cascavel - PR
Homê-paqe: http://www.cascavel. pÍ. gov. br
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TRIBUNITL DE CONTAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este reiatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Juridica é extraida do Cadastro Nacioüal d.a

Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 2710712022 10:.27:52

Social: NOVA CIRURGICA COMERCIO DE PRODUTOS EOSPTTALARES

I: 36.169.4911000146

: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade

da consulta: Nada Consta

acessar a certidão orisinal no portal do

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
da consulta: Nada Conste

acessar a certidão original no portal do

rs[o: CNEP - Cadastro Naciotral de Ennpresas Puddas

acessÍIÍ a certidão orisinal no oortal do

Gestor: Portal da Transparência

Licitantes Inidôneos
da consulta: Nada Consta
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4N ',&*

§ sÀ-+ â-

tonsuha de Inpedidm delicita

txPÍ 3616949r0m46

I'lEilflJil [nÍ B'lt0NIfiAtI0!

Cadêstro de reshrçôes ao direito dê conlratar com a Adnxnistraçâo pública

hths://ser\,icos.tcê.pr.govhr/tcepr/rrunicipêyail/CorÉdtârlmpedid6weblrÍp.essao.aspx
1t1

27107120210:24
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27n71N2210t27 httpsr/seílicc.tca.pr.govbr/serúco€/sÍv_certidaoTceibcao.6pfhuíCmlrde- l2fô44o72

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARAú

CeÉidão Negativa de Pendências

c!PJ: 36.169.491/qD1-46

Rêquereúê: ÍPYÂ BSE OmIRG ) DC PROOITÍG lG;PIf,ALAnEi LIDA.

Ortbunal de Contas do Estado do Parâná CmTIFEA, em consuta ao banco de dados da Coordenadoria de
l.lonítoranrrto e Eíecu9ões - CÍtlE Ç que, nesta data, não consta regtstro dê pêndêncías, rêferentes a cortas rrdgadas
iregrdares nos útlDs E (o*o) anos ê sanções ou dêteÍ[üações, .re responsabLladê do requêrênt€.

Esta cêrtdão não se aplica aos seguintê8 casos:
a) aos regbtros para obtençáo de certuão Eeratórb pehs êntiladês e suas vhcubdas, coníbmr Instrução i5rÍÉtlva
no 68/2014
b) aos regbtrcs constantes da âprêcbção peb Trbunal, nrdhntê embsão de parecer prévb, das contâs anuab
prestadas pebs cheÍes dos poderês erecutivo estâdual e fluicirais, confoflrt hcbo I do art, 10, da l€i &n?hirEntar
no 113/ãXl5

CeÍtüão eÍtía em 27lO7l 2o2l2l:0r25:30, com vâIdadê de 30 (trinta) dhs, a contar dâ ênbsão.

A veraciladê das infoÍrlEções aqui pÍestadas pode seÍ confimada no sfre lyriny.tce,püggyD!.

Código de oontrole desta cêÉirão: L26?4Éí072

@Éidão emftlda nos tGrnDs da [6trução de Serviço no 92, de t5l L2l 2oL4,

" r\i cc.tce.pr.g oá./sênico§/srv_ceÍtidaoTcêrib{câo.aspfnurÍContr de 1ÂU4O72 1t1
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DetalhanEnto das Sanções Vig eníês - Cadastro dê Ernpresas lnidôÍEas e Suspensas - CEIS - PoÍtd da karEp{ência

LIMPAR

NoMt D0 sÂN(lot{aDo UT DO sAN(IONADO
órcÃo/tNTtDÀDÍ
sÂ 00t{AD0RÂ

TtPo DÀ SAI{çÃO llffi'ututotlooo QUANTTDADE

27107120210:24

FLTROS APLICAI)OS:

cPt / cNP.,: 36169491000146

Datâ d a con su ltâ: 27 /O'l /2022 O9t1 5i36
D.tâ da ú ltl mâ atualizaçãoi 26107 l2OZ2 20:OOIO4
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Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

Gertidão Negativa

Certifico que nêsta data (27toll2o22 às í0:í9) NÃo CoNSTA no Gadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ no 36.í69.491/000í46.

A condenação por atos de improbidadê administrativa náo implicâ automáti@ e necessário reconhecimento da

inelegibilidâde do condênado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em hltp:/divuloacan€icontas.tse.lus-úl

Esta certidão é expedida gretuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

62Ê.1.3861.2414.A969 no seguinte enderego: htlps:rTwww.cnj jus.br/improbidade admr'autenticar_ceÍtid.Ae.gbtrr

Geftdo er|.: 27 107 12022 as 1 0: 1 
g:29 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Páglna 111
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DúRIO OFICIAI DA LINúO. SEçAO r t55N 1677 7042 Ns 106, q!inta.ferrà, 4 dê junho de 20?0

MÀr8^GRO LTDA. EPP / O11.ú9.I01|AOA7 99
r5l!i õ612E2/20t9 49 / l09Àl-1
a 

^r: 
oNLL) Á0 ,!\ À\ ' Dov.(Àr.'Àoo Dr.o9/DÔF^ l.oM \

tlla sa pÉRÉtRA cREsptLHo RoDR 6uts cosMÉÍco5 MÊ / 029 601.39710Í101 07
25357 45A76/7A2G55 / 4O2A452
72i ÁFT IONCES9ÂO , COSMÊÍl'O5 PIRFUMFs I PqODUÍOS êARA ÊIGIENÉ
iND]]srRLA (SOMENJÊ MAIR Zl / 15543152D1

ÂsrÂ sHrPprNG ]ERMINÁ s E SERVICOS LÍDÂ / 018 932 709l0!rl1 03
25351.44A363/2020-54 / 4020530
726 AIE CONCÊsSÂO COSMET]COs, FEFFi]MES L PRODUTOS DÉ H]G]ÉNE
TRANsFORTÁDORÂ (SOMÉNÍ€ MÁÍR2) / 1594160204

Í2 sOLUTTON ÂÍACADIsTA Da PROOUTOS HO5PTTALARÊS LÍoA / 012.014 05U00O1 69
253a1 44Ã615i2O)A 6A / 82Aú95
ss6 aFE - coNcEssÃo PRoDUTO5 PARÁ 5AUDÊ - DrsrfflBllDoqÂ ,' 1t32!44?0!

àve! Íâbrcncô de cosm.ti.os hCã / 034,174 2231000r-02
)a35t 44141411A7D 61 | 3094265
7!2 ÁFE coNcEssÃo 5ÀNEÁNÍES . NDúsÍRlÁ {SoMENTE MATRz) I 15a2155202

cv NDúsrRÁ E coNlÉÂco DE pRoDUÍo5 DÉ LTMPEZA E co5MErlcos LTaA EPP,/

2r35t 13366?/?020 65 / 4A7O4a5
72I AÉÊ - CONCESSÁO COSMETCOs, PERTUMÉS Ê PRODUIOS PARÁ H6IEN€
rNDlrsiRia (soMÉNTE MAÍRIZ) / 1552:C4201

i",; iãJiniià rr,,rpãeircro E ExpoRTÂcao DE pRorLrro5 MLo.o5 HrJ5i,r arÂírs
LÍDA I A)1 )51 54a/AAO2 )9
2t35'1.44a359/2A2O 61 | A2AAAZ4
a5a ÀÊÉ aoNcEssÀo PqoDUJoS PÂRÂ s^UDE DTSTRIB!1DORA / 15S4?04200

J F. NoúsrRrÁ oi cosMirfo5 r1'ôÀ. / 001.39.4.209/000140
151\t 4a.1É17/2O2A lt / JO94221
7i2 ÀFÉ CONCESSÃO SÁNEÁNTIS rNoÚsTRrA (sOMENTE ÀiATRrZ) / 153234-1?01

o vêtrê fâbricà.àô dÊ .ôsmêrkos Ê sãne.nter tda / 03,1423 21210001'96
2535 | 4j5l1Al 2A20 1 t / àa2u6É
I I , ,AII ONLINÀO MI L PROD IO PARA TIL'LÀI,
rNDúsrRrÁ (soMÊNrÉ MÁÍRr2) / 1s547:9209

llova fÁ5Ê coM(Rcro DÉ PRoDUÍos HosP ÍÀúÂE5 LTDÂ / t36 t69 491/0001 .16

25157.,12\9A2/202A 7? / 82A0639
396 AtÉ . CONCESSAO PRODUTOS PARA 5ÁUDa or§rRrAU DORA / 1111165206

IAC MED DIST DE MEDIC EIREI. EPP / 026.651.036/000] :9
,!r51 4rLlr621'z0j' / ros r161r0 Â, Lof.c.. Ào )d\.r\' Dov.)À\':q'o' oo.'0oÂ !. 'l \"

aÂ5rRo Col\'lERC|O ôE |,,ÀIERIA S E SERVICO DE aONSTRUCAO LTDA / 032 990.935/0001
35
?i351 4tss28/2020.82 / 3200716
a6i aFE aoNcEssÃo pRoDUÍo pÀRA sauDL aÁEJr car!ÍÉ / 1.r94s002c2

aM 6cs rNFoltMÁT(:a ! Áss srÊr]cÀ [lRE| / oor 990 74310001 ol
29151.443117/2020 3U / 3200731
!61 AFÉ CCNCÉSSAO PHoDUTO PAAA sÂUDÉ rÀBR]CANTI / 157971620]

MVM D sÍRTBUtoORA LÍDA / 016.934.9a6/ar001 3l
25351.415630 / 2A2GA9 / 723A1 lt
,c2 aFE toNaÊssÀo MEDitÁMENÍos E lNsuMos FÀFMÀcÊurrcos DisÍRlEUrDoÂa
(sor\,fENTt N4^rRrZ) / 14e4777203

FAÂMI\ & PLU5 Ol5Ti BUiDORÀ DE MEDICÂMENTOs liDA / 006142.774l0C0131
25351 4Á8355r',2020.89,/ 320!31i
356 AIL CONCÉSSAO PRODIJIOS PÁRA SALIDE DISTRIBIJ]DORÀ 1 1594133204

CLÀUDETE FÂÍ.MA CAPELETT] / O]7 O2O,O29/COO1 45
?5351.,16/3C9/2020 39 / 320076,1
356 AFE CONCEsSAO P8OolrTOs PARA SAUDE 0 sTSlBl.rrDORA / i654136207

MEGAM X D SÍRIBUTDOÂA LTDA / 005 549.42210001 r,1
153t1 4434o4/)O)tje1 J 3a9475\
740 ÂFE CONCES!ÀO sÀNIÂNÍISDCMISSÀNIÍÀÂ1OS DISÍR1BI]]DORÀ{SOMÊNTE
MÁl rilz) / 15a020a206

a;nt,a.;e. i&r, ai '

RESoLUçÀo-RE Nq 1.730, DE 3 DE luNHo oE 2o2o

o CooíJ€nador d. Altôri:açãô dÊ Fún.iônâmento de Emp.esa5, subniruto, iô
uso dàs anibuçôes qu€ lhe.o.lerê o arr. 169i altado ao an s4, i, §1. do S.jrihento
'ê'o ,,rolaoo Dpr Fê ô1"' - r" D ê or a i.,êE ád" LOo"d"."Êb.o

Àn. 1q. AkÉ.ô. â Autornação d! Funciô.ahentD dat Empr.sa:.ônstàntês no
ênex! d.Ía Resol!ção

Árt 2q Estâ Reso!ção enÍa Êm vieor na dàt:.le suà publi.rçâo.

OANIEL MÂÂCÔS PEREIFA DOURÁDO

CFOMOFLORÀIs INOI.]5Ti]A E IÉRCE]RIZACAO DE SUPLEME 
'TOS 

IÍDÂ / II'O 93? 4IO/NNOl
92
25151 0913:1/2017 01 / 116632A
7151 - AFE . ALfERÂçÃO MrOICÀMENIO5 E TNSUMOS FÂnMÁCiUTICOS D SÍFIBU|DORA

RAi:AO SOCTAL / 1553734200

ÀrÁ,?flr r,lDusiÂtÁ L coMERa,o D! aoJrríarraos llla ]'aó5.653 i10/c0c1 /6

2\3\1.6t9399/2íJI1 A2 / 2097294
724 ÀÍE aLÍÉFAçÃo . cosMÉÍtcos, PERFUME5 E pRoDlrÍos DE HtGttNi RÂ7Ào

Bemfrini geslorr de êô!ipamênios, fràterlais, medi.aôentos É lmplantês ra.ionais e

ínportã.]os hda / 024.431.77310001 03
25351 433463/2016 03 / 3143a51
366. AFE ' ALTERÁçÀO DERE(:O / I1J37OO,L.5

LUBTOLL PFODUÍOS OLItM CCIS |NDUSIRiÁlS EtREL] /',005 25:I94A/OOOl"ll
25351.072632/20t3 0a / 3053966
732 aFF ÂtrFRÀçÁo saNLÀNlr! DoMtssÂN iÁR 05 RA7Ào 5oa aL r' 1551a2a200

wf MEDlcaL coMERciaL ctÊNcra r TEcNorcc Á LrDA / 004.849 013/írarll'61
25351.713510/2011 03 / 808r704
829 - aFÊ . aLtERAcÃo pRoDUTos paRÂ 5ÂúDE RAzÃo socaL / i641334209

aLcY rí. oa s LVA CHÂMMA5 / 013 40187rr/0!01 33
25351.030469/202Ô-17 / 44173?0
7170 aFE ÁirEBAçÀo co5MÉrco5, PÉRfuMEs É PRoDUÍos LrE HtGtENE aMPüÀçÃo
oIJ REoUçÃo DE AÍ]VIDADES I 1531254205

B&R O6t.ibuidora de Nlateriáis Hôlpkálaíes LÍOÁ / 019 349 916/000149
253\t.1 t30O5/2a14 11 / a1t5069
367 AFE . ALÍ!RÂçÃo ' PRoDUÍos PARA 5ÁÚDE AMPLLAçÃo o! nÊO!]ÇqO DE

aÍtvrDAoES / 1531246204

MtLÉARMA COMTFCÁt tTOÂ / AOA )!7 )29/AAA1.2C
)\35I.73AA42/2A16 26 / lt56a86
7155 AFE ÂLTEFAEÃO - ML, CAMÉNIOS E NSUMOS FÀRMACÊUICOS I]SÍRIBU DOI]Â
- ENDEREçO MAÍRI7 I 1ta0491207

BtoNonrE pRoDüros HospllÂLÂRÉs LIDÂ EPp / c03 073.901/0001 l5
l-ií!.4or,5/.0., / / d0rô0,\
167 ÁFE ÁLTEÂÂÇÀC PRODI]ÍOS PARÀ sÁUDE ÁMPL]AEAO OU REOI]ÇAO OI
arv oÁDÉs / 15312t6201
2515t 24A33'/2AA1-12 / AA39A35
366 AF€ AIÍERAÇÃO PRODUTOs PARA §AÚDÉ INDÉREçO / 153T2'3203

F DÁ SILVÀ GOMEs / 023.04a.74:l/00O1 50
293\t.793t73lt1\A 31 / t1.7555?
7151 ÂFE ÂLTÊRAçÃo MÊDcÀMtNTos E tNSUMos FARMÁCÊur(os ol5TRrE!rDoEA

RA7Ào soctal / 1553695205

sÂBoaRta RoNDoN Á E|RELI / C27 35033O/CO01Ol
25J5r.155532/2019.r2 / 4006617
7170 aFF Àrrr-RÁçÁo cosMÉrao\, PETFUMES E pNoDLÍos DÊ HrGtEr,tE ÁMpLiÁ(io
or REouÇÀo DÉ ATVLDÁOÉS / 15t3195203

O5TL'OÊIX COM'FCIO D' PÀODUÍO MEL]]CO ODONTOLOGICO LÍDA ME /
25351.151111/7014 5O / 10649!i
7260 AFE ÁLÍERAçÀO MIDICqI,IENiOs E NSUMO5 FARMÂCÊUT(O! IVPOFIADORA

AMPLIAÇÃÔ DE ÂIIVIDADES / 16794332C0

LC NDÚsÍRLA E COMÉRa|O DL COSi,lÉÍ COS iTDÀ ÊPP aPP / 0ir5.32.1 ar30/0001 6C
25351 055943/2013 53 /',3162399
366 

^FE 
aLTEBAçÃo pBcDUÍos pAnÂ sAúDÉ , ÉNDEREÇo / 1s31i33209

BONEL]N( COMERCIO, SERViCO5, (MPORTACAO E O(PORTÂ'ÂO DE PRÔD(]IÔS IT,lLDICO!
HOSPÍALÂRES LÍDÀ / 014.!76 ló3l000t14
25351.3307S0/2020 53 I 31ça953
867 aFE aTTERAÇÃo pfioDLiTc-( !^BÂ saúoE AMpLrÂçÃo o! FEDUçÃô DE

ATjVIDAD€s / r61066120rj

M LUl-^NA DE 
^rMÊrDA 

É REL / 000.!46 244/0Ô01.6r
25351566533/2013 61 / 3170329
329 aFE aLtÉRAçÀo pÂoDutos paitÂ saúDE FA/Ão soc ÂL / 1553260207

CHROMÊ ÍÉCNOLOCIA COMÉRCIO IMPORTACAO EXPOR-IACAO LÍDA ME /
a22.2AA 295/OO!7 29
25351-163791/2016-72 / a8a3a9
867 Att a-tcqÁ(Ão pRoDUÍos pÁRÂ saúoL aMpLraçÀo o. RLoLçÂo Dr
aIV|DÀDES / 1581252209

BRrrÂNra LllriÓ,^raÔs 5À ,, ô07 019103/000r-13
ra351 44120512!20 39 / 3200355
359 AFE CONCEsSAO PÊOOUIOs PARA 

'ÂUDI 
1MPORTAOORA / LT79!]50206

EOLÀB8RAsIL Eí)UiP PARA lAB LÍDA MF / 0I933,1.932/01]016A
253a7 144953/202A,A9 / 3A94231
r:15 AFE CONCEssAO 5ÀNEANTES OOM 55ÂN]TAR]O5 MPORIADORA {5O[/lENTE RONDOLAB COMÉRC O ! SÉRVtaC! LtDÁ,/ 01a964 366/0001.C6

?5351.539700/2015 73 / a127447
Bz9 aFa a[ERÁÇÂo pRoDl]Tos paRA saúDE RÂzÀo sociÀL / 155r5012ri;

F Or\ S]LV COME5 I Ots O43 741,/0OCt iO
251514i5036/2irr0 9l / 3l006s6
3'O AFE CONCESsAO PRODUÍOs PARA 

'ÀUD' 
VARE] 5ÍÁ / 15513!2:0A

socc ÊqutPAMENÍos oE pRorEçÃo LÍDA. / 027.2s3.000/0001 so
25357.35652t /2OtA 14 / A16A098
367 - aFÉ - aLTERAÇÃo' pRoDttros paRA saúDa aMpuaçÂo ou REDUç-Ão DÉ
aTtvtDADES / 1552203206N€o Bô3pit3iàr LIDÂ / 027.113131/000162

25i5r 439391/2020 93 / 4C.'0509
72] AFE 

'ONCESSÁO 
COSMETCO5. PEIFL]MEs E PRODUÍ'S OE HGÉNÉ

DrsiR BLJ ôCRÁ ISOMENiL \,rAÍirz) / 1s635S2206
C Ri]RGICA CEÂOX ]MPO9ÍADORA E EXPOATADORÁ DE EQU PÂMFNTI]S NOSP]IAIÀRÊS E

vETERINÀRrO5 LIDA / 013.253.209/0001 15
2\351.) 497 661 2At3-',1 E / A7A1364
829 aFÊ ÁtJERAçÃo pRoDUTos pÀRÂ sÁúDE FÀzÃo sôcrÀL / 19228!2?07
253\1.149)6612'J13 la I A1A7361
3.' À À_..",4o .'loD,''o. o.'À :1.1.r rvD. o ,. D

ÁÍlvlLrat) Es / 1522952201

ÁÂE5 aoMFÍrcto DE pSoDUIos E sÉivtÇos DE ÀÍÊNçÁo A !ÁúDÊ iTLrÀ tpp /
25151619i79/2017 1r7 / 3153953
3. À-L r- r' ô-Ào .Á D( rvo.,d,áo o B.Dr lo D.
ÂTrvrDÁoE5 / 15536902C,l

o;;"r.da;i.i, ii-

RESOLUçÃO,nE te r,781, DE 3 OÉ JUNHO DÊ 2O2O

O Côôrdê.ô.lor ne Altôrizâçãô dê Fun.ionain€nto dê Empresa§, iubltiiuro, no
u!ô das aÍruu'ça.s que lhE .onÍere ó Ârr. 169, a 3do tro àrt. 54, , §1 d. Beeim.ntô
nterno ap..vadô pÊiâ R,"ro u_cio de Dlrê1.râ Co-"siaia RDC n" 251, de tC ri," dez.mbro

Art 1! C.n.eder Àütort!ção Esp€.Lal pr:a Empr.sas de Medcam€n1os Ê de
Lô§!6os Farmacêun.os, con(àntÊ§ nó ânêro deí. R.§olução, dÊ a.ôrdô.ôm a Pôdâ.iã
r' 34-1 de 12 de malo de r99a c 5uas axr. izãçÕ-"s, obs€aàrdo{. âs pr.rbiõês Ê
reírlçõ,ês eí3b.^i.cidâ!

Art 2e E(â Resoúçã. pnÍ: em vig.. n3 data de suà pubrúçãô

DÁN EL MAR'OS PERÊ RA DOURADO

e MP i".r@' e a/G/2m1, tcp
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}IUi\i ICI PIO DE I1'AIPL LAI\DIÁ
Estado do Paraná

A Prefeitura do Municipio de Itaipulándia, inscrita com CNPI 95.725.057 i1AAl-'D4, sii§aía à R.a

São Miguei do lguaçu, n01891, itaipulán dia, Parar,á, atesta para ôs der'rios irns arê : 3:r3í3se.
Nova Fase Comercio de produtos Hospitalares Ltda. :nscr.r:a ;c Cll?j s:: a \:
36.169.491/0001-46, estabelecidâ na Ruâ MarechôJ CenCl.Jc ?Dt dct,,.3119, Sale :: Cei::o -

Cascavei - Paraná, reúne as qualificações pâra capscidad" C. ra..t.z ne ;?iCz::-:e:.:ia;s
r-ed co hosp tatares eq-rpane ltos ocgrto oq,co; -?.r- ? ; :::-t: :J 1i-: - j::': j
hospitalares, correlatos e saneantes. Ao mesrí]c ierr.,ço, ir,a)--,e7:s::= a ari::=s= s::-ri:
nos atendeu dentro da mars perferta oídem, sejâ nã qualiaaan =- a--:-aaa: -: .-:-:l: las
materiais, Contudo nada ex ste cm .1r3s!: a.q.J vos qLe d:sai:-= : -.'::;: :-rf,-::i

Por ser a expressão da vei-dãde, firn.'rarncs a ,resenle.

Validãde dc iocirn.ir':;i :2 idc:e.; írlesES

--:ai''a:ilil-'.:a

i_.) 1 i t: a à :_., í--: : at e a

Seú.ii.nq. i
{EFLE 06ú í! :rí'r'a':l

Digitalizado com Camscanner

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
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M u n i cípi_q^#S,§tt^" p i nzi n h o
CNPJ76.995.414/0001-60 e-mail:prefeitura@chopinzínho.pr.gov.br

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel,3811, Bairro Sáo Miguel
85.560-000 CHOP!NZINHO PARANÁ

A Secreiaria de Saúde do Município de Chopinzinho - PR, representada por sua
Secretária de Saúde, senhora Grazzielle Matte Dossena, portadora do CPF no

027,885.999-27 e do RG no 6-571.9304 SSP/PR, DECLAM, que o procedimento de
Dispensa para Contratacão de empresa para aquisicão futura de material hospitalar e
ambulatorial para estruturacâo e cedência ao lnstituto de Assistência Social e Saúde
São Rafael de Chooinzinho-PR, náo irá preterir ata de registro preço ou contrato
vigente, que tenham o mesmo objeto contratado e ainda, a contrataçâo almejada,
somada com eventuais contrataçÕes com o mesmo objeto e no mesmo exercício
Íinanceiro, respeitará o limite de que trata o art.24, ll, da Lei 8.666/93 para o objeto em
questâo.

Chopinzinho/PR, 27 de julho de 2022.

TTE DOSSENA

.1 ,/.. r,r\
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CÃMARÂ DOS DEPUTADOS
Gabinete do Oopütado l{elsi Vermelho ttaria _ pSO/pR

(.tf t kt 00 3 4 /2 02 t, G D t' tut -Ji :

llrasília, f 0 de maio rte 202 L

Â §ns Excelêocà o SeshoÍ

EDSON LUIS CENCI
lMi{o Muoicipât e ft@inzinà§

A§§t NT(} lnüüçio dc rccarco - OGU 2e:!,

Seoh Prefeito

Irfseo que fiz I irdicâçâo dc Eocada pslmcatr âo OGU 2021, poa o
muicÍltio & (Aqirpinho, conforurc deú61'içâo Ssixo:

0 mmicÍpio dorcrá #er e enyiú I nWoanas c Gs pleos de Trabatho dc
21/§5 até a6/o6n82l (s^f,IDE), üo site n ww.fr§.sov.br. com rçtação à Tramsffiicia
Fqrecial (ECONOMIÀI o müaicí?io dôv€í:á rrealiza o Aceite e ladica@ dc agfucia na
Plataforan + Brsit, m sire {wryw.olaaformamai#asil.gov.tr) m abo a*cso aoe

si§&ialao, @ção Tresfü€ncias Eepeciaiq dc OU06 úÉ 30n7nL2l.
F-m caeo dg &ürriítâR, so!,icilo eDFâr €m cú!&úo com o meir saüiaÊts.

Ânlxo IV - G.biDúc 9Ê0 - Ccp 7Olú&r0O - Tricforr (6I) 3215,5920
c.aril: Cqr.:zmcllqfu 14§.hr

çí

(-'

MINISTÉRI(} OB.TETO vAl,(,R (R§)

SÀUDt:,
Hf)§Prr^L

MÁ(i Custeio para dteÍrçôo d€
Média e Álta (--omplexidadc

200-txlo.oo

SAI]DT] ÀP,ÀE
àlÀlc - Grd.io E! atcaç-o de

M6dil c Âlir C-or4üafthrlc

50"o00.tx,

I]CONOMIA 'r&.ÂNsr rRf:NCI.Â.S
ESI'},CIÂIS

{oo-0o0,oo

Alenciosâniente,
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 31/03/2022 | Edição: 62 | Seção: 1 | Página: 202

Órgão: Ministério da Saúde/Gabinete do Ministro

PORTARIA GM/MS Nº 684, DE 30 DE MARÇO DE 2022

Dispõe sobre a aplicação de emendas parlamentares que
adicionarem recursos ao Sistema Único de Saúde (SUS), para a
realização de transferências do Fundo Nacional de Saúde aos
fundos de saúde dos Estados, Distrito Federal e Municípios, no
exercício de 2022.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II
do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e considerando o disposto no art. 38, § 5º, inciso II, da Lei
nº 14.194, de 20 de agosto de 2021, resolve:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre a aplicação de emendas parlamentares que adicionarem
recursos ao Sistema Único de Saúde (SUS), para a realização de transferências do Fundo Nacional de
Saúde aos fundos de saúde dos Estados, Distrito Federal e Municípios, no exercício de 2022.

Parágrafo único. Os recursos oriundos de emendas parlamentares de que trata esta Portaria
poderão ser destinadas aos Estados, Distrito Federal e Municípios para:

I - incremento temporário ao custeio dos serviços de atenção primária à saúde e de Atenção
Especializada à Saúde, para cumprimento de metas, nos termos do Capítulo II;

II - financiamento do transporte de pacientes no âmbito do SAMU 192 e da Rede de Cuidados
à Pessoa com Deficiência, nos termos do Capítulo III;

III - financiamento do transporte sanitário eletivo destinado ao deslocamento de usuários para
realização de procedimentos de caráter eletivo, nos termos do Capítulo IV;

IV - financiamento de ações voltadas para a melhoria da qualidade do Sistema Nacional de
Sangue, componentes e derivados - SINASAN no âmbito do SUS, nos termos do Capítulo V;

V - financiamento da Rede Nacional de Laboratórios de Saúde Pública, destinada às ações de
vigilância laboratorial, nos termos do Capítulo VI;

VI - financiamento das Unidades de Vigilância de Zoonoses - UVZ, nos termos do Capítulo VII;

VII - financiamento para coleiras impregnadas com inseticida para o uso em cães, visando à
prevenção e ao controle da leishmaniose visceral, nos termos do Capítulo VIII;

VIII - financiamento para as unidades de vigilância de arboviroses no âmbito do SUS, nos
termos do Capítulo IX;

IX - financiamento de ações voltadas para manutenção e fomento de estudos, pesquisas e
capacitações no âmbito da vigilância em saúde, nos termos do Capítulo X;

X - financiamento dos programas estaduais, distritais e municipais de vigilância, prevenção,
controle e eliminação da malária no âmbito do SUS, nos termos do Capítulo XI;

XI - financiamento para o fortalecimento dos serviços estaduais, distritais e municipais de
vigilância epidemiológica de covid-19, influenza e outros vírus respiratórios, nos termos do Capítulo XII;

XII - financiamento de ações de coordenação, implementação e acompanhamento de
políticas de vigilância em saúde ambiental, saúde do trabalhador e emergências em saúde pública, nos
termos do Capítulo XIII; e
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XIII - financiamento de ações voltadas para a vigilância, prevenção e controle das doenças
transmissíveis de condições crônicas e infecções sexualmente transmissíveis (IST), nos termos do
Capítulo XIV.

Art. 2º A execução dos recursos de que trata esta Portaria deverá observar a legislação sobre
execução orçamentária e financeira, devendo ser observados:

I - o disposto no art. 3º da Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017;

II - a vedação à aplicação de recursos oriundos de emendas individuais no pagamento de
despesas com pessoal e encargos sociais relativas a ativos e inativos, com pensionistas e com encargos
referentes ao serviço da dívida; e

III- os requisitos e limites estabelecidos nesta Portaria, que, uma vez não atendidos,
configurarão impedimentos de ordem técnica à obrigatoriedade da execução orçamentária e financeira
das emendas parlamentares.

Art. 3º As orientações gerais sobre programas disponíveis e diretrizes do Ministério da Saúde
para a aplicação das emendas parlamentares no exercício de 2022 constarão na Cartilha para
Apresentação de Propostas no Ministério da Saúde 2022, que será disponibilizada no
portalfns.saude.gov.br.

CAPÍTULO II

DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS PARA CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE
ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE E DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA À SAÚDE, PARA CUMPRIMENTO DE
METAS

Art. 4º A Secretaria de Atenção Primaria à Saúde e a Secretaria de Atenção Especializada à
Saúde disponibilizarão, no sítio eletrônico do Fundo Nacional de Saúde, os valores máximos que poderão
ser adicionados temporariamente:

I - ao Piso da Atenção Primária à Saúde de cada Município e Distrito Federal, considerando o
âmbito de financiamento do Previne Brasil:

a) Agentes Comunitários de Saúde;

b) incentivo financeiro da APS - Capitação Ponderada;

c) incentivo financeiro da APS - Desempenho;

d) incentivo para Ações Estratégicas;

e) programa de Informatização da APS; e

II - aos recursos da Média e Alta Complexidade, devendo ser considerado:

a) o conjunto da produção por unidades públicas, cadastradas no Sistema do Cadastro
Nacional dos Estabelecimentos de Saúde - SCNES, limitado em até 100% (cem por cento) da produção
total aprovada na média e alta complexidade dessas unidades no exercício de 2021, segundo os
sistemas de informações ambulatoriais e hospitalares (SIA e SIH) que compõem a base nacional de
informações do SUS; e

b) o conjunto da produção por estabelecimentos de saúde, no caso de entidades privadas
sem fins lucrativos, cadastradas no SCNES, limitado em até 100% (cem por cento) da produção aprovada
na média e alta complexidade da unidade no exercício de 2021, segundo sistemas de informações
ambulatoriais e hospitalares (SIA e SIH) que compõem a base nacional de informações do SUS.

Art. 5º Para a transferência dos recursos de que trata este Capítulo, serão adotados os
seguintes procedimentos:

I - o gestor do fundo de saúde do Estado, do Distrito Federal ou do Município acessará o
Sistema de Gerenciamento de Objetos e Propostas do Fundo Nacional de Saúde, disponível no
portalfns.gov.br, e indicará como objeto o incremento temporário do Piso de Atenção Primária à Saúde
ou da Média e Alta Complexidade; e
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II - caso o gestor do fundo de saúde do Estado, do Distrito Federal ou do Município tenha
indicado como objeto o incremento temporário da Média e Alta Complexidade, deverá informar o
número do CNES:

a) dos estabelecimentos de saúde, quando os recursos forem destinados a entidades privadas
sem fins lucrativos; ou

b) da Secretaria de Saúde municipal ou estadual, quando os recursos forem destinados ao
conjunto das unidades públicas sob gestão do ente federativo.

Parágrafo único. Na hipótese de o gestor do fundo de saúde não realizar a indicação, o saldo
de recursos será devolvido ao parlamentar autor da emenda para nova indicação.

Art. 6º A aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Piso da
Atenção Primária em Saúde observará o valor máximo, por Município e Distrito Federal, de até 100%
(cem por cento) do valor total do somatório dos incentivos financeiros repassados aos Municípios e ao
Distrito Federal no ano de 2021, no âmbito no Programa Previne Brasil, considerando os Plano
Orçamentários Capitação Ponderada, Agente Comunitário de Saúde, Desempenho, Informatização e
Ações Estratégicas.

§ 1º A não observância dos requisitos e limite previstos no caput configurará impedimento de
ordem técnica à obrigatoriedade da execução orçamentária e financeira da emenda parlamentar.

§ 2º Os recursos de que trata este artigo serão aplicados na manutenção de estabelecimentos
de saúde da atenção básica, para desenvolvimento de ações e serviços relacionados à atenção primária,
e, especialmente, nas ações que contribuam para o alcance de desempenho dos indicadores do Previne
Brasil, a exemplo de iniciativas como a contratação de serviços para informatização, e que custeiem a
estrutura necessária para o alcance dos indicadores de desempenho.

§ 3º Os Municípios, quando participantes de Consórcio Público Municipal de Saúde, poderão
destinar os recursos oriundos de emenda parlamentar de incremento Piso da Atenção Primária à Saúde
para a remuneração de produção de serviços vinculados ao respectivo consórcio.

Art. 7º Os recursos do incremento temporário da Média e Alta Complexidade serão destinados
à:

I - manutenção de unidades públicas sob gestão de Estados, Distrito Federal e Municípios; e

II - manutenção de unidades de propriedade ou gerenciadas por entidades privadas sem fins
lucrativos contratadas, conveniadas ou com instrumento congênere firmado com o ente beneficiado.

§ 1º A não observância dos requisitos e limites previstos neste artigo e no inciso II do art. 4º
configurará impedimento de ordem técnica à obrigatoriedade da execução orçamentária e financeira da
emenda parlamentar.

§ 2º Os recursos de que trata o inciso I do caput serão aplicados na manutenção das unidades
públicas sob gestão do ente federativo, devendo ser dirigidos à ampliação da oferta e/ou qualificação
dos serviços disponibilizados pelas unidades próprias em ações e serviços relativos à atenção em média
e alta complexidade.

§ 3º Para a transferência dos recursos previstos no inciso II do caput, o gestor local do SUS
deverá observar a necessidade de contrato, convênio ou instrumento congênere com o ente federativo,
nos termos do parágrafo único do art. 24 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, cujo valor englobe
a totalidade dos recursos a serem repassados para o desenvolvimento de ações e serviços relativos à
atenção de média e alta complexidade para cumprimento de metas.

§ 4º Os Municípios quando participantes de Consórcio Público Municipal de Saúde poderão
destinar os recursos oriundos de emenda parlamentar de incremento MAC para a remuneração de
produção de serviços vinculados ao respectivo consórcio.

§ 5º Os planos de trabalho relacionados à execução dos recursos de que trata este artigo,
tanto para manutenção de unidades próprias do ente como de unidades de propriedade ou gerenciadas
por entidades privadas sem fins lucrativos contratadas, conveniadas ou com instrumento congênere
firmado com o ente beneficiado, deverão ser publicados nos sítios oficiais dos entes.
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Art. 8º Os contratos, convênios ou instrumentos congêneres, ou os aditivos aos instrumentos
já existentes, de que trata o § 3º do art. 7º deverão considerar o caráter temporário dos recursos
financeiros a serem transferidos, para o estabelecimento de compromissos e metas que não ocasionem
ampliação permanente dos recursos repassados à entidade privada sem fins lucrativos contratada.

§ 1º Para fins do disposto no caput e no §3º do art. 7º, as metas a serem definidas poderão ser
quantitativas ou qualitativas, devendo ser justificada a escolha da entidade privada sem fins lucrativos,
quando houver mais de uma entidade contratualizada com o ente.

§ 2º As metas quantitativas poderão englobar, dentre outros, o excedente de produção
previamente autorizado e o atendimento a necessidades pontuais como a redução da fila da regulação,
devendo estar de acordo com o plano de saúde e com a programação anual de saúde.

§ 3º As metas qualitativas poderão considerar, dentre outros, o aperfeiçoamento de práticas e
condições de funcionamento das unidades, como implantação de protocolos, adoção de políticas de
humanização e de adequação da ambiência e o tempo médio de realização de procedimentos.

Art. 9º As emendas parlamentares de que tratam este Capítulo serão realizadas:

I - no caso do art. 6º, na Modalidade de Aplicação 31 e 41, na GND 3 e na ação orçamentária
2E89 - Incremento Temporário ao custeio dos Serviços de Atenção Primária à Saúde para Cumprimento
de Metas; e

II - no caso do art. 7º, nas Modalidades de Aplicação 31 e 41, no Grupo de Natureza de
Despesa - GND 3 e na ação orçamentária 2E90 - Incremento Temporário ao custeio dos Serviços de
Atenção Especializada à Saúde para Cumprimento de Metas.

Parágrafo único. Os recursos de que trata este Capítulo serão transferidos, nos termos dos §
9º e § 16 do art. 166 da Constituição Federal, em até seis parcelas, a contar da data de publicação do ato
específico do Ministro de Estado da Saúde que habilitar o ente federativo ao recebimento do recurso
financeiro.

CAPÍTULO III

DOS RECURSOS FINANCEIROS DE ESTRUTURAÇÃO PARA FINANCIAMENTO DO TRANSPORTE
DE PACIENTES NO ÂMBITO DO SAMU 192 E DA REDE DE CUIDADOS À PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Art. 10. O financiamento de ambulâncias para atendimento pré-hospitalar de urgência no
Programa SAMU 192 e de veículos para o transporte sanitário adaptado no âmbito da Rede de Cuidados
à Pessoa com Deficiência deverá ser realizado por meio do acesso do gestor do fundo de saúde
estadual, municipal ou do Distrito Federal ao Sistema de Gerenciamento e Cadastro de Propostas do
Fundo Nacional de Saúde, após a indicação parlamentar.

§ 1º Para o programa SAMU 192, o gestor do fundo de saúde estadual, municipal ou do Distrito
Federal informará, por CNES, o quantitativo de veículos necessários, conforme o volume de recursos
alocados pelo parlamentar.

§ 2º O quantitativo máximo de veículos por município, estado e o Distrito Federal será
estabelecido pela área técnica responsável conforme os critérios dispostos nos arts. 11 e 12 desta
portaria.

§ 3º É de responsabilidade do parlamentar, em sua indicação, observar o preço sugerido no
SIGEM para aquisição de cada veículo, indicando recursos suficientes para a aquisição.

§ 4º Não será realizada complementação de recursos por parte do Ministério da Saúde
quando o valor repassado de emenda for inferior ao valor necessário para aquisição dos veículos.

§ 5º Será publicada portaria informando o CNPJ do fundo beneficiado, município, CNES, tipo e
quantitativo de veículos, número da emenda e valor, cuja contratação está autorizada devido ao aporte
de recursos oriundos de emendas parlamentares com execução autorizada pelos órgãos competentes.

§ 6º No caso de transporte sanitário adaptado no âmbito da Rede de Cuidados à Pessoa com
Deficiência, as emendas poderão ser destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, devendo a
proposta ser cadastrada pela entidade responsável, em consonância com os critérios dispostos no art.
11, e a sua execução ocorrerá por meio de instrumento de convênio celebrado com o Ministério da
Saúde, nos termos da legislação pertinente.
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Art. 11. O financiamento de veículo de transporte sanitário adaptado para pessoas com
deficiência dentro da Rede de Cuidados à Saúde da Pessoa com Deficiência será realizado conforme os
seguintes critérios:

I - o veículo a ser adquirido deverá estar vinculado a um Centro Especializado em Reabilitação
- CER habilitado, pelo Ministério da Saúde;

II - caso o Centro Especializado em Reabilitação (CER) tenha recebido deste Ministério um
veículo de transporte sanitário adaptado, o gestor responsável pela unidade deverá apresentar uma
declaração, datada e assinada, contendo justificativa circunstanciada da necessidade de um novo veículo
adaptado;

III - a especificação do veículo de transporte sanitário adaptado a ser adquirido deverá seguir
a descrição no Sistema de Gerenciamento de Informação e Gerenciamento de Equipamentos e Materiais
- SIGEM, disponível para consulta em portalfns.saude.gov.br; e

IV - a indicação do número de veículos para transporte sanitário adaptado por
estabelecimento deve considerar o quantitativo de veículos de transporte adaptado já doados pelo
Ministério da Saúde ou adquiridos por recursos de emenda parlamentar, bem como a tipologia de
habilitação, nos seguintes termos:

a) Estabelecimento de Saúde habilitado em apenas um Serviço de Reabilitação:

1 (um) veículo;

b) CER II: 1 (um) veículo;

c) CER III: até 2 (dois) veículos; e

d) CER IV: até 3 (três) veículos.

Parágrafo único. A coordenação responsável pelo Programa de que trata este artigo divulgará,
na página do Fundo Nacional de Saúde, instruções para orientar os Estados, Distrito Federal, Municípios e
entidades privadas sem fins lucrativos interessadas, informando e atualizando, a qualquer momento, os
Municípios e cadastros no SCNES identificados como passíveis de serem beneficiados, bem como os
valores de referência por veículo, obtidos no SIGEM.

Art. 12. O financiamento de ambulâncias para o Programa SAMU 192 será, exclusivamente,
para renovação de frota de veículo com cadastro ativo no SCNES, e que esteja habilitado, com produção
informada e sem irregularidade apontada pelos órgãos de controle ou pela área técnica da Coordenação
Geral de Urgência - CGURG/DAHU/SAES/MS.

§ 1º Só poderão ser renovadas as ambulâncias com três ou mais anos de uso comprovado no
Programa SAMU 192, sendo utilizado o critério de idade da ambulância, em anos, conforme o ano de
fabricação do veículo para início da contagem.

§ 2º A especificação de veículo a ser adquirido deverá seguir a disponível no SIGEM,
disponibilizada para consulta em portalfns.saude.gov.br.

§ 3º O veículo a ser renovado deverá ser destinado, prioritariamente, a suprir a necessidade
de reserva técnica da frota habilitada.

§ 4º Os veículos renovados e não utilizados pelo Gestor como reserva técnica deverão passar
pelo processo de desfazimento e descaracterização, seguindo os procedimentos descritos na NOTA
TÉCNICA Nº 23/2020-CGURG/DAHU/SAES/MS, que pode ser solicitada pelo e-mail:
logistica.cgue@saude.gov.br.

Art. 13. A destinação e manutenção dos veículos adquiridos são de responsabilidade do ente
beneficiado, o qual deverá observar as normas técnicas e dispositivos legais que regem a matéria.

Art. 14. As ambulâncias para o SAMU 192, de que trata este Capítulo, deverão ser adquiridas
pela gestão local contemplada, conforme os fluxos e procedimentos atuais de execução do programa.

§ 1º Dentro do cronograma para operacionalização das emendas individuais ao orçamento, os
recursos serão transferidos aos entes beneficiados, nos termos do Capítulo I do Título VII da Portaria de
Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017.
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§ 2º Após a transferência dos recursos, os entes deverão adquirir as ambulâncias para o
Programa SAMU 192, atendendo às especificações e padronizações determinadas pelo Ministério da
Saúde.

§ 3º A responsabilidade da aquisição é do ente federativo contemplado pela emenda,
devendo demonstrar que o bem adquirido cumpre os requisitos técnicos descritos no Termo de
Referência ao último Edital publicado pelo Ministério da Saúde, a fim de manter a padronização
qualitativa das ambulâncias do Programa SAMU 192.

§ 4º O gestor local fica obrigado a comunicar à Coordenação Geral de Urgência -
CGURG/DAHU/SAES/MS, após noventa dias da aquisição da ambulância, que realizou todo o processo
de atualização no SCNES contemplado, com a finalidade de manter atualizados os bancos de produção
na CGURG.

§ 5º A emenda parlamentar que financiar a aquisição de veículo nos termos deste Capítulo
deverá ser realizada na ação orçamentária 8933 - Estruturação de Serviços de Atenção às Urgências e
Emergências na Rede Assistencial, quando referente ao SAMU 192, e na ação orçamentária 8535 -
Estruturação de Unidades de Atenção Especializada em Saúde, quando referente ao transporte sanitário
adaptado no âmbito da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência, Grupo de Natureza de Despesa -
GND 4.

CAPÍTULO IV

DOS RECURSOS FINANCEIROS DE INVESTIMENTO PARA FINANCIAMENTO DO TRANSPORTE
SANITÁRIO ELETIVO DESTINADO AO DESLOCAMENTO DE USUÁRIOS PARA REALIZAR PROCEDIMENTOS
DE CARÁTER ELETIVO NO ÂMBITO DO SUS

Art. 15. Fica autorizada a execução de transferência financeira fundo a fundo de recursos de
emendas parlamentares para aquisição de veículos destinados à implantação do transporte sanitário
eletivo para o deslocamento de usuários para realizar procedimentos de caráter eletivo no âmbito do
SUS.

Art. 16. O transporte sanitário eletivo coletivo é destinado ao deslocamento programado de
pessoas para realizar procedimentos de caráter eletivo no âmbito do SUS, observadas as seguintes
condições:

I - deve ser utilizado em situações previsíveis de atenção programada, com a realização de
procedimentos regulados e agendados, sem urgência, realizado por veículos tipo lotação conforme
especificação disponível no SIGEM;

II - destina-se à população usuária que demanda serviços de saúde e que não apresentam
risco de vida, necessidade de recursos assistenciais durante o deslocamento ou de transporte em
decúbito horizontal; e

III - aplica-se ao deslocamento programado no próprio município de residência ou em outro
município nas regiões de saúde de referência, conforme pactuação.

Art. 17. As emendas parlamentares deverão ser destinadas ao financiamento de veículos
componente de projetos técnicos de implantação do transporte sanitário coletivo para o deslocamento
de usuários para realizar procedimentos de caráter eletivo no âmbito do SUS, inseridos em políticas
estaduais, municipais e do Distrito Federal de sistemas de transporte em saúde e previstos no
planejamento regional integrado, conforme estabelecido no art. 30 da Lei Complementar no 141, de 13
de janeiro de 2012.

Parágrafo único. Os gestores municipais e estaduais deverão observar a elaboração dos
projetos técnicos, que deverá considerar as diretrizes do Transporte Sanitário Eletivo destinado ao
deslocamento de usuários para realizar procedimentos de caráter eletivo no âmbito SUS, conforme
Resolução nº 13/CIT, de 23 de fevereiro de 2017.

Art. 18. O gestor do Fundo de Saúde Municipal, Estadual ou do Distrito Federal informará o
quantitativo de veículos necessários conforme o projeto técnico elaborado e aprovado em Comissão
Intergestores Bipartite - CIB, observadas as seguintes condições:
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I - o quantitativo de veículos descrito no projeto técnico compreende o conjunto de veículos
necessários ao cumprimento da programação efetiva de transporte e é definido pela estimativa de
assentos/dia por município e pela tipologia de veículos disponíveis no SIGEM; e

II - a metodologia de cálculo para estimar a necessidade de assentos/dia por município e
Distrito Federal deverá considerar os parâmetros de planejamento e programação estabelecidos de
acordo com as realidades epidemiológicas e de oferta de serviços e previstos no planejamento,
programação anual de saúde e pactuação no âmbito das respectivas CIB.

Parágrafo único. O número máximo de veículos a ser financiado nos termos deste Capítulo,
por município e Distrito Federal, será determinado de acordo com o número de habitantes, na seguinte
forma:

I - até 19.999 (dezenove mil novecentos e noventa e nove) habitantes: até 2 (dois) veículo
terrestre e 2 (dois) veículos aquáticos;

II - de 20.000 (vinte mil) a 49.999 (quarenta e nove mil novecentos e noventa e nove)
habitantes: até 3 (três) veículos terrestres e 3 (três) veículos aquáticos;

III - de 50.000 (cinquenta mil) a 99.999 (noventa e nove mil novecentos e noventa e nove)
habitantes: até 5 (cinco) veículos terrestres e 5 (cinco) veículos aquáticos; e

IV - acima de 100.000 (cem mil) habitantes: até 6 (seis) veículos terrestres e 6 (seis) veículos
aquáticos.

Art. 19. A emenda parlamentar deverá onerar a funcional programática 10.301.5019.8581 -
Estruturação da Rede de Serviços de Atenção Primária à Saúde, GND 4, na modalidade de aplicação 31
ou 41, quando a proposta de projeto for analisada e aprovada pelo Departamento de Saúde da Família da
Secretaria de Atenção Primária à Saúde - DESF/SAPS/MS, com indicação de CNES de unidade de
atenção básica de saúde ou central de gestão em saúde.

Art. 20. A análise, a aprovação e a execução da proposta de projeto ocorrerão nos termos do
Capítulo I do Título VII da Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017, observados
os seguintes trâmites e condições:

I - a proposta de projeto cadastrada será analisada pelo Departamento de Saúde da Família -
DESF/SAPS/MS, no âmbito de suas competências;

II - a existência de uma estrutura de regulação do acesso à Atenção à Saúde é pré-requisito
para a implantação do transporte sanitário eletivo de usuários para realizar procedimentos de caráter
eletivo no âmbito do SUS;

III - a inserção da Resolução da CIB que aprovou o projeto técnico de transporte sanitário
eletivo destinado ao deslocamento de usuários para realizar procedimentos de caráter eletivo no âmbito
do SUS, em consonância com o artigo 4º da Resolução nº 13/CIT, de 23 de fevereiro de 2017;

IV) os gestores deverão obedecer o prazo mínimo de 3 (três) anos para aquisição de novos
veículos, para os municípios que já receberam recursos e já atingiram o número máximo de veículos por
município; e

V) a inclusão de justificativa demonstrando a necessidade do transporte eletivo de pacientes,
contendo, no mínimo, as seguintes informações:

a) municípios beneficiados, público alvo, municípios de referência; e

b) parâmetros aplicados para dimensionar a programação de transporte e necessidade de
assentos/dia por município e número de veículos.

Parágrafo único. A Resolução da CIB de que trata o inciso III, deve ter sido aprovada nos
últimos seis meses antes da apresentação do projeto.

CAPÍTULO V

DOS RECURSOS FINANCEIROS DE CUSTEIO E INVESTIMENTO PARA FINANCIAMENTO DAS
UNIDADES QUE INTEGRAM O SISTEMA NACIONAL DE SANGUE, COMPONENTES E DERIVADOS -
SINASAN NO ÂMBITO DO SUS
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Art. 21. Fica autorizada a execução de recurso de emendas parlamentares, por meio de
transferência financeira fundo a fundo ou por convênios e contratos de repasse, no âmbito do Sistema
Nacional de Sangue, componentes e derivados - SINASAN, para as seguintes ações:

I - aquisição de equipamento e material permanente para melhoria da qualidade no âmbito do
SINASAN; e

III - construção, ampliação e reforma dos serviços de hematologia e hemoterapia no âmbito
do SINASAN.

Parágrafo único. A aquisição de equipamentos e material permanente, unidade móvel de
coleta, construção, ampliação e reforma de serviços de que tratam os incisos I e II do caput deverá
onerar a funcional programática 10.303.5018.21D9.0001 - Estruturação dos Serviços de Hematologia e
Hemoterapia, GND 4 e 3, na modalidade de aplicação 31, 41 e 50.

CAPÍTULO VI

DOS RECURSOS FINANCEIROS DE INFRAESTRUTURA PARA FINANCIAMENTO DA REDE
NACIONAL DE LABORATÓRIOS DE SAÚDE PÚBLICA, DESTINADA ÀS AÇÕES DE VIGILÂNCIA
LABORATORIAL

Art. 22. Fica autorizada a execução de transferência financeira fundo a fundo de recursos de
emendas parlamentares para o fortalecimento das ações de vigilância laboratorial no âmbito dos
Laboratórios que constam no Sistema Nacional de Laboratórios de Saúde Pública (SISLAB).

Art. 23. Para efeitos deste capítulo, o Sistema Nacional de Laboratórios de Saúde Pública
(SISLAB) está definido no Anexo II à Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017 ou a que
vier a substituí-la.

Art. 24. Os recursos financeiros provenientes das emendas parlamentares poderão ser
utilizados para obras de construção, melhorias, aquisição de insumos laboratoriais, contratação de
serviços de transporte de amostras biológicas, adequações físicas, contratação de serviço de
manutenção de equipamentos laboratoriais para os laboratórios constantes no SISLAB ou ainda
contratação de pessoal para esses laboratórios, desde que constem em projetos técnicos.

Parágrafo único. Os gestores municipais e estaduais deverão observar a elaboração dos
projetos técnicos, para fins do caput, nos termos deste Capítulo.

Art. 25. A análise, a aprovação e a execução da proposta de projeto ocorrerão nos termos do
Capítulo IV do Anexo II à Portaria de Consolidação nº 4/GM/MS, de 2017, observados os seguintes
trâmites e condições:

I - inclusão de justificativa demonstrando a necessidade da ação no laboratório;

II - expectativa de impacto positivo para a vigilância laboratorial de doenças de notificação
compulsória típicas do local onde o laboratório está inserido;

III - informações sobre a inserção do laboratório no SISLAB; e

IV - sustentabilidade das ações desencadeadas pelos recursos da emenda parlamentar.

§ 1º A proposta de projeto cadastrada será analisada pela Coordenação-Geral de Laboratórios
de Saúde Pública do Departamento de Articulação Estratégica de Vigilância em Saúde -
CGLAB/DAEVS/SVS/MS.

§ 2º A emenda Parlamentar deverá onerar a funcional programática 10.305.5023.20YJ.0001 -
Fortalecimento do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde, GND 3 e 4, na modalidade de aplicação 31 e
41.

CAPÍTULO VII

DA TRANSFERÊNCIA DOS RECURSOS FINANCEIROS DE ESTRUTURAÇÃO PARA AS UNIDADES
DE VIGILÂNCIA DE ZOONOSES NO ÂMBITO DO SUS

Art. 26. Fica autorizada a execução de transferência financeira fundo a fundo de recursos de
emendas parlamentares no âmbito da vigilância, prevenção e controle de zoonoses e de acidentes
causados por animais peçonhentos e venenosos, de relevância para a saúde pública no SUS, para as A
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seguintes ações:

I - construção, reforma e ampliação de Unidade de Vigilância de Zoonoses (UVZ); e

II - aquisição de equipamentos e material permanente.

Art. 27. Para o recebimento dos recursos visando à reforma, à ampliação ou à aquisição de
equipamentos, é necessário que as UVZ possuam cadastro no SCNES, conforme subtipo e tipo
publicado na Portaria SAS/MS nº 758, de 26 de agosto de 2014.

Art. 28. Para o financiamento de construção, reforma e ampliação de UVZ, as estruturas físicas
dessas unidades deverão observar o Manual de Normas Técnicas para Estruturas Físicas de Unidades de
Vigilância de Zoonoses, disponível no portal do Ministério da Saúde.

§ 1º O porte da unidade deve ser definido em função do tamanho da população a ser atendida
na área geográfica de atuação (região ou município).

§ 2º O número máximo de UVZ a ser financiado nos termos deste Capítulo, por município e
Distrito Federal, será determinado de acordo com o número de habitantes estimados pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), na seguinte forma:

I - até 30.000 (trinta mil) habitantes: 1 (uma) Unidades de Vigilância de Zoonoses do tipo Canil
1;

II - 30.001 (trinta mil e um) a 70.000 (setenta mil) habitantes: 1 (uma) Unidade de Vigilância de
Zoonoses do tipo Canil 2;

III - 70.001 (setenta mil e um) a 200.000 (duzentos mil) habitantes: 1 (uma) Unidade de
Vigilância de Zoonose do tipo UVZ 1;

IV - 200.001 (duzentos mil e um) a 600.000 (seiscentos mil) habitantes: 1 (uma) Unidade de
Vigilância de Zoonoses do tipo UVZ 2; e

V - acima de 600.000 (seiscentos mil) habitantes: 1 (uma) Unidade de Vigilância de Zoonoses
do tipo UVZ 3.

Art. 29. Para a análise e a aprovação das propostas de construção, reforma e ampliação de
UVZ, devem ser apresentados por parte da entidade proponente:

I - texto justificativo que contenha, no mínimo:

a) justificativa do pleito;

b) público-alvo a ser beneficiado com a construção;

c) localização do terreno onde será construída a Unidade de Vigilância de Zoonoses e
respectivo comprovante de titularidade dele;

d) descrição das atividades a serem desenvolvidas relativas a cada ambiente;

e) relação funcional entre os blocos e os ambientes;

f) estudo preliminar (planta térreo), assinado pelo arquiteto, com seu Registro de
Responsabilidade Técnica (RRT);

g) cronograma físico;

h) descrição das soluções adotadas relativas aos aspectos sanitários e ambientais, entre as
quais abastecimento e reservatório de água, tratamento e disposição final de esgotos sanitários,
depósito, coleta e destino final de resíduos sólidos;

i) declaração assinada pelo gestor municipal que demonstre que o município se compromete
em arcar com as despesas de estruturação da referida unidade, para seu pleno funcionamento; e

j) declaração assinada pelo gestor municipal que demonstre que o município dispõe de
recursos humanos capacitados e em número suficiente para execução das ações a serem
desenvolvidas na UVZ, conforme quantidades mínimas previstas no Manual de Normas Técnicas para
Estruturas Físicas de Unidades de Vigilância de Zoonoses, disponível no sítio eletrônico do Ministério da
Saúde.
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Art. 30. As especificações dos equipamentos e mobiliário dos ambientes físicos das UVZ
passíveis de financiamento são as constantes no Sistema de Informação e Gerenciamento de
Equipamentos e Materiais Permanentes para o SUS - SIGEM, disponível no portal do Fundo Nacional de
Saúde.

§ 1º Para a análise e a aprovação das propostas de aquisição de equipamentos e mobiliários,
deve ser apresentado, por parte da entidade proponente:

I - justificativa que demonstre a utilidade dos equipamentos para as ações de vigilância,
prevenção e controle de zoonoses de relevância para a saúde pública e agravos causados por animais
peçonhentos no âmbito do SUS;

II - declaração assinada pelo gestor municipal que demonstre que o município se
compromete em arcar com as despesas de manutenção e dos insumos necessários para o
funcionamento dos equipamentos financiados; e

III - declaração assinada pelo gestor municipal que demonstre que o equipamento será
destinado a uma unidade de vigilância de zoonoses e que conste o número do cadastro da referida
unidade no SCNES.

§ 2º Os quantitativos dos equipamentos e mobiliários a serem financiados devem ser
compatíveis com ambientes físicos das UVZ, conforme disposto no Manual de Normas Técnicas para
Estruturas Físicas de Unidades de Vigilância de Zoonoses, disponível no portal do Ministério da Saúde.

§ 3º A emenda parlamentar deverá onerar a funcional programática 10.305.5023.20YJ.001 -
Fortalecimento do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde, GND 3 e 4, na modalidade de aplicação 31 e
41.

CAPÍTULO VIII

DOS RECURSOS FINANCEIROS DE ESTRUTURAÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DAS COLEIRAS
IMPREGNADAS COM INSETICIDA PARA O USO EM CÃES, VISANDO À PREVENÇÃO E AO CONTROLE DA
LEISHMANIOSE VISCERAL

Art. 31. Fica autorizada execução de transferência financeira fundo a fundo de recursos de
emendas parlamentares para aquisição de coleiras impregnadas com inseticida para o uso em cães,
visando à prevenção e ao controle da leishmaniose visceral em municípios com transmissão de casos
caninos e/ou humanos.

Parágrafo único. A emenda parlamentar deverá onerar a funcional programática
10.305.5023.20YJ.001 - Fortalecimento do Sistema Nacional de Vigilância em saúde, GND 3, na
modalidade de aplicação 41.

Art. 32. Para efeitos deste Capítulo, a coleira impregnada com inseticida é definida como
produto veterinário com registro no órgão competente que contenha como princípio ativo o inseticida
deltametrina 4%, para uso em cães, de forma contínua, mas com substituições a cada seis meses.

Art. 33. O uso das coleiras impregnadas com inseticida é destinado aos municípios com
transmissão de casos caninos e/ou humanos e, para a análise e a aprovação do seu financiamento,
devem ser observadas as seguintes condições:

I - apresentação de um plano de ação municipal com a estratégia de inclusão das coleiras às
demais ações de controle da leishmaniose visceral, que deve prever, no mínimo:

a) proposta de monitoramento de indicadores de morbidade durante a atividade de
encoleiramento dos casos humanos, quando houver, e caninos, utilizando coeficiente de incidência e
prevalência, respectivamente;

b) estimativa do número de cães a serem encoleirados, com base no censo animal, razão
habitante/animal segundo censo do IBGE ou dados de campanha antirrábica canina;

c) planejamento da atividade de encoleiramento de cães no município por no mínimo um (1)
ano, ou seja, dois ciclos de encoleiramento;
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d) estimativa do quantitativo de coleiras que serão adquiridas, que não poderá superar o
parâmetro de 1 (uma) coleira por cão para cada ciclo de encoleiramento, acrescido, se necessário, de
um percentual de estoque estratégico máximo de 20%; e

e) planejamento de ações de educação em saúde voltadas para a prevenção e controle da
leishmaniose visceral durante o período de desenvolvimento da ação de encoleiramento; e

II - apresentação de:

a) declaração ou documento assinado pelo gestor municipal que demonstre que o município
dispõe de estrutura adequada que atenda às normas técnicas vigentes para o manejo dos cães
diagnosticados como reagentes;

b) declaração ou documento assinado pelo gestor municipal que demonstre que o município
dispõe de médico veterinário com registro no respectivo órgão profissional para supervisionar ou
executar as atividades propostas direcionadas aos animais reservatórios; e

c) declaração ou documento assinado pelo gestor municipal que demonstre que o município
dispõe de profissionais capacitados em coleta de sangue e encoleiramento de cães.

Art. 34. A lista para consulta de municípios com transmissão de casos humanos de
leishmaniose visceral está disponibilizada no portal do Ministério da Saúde, podendo também ser
consultadas diretamente as secretarias municipais ou estaduais de saúde.

Art. 35. Os municípios com registros apenas de casos caninos de leishmaniose visceral devem
demonstrar, no plano de ação municipal previsto no inciso I do art. 32 desta Portaria e/ou em
documentos anexos à proposta realizada:

I - a autoctonia do caso canino mediante investigação epidemiológica;

II - a confirmação da infecção no(s) cão(es) por meio de técnicas imunológicas e
parasitológicas, podendo as amostras biológicas serem encaminhadas ao Laboratório Central (LACEN)
ou ao Laboratório de Referência Nacional (LRN) para leishmaniose visceral canina; e

III - a identificação da circulação de vetores responsáveis pela transmissão do parasito por
meio de levantamento entomológico na área de transmissão do caso canino.

CAPÍTULO IX

DA TRANSFERÊNCIA DOS RECURSOS FINANCEIROS DE ESTRUTURAÇÃO PARA AS UNIDADES
DE VIGILÂNCIA DE ARBOVIROSES NO ÂMBITO DO SUS

Art. 36. Fica autorizada a execução de transferência financeira fundo a fundo de recursos de
emendas parlamentares no âmbito da vigilância, prevenção e controle de arboviroses, de relevância
para a saúde pública no SUS, para as seguintes ações:

I - aquisição de equipamentos e material permanente voltados à vigilância epidemiológica,
entomológica e para o controle e combate de arboviroses e seus vetores;

II - incremento temporário ao custeio para o fortalecimento das ações de vigilância das
arboviroses, para o cumprimento de metas; e

III - aquisição de veículo tipo pick-up para o fortalecimento da vigilância das arboviroses e
para transporte de UBV pesado.

Art. 37. Para a análise e a aprovação das propostas voltadas para o fortalecimento da vigilância
das arboviroses, devem ser apresentados por parte da entidade proponente:

I - texto justificativo que contenha, no mínimo:

a) justificativa do pleito;

b) público-alvo a ser beneficiado;

c) indicação de responsável técnico do controle vetorial qualificado e apto para operar os
equipamentos de vigilância entomológica e controle vetorial;

d) recursos humanos existente para as ações de vigilância das arboviroses;
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e) área de abrangência (município, região ou consórcio) e população atendida que serão
impactadas pela implementação do objeto da proposta;

f) diagnóstico situacional (informações entomológicos e epidemiológicos das arboviroses);

g) demais ações de controle vetorial voltados para vigilância e prevenção das arboviroses
executadas atualmente no município;

h) ações propostas de educação em saúde, mobilização social e articulação intersetorial,
elencando as metodologias de abordagem que serão realizadas no município;

i) declaração assinada pelo gestor municipal que demonstre que o município dispõe de
recursos humanos capacitados e em número suficiente para execução das ações de vigilância,
prevenção e controle das arboviroses, conforme preconizado na Diretriz Nacional para Prevenção e
Controle de Epidemias de Dengue, disponível no sítio eletrônico do Ministério da Saúde; e

j) declaração assinada pelo gestor municipal que demonstre que o município se compromete
em arcar com as despesas de manutenção e dos insumos necessários para o funcionamento dos
equipamentos financiados.

Parágrafo único. A emenda parlamentar deverá onerar a funcional programática
10.305.5023.20YJ.0001 - Fortalecimento do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde, GND 4, na
modalidade de aplicação 31 e 41.

CAPÍTULO X

DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS PARA MANUTENÇÃO E FOMENTO DE
ESTUDOS, PESQUISAS E CAPACITAÇÕES NO ÂMBITO DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE

Art. 38. Fica autorizada a execução de transferência financeira fundo a fundo de recursos de
emendas parlamentares no âmbito de manutenção e fomento de estudos, pesquisas e capacitações em
vigilância em saúde, de relevância para a saúde pública no SUS, para as seguintes ações:

I - financiamento de estudos, pesquisas e capacitações em saúde voltadas à coleta,
consolidação, análise de dados e disseminação de informações sobre eventos relacionados à saúde
pública, visando o planejamento e à implementação de medidas, incluindo a regulação, a intervenção e
a atuação em condicionantes e determinantes, para a proteção, promoção e reabilitação da saúde da
população, prevenção e controle de riscos, agravos e doenças;

II - financiamento de estudos e pesquisas que tenham como pressuposto atender às
necessidades nacionais e regionais de saúde e induzir de forma seletiva a produção de conhecimentos,
bens materiais e serviços em áreas estratégicas para o desenvolvimento das políticas sociais em vigor
direcionados às necessidades do Sistema Único de Saúde; e

III - financiamentos de estudos, pesquisas e capacitações que tenham como objetivo
aprimorar o conhecimento e qualificar o atendimento ao usuário do SUS, no âmbito da prevenção,
controle e erradicação de doenças imunopreveníveis, bem como no alcance e manutenção das
coberturas vacinais pactuadas.

Parágrafo único. A emenda parlamentar deverá onerar a funcional programática
10.305.5023.20YJ.001 - Fortalecimento do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde, GND3, na
modalidade de aplicação 31 e 41.

CAPÍTULO XI

DA TRANSFERÊNCIA DOS RECURSOS FINANCEIROS DE ESTRUTURAÇÃO DOS PROGRAMAS
ESTADUAIS E MUNICIPAIS DE VIGILÂNCIA, PREVENÇÃO, CONTROLE E ELIMINAÇÃO DA MALÁRIA NO
ÂMBITO DO SUS

Art. 39. Fica autorizada a execução de transferência financeira fundo a fundo de recursos de
emendas parlamentares no âmbito da vigilância, prevenção, controle e eliminação da malária em
municípios de área endêmica ou de risco para malária, para as seguintes ações:

I - aquisição de equipamentos e material permanente voltados para a vigilância, prevenção,
controle e eliminação da malária; e
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II - aquisição de veículos aquáticos e terrestres voltados para a vigilância, prevenção, controle
e eliminação da malária.

Art. 40. Para a análise e a aprovação do financiamento, devem ser observadas na proposta as
seguintes condições:

I - apresentação de um plano de ação estadual ou municipal com a estratégia de vigilância,
prevenção, controle e eliminação da malária;

II - apresentação de justificativa que demonstre a utilidade dos equipamentos para as ações
de vigilância, prevenção, controle e eliminação da malária contidas no Plano de Ação;

III - apresentação de documento assinado pelo gestor estadual ou municipal que demonstre
que o ente federado se compromete em arcar com as despesas dos bens financiados, tais como:
manutenção e insumos necessários para seus funcionamentos; e

IV - apresentação de documento assinado pelo gestor estadual ou municipal que demonstre
que o ente federado dispõe de profissionais capacitados para utilização dos

bens financiados.

Art. 41. A lista para consulta de municípios de área endêmica ou de risco para malária está
disponibilizada no portal do Ministério da Saúde.

Parágrafo único. A emenda parlamentar deverá onerar a funcional programática
10.305.5023.20YJ.0001 - Fortalecimento do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde, GND 4, na
modalidade de aplicação 31 e 41.

CAPÍTULO XII

DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSO FINANCEIRO PARA AÇÕES VOLTADAS PARA O
FORTALECIMENTO DOS SERVIÇOS ESTADUAIS, DISTRITAL E MUNICIPAIS DE VIGILÂNCIA
EPIDEMIOLÓGICA DE COVID-19, INFLUENZA E OUTROS VÍRUS RESPIRATÓRIOS.

Art. 42. Fica autorizada a execução de transferência financeira fundo a fundo de recursos de
emendas parlamentares no âmbito da vigilância epidemiológica, prevenção e controle de covid-19,
influenza e outros vírus respiratórios, para:

I - aquisição de equipamentos e material permanente voltados para a vigilância
epidemiológica, prevenção e controle de covid-19, influenza e outros vírus respiratórios; e

II - aquisição de veículos aquáticos e terrestres voltados para a vigilância epidemiológica,
prevenção e controle de covid-19, influenza e outros vírus respiratórios.

Parágrafo único. O financiamento pode ser destinado aos serviços de saúde que realizam
ações de vigilância epidemiológica, localizados nas secretarias de saúde, unidades sentinelas de
Síndrome Gripal ou estabelecimentos de saúde que atendam casos de Síndrome Respiratória Aguda
Grave (SRAG), desde que cadastrados e ativos no Sistema de Vigilância Epidemiológica da Gripe (SIVEP-
Gripe).

Art. 43. Para a análise e a aprovação do financiamento, devem ser observadas na proposta as
seguintes condições:

I - apresentação de um plano de ação estadual, distrital ou municipal com a estratégia de
vigilância epidemiológica, prevenção e controle de covid-19, influenza e outros vírus respiratórios;

II - apresentação de justificativa que demonstre a utilidade dos equipamentos para as ações
de vigilância epidemiológica, prevenção e controle de covid-19, influenza e outros vírus respiratórios
contidas no Plano de Ação;

III - apresentação de documento assinado pelo gestor estadual, distrital ou municipal que
demonstre que o ente federado se compromete em arcar com as despesas dos bens financiados, tais
como: manutenção e insumos necessários para seus funcionamentos; e

IV - apresentação de documento assinado pelo gestor estadual, distrital ou municipal que
demonstre que o ente federado dispõe de profissionais capacitados para utilização dos bens financiados.
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Art. 44. A emenda parlamentar deverá onerar a funcional programática 10.305.5023.20YJ.0001
- Fortalecimento do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde, GND 4, na modalidade de aplicação 31 e
41.

CAPÍTULO XIII

DO FINANCIAMENTO DAS AÇÕES DE COORDENAÇÃO, IMPLEMENTAÇÃO E
ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE AMBIENTAL, SAÚDE DO TRABALHADOR E
EMERGÊNCIAS EM SAÚDE PÚBLICA

Art. 45. Fica autorizada a execução dos recursos de emendas parlamentares, por meio de
transferência financeira fundo a fundo ou por convênios e contratos de repasse, no âmbito da vigilância
em saúde ambiental, saúde do trabalhador e emergências em saúde pública, para as seguintes ações:

I - promoção e prevenção da vigilância em saúde ambiental e saúde do trabalhador;

II - ampliação, construção e reforma voltadas para a vigilância em saúde do trabalhador e das
emergências em saúde pública; e

III - aquisição de equipamentos e material permanente voltadas para a vigilância em saúde do
trabalhador e das emergências em saúde pública.

Art. 46. Para a análise e a aprovação da proposta de transferência de recursos das emendas
parlamentares, devem ser considerados os seguintes critérios gerais:

I - plano de ação;

II - justificativa que demonstre a necessidade da promoção, prevenção, ampliação,
construção, reforma e utilidade dos equipamentos; e

III - documento assinado pelo gestor que demonstre que o ente federado se compromete em
arcar com as despesas de manutenção, insumos e profissionais capacitados para o desenvolvimento das
ações financiadas.

Parágrafo único. Além dos critérios gerais, deverão ser observados os seguintes critérios
específicos:

I - vigilância em saúde do trabalhador:

a) equipes de vigilância em saúde do trabalhador em todos os estados, regionais de saúde
estaduais e municípios do país; e

b) Centros de Referência em Saúde do Trabalhador (Cerest) de abrangência municipal,
regional ou estadual, considerando o parâmetro de população economicamente ativa e perfil produtivo
dos territórios;

II - vigilância em saúde ambiental:

a) informações atualizadas de cadastro das formas de abastecimento, controle e vigilância da
qualidade da água para consumo humano, referentes ao respectivo Estado, Distrito Federal ou Município,
no Sistema de Informação de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano (Sisagua); e

III - emergências em saúde pública:

a) realização de detecção oportuna de mudanças no cenário epidemiológico e riscos
associados aos desastres;

b) avaliação, monitoramento e resposta aos impactos à saúde humana decorrentes de
emergências em saúde pública;

c) realização ou cooperação em investigações epidemiológicas das doenças, agravos, eventos
de saúde pública constantes na lista nacional de doenças e agravos de notificação compulsória;

d) comunicação oportuna das mudanças no cenário epidemiológico, perfil de
morbimortalidade hospitalar e riscos associados aos desastres;

e) realização de formação contínua de profissionais que atuam na preparação, vigilância e
resposta às potenciais ameaças à saúde e emergências em saúde pública; e
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f) fortalecimento da Rede de Vigilância, Alerta e Resposta às Emergências em saúde Pública
do Sistema Único de Saúde - Rede VIGIAR-SUS.

Art. 47. A emenda parlamentar deverá onerar a funcional programática 10.305.5023.20YJ.0001
- Fortalecimento do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde, na modalidade de aplicação 31 e 41.

CAPÍTULO XIV

DA TRANSFERÊNCIA DOS RECURSOS FINANCEIROS DE AÇÕES VOLTADAS PARA A
VIGILÂNCIA, PREVENÇÃO E CONTROLE DAS DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS DE CONDIÇÕES CRÔNICAS E
INFECÇÕES SEXUALMENTE TRANSMISSÍVEIS (IST)

Art. 48. Fica autorizada a execução de transferência financeira fundo a fundo de recursos de
emendas parlamentares no âmbito da vigilância, prevenção e controle das doenças transmissíveis de
condições crônicas e infecções sexualmente transmissíveis (IST), de relevância para a saúde pública no
SUS, com foco nos Municípios com maior carga de doenças, segundo critérios epidemiológicos, para as
seguintes ações:

I - aquisição de equipamentos e material permanente voltados para o controle das doenças
transmissíveis de condições crônicas e IST;

II - construção, reforma e ampliação para a rede de serviços de atenção às doenças
transmissíveis de condições crônicas e IST;

III - custeio para ações estratégicas dirigidas às populações chaves e prioritárias relacionadas
às doenças transmissíveis de condições crônicas e IST; e

IV - apoio a estudos e pesquisas sob coordenação nacional.

Parágrafo único. A emenda parlamentar deverá onerar as funcionais programáticas
10.305.5023.20AL.0001 - Incentivo Financeiro às Ações de Vigilância, Prevenção e Controle das
DST/AIDS e Hepatites Virais ou 10.305.5023.20YJ.0001 - Coordenação Nacional da Vigilância, Prevenção
e Controle em HIV/AIDS, Hepatites Virais e Outras Doenças Sexualmente Transmissíveis.

CAPÍTULO XV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 49. A análise de mérito dos projetos cadastrados referentes aos capítulos II, III, IV, V, VI, VII,
VIII, IX, X, XI, XII, XIII e XIV será atribuída ao órgão do Ministério da Saúde responsável pela ação, política
ou programa de governo de referência.

Art. 50. Para fins do disposto no Capítulo IV, os gestores locais deverão observar o seguinte:

I - a especificação do veículo passível de financiamento é a constante no Sistema de
Informação e Gerenciamento de Equipamentos e Materiais Permanentes para o SUS - SIGEM, disponível
no portalfns.saude.gov.br; e

II - os Estados, o Distrito Federal e os Municípios beneficiados poderão realizar adesão a ata de
registro de preços do Ministério da Saúde vigente com vistas à aquisição dos veículos de que trata esta
Portaria.

Parágrafo único. A destinação e a manutenção fixa e variável dos veículos adquiridos, nos
termos do Capítulo IV, são de responsabilidade do ente beneficiado, o qual deverá observar as normas
técnicas e dispositivos legais que regem a matéria, observadas as seguintes definições:

I - manutenção fixa: as despesas administrativas e as referentes a impostos, emplacamento e
documentação do veículo, seguro contra sinistro, sistema de gestão, recursos humanos, limpeza e
rastreamento, entre outras; e

II - manutenção variável: as despesas relativas ao custo por quilômetro rodados, entre outras.

Art. 51. Sem prejuízo de outras formas de controle realizadas pelo Ministério da Saúde, a
comprovação da aplicação dos recursos repassados será realizada por meio do Relatório de Gestão, nos
termos dos arts. 1147 e 1148 da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017.

Art. 52. É vedado o repasse de recursos de emendas parlamentares para entidades com fins
lucrativos. A
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Art. 53. Às emendas parlamentares cujos objetos não estejam contemplados nesta Portaria
aplicar-se-ão, no que couber, os requisitos estabelecidos em normas vigentes do Ministério da Saúde.

Art. 54. A constatação de incorreções, inconsistências, impropriedades ou discrepâncias
relativas à produção adequada e de fato executada de procedimentos/atendimentos, ante as
informações lançadas nos Sistemas de Informação Ambulatorial e Hospitalar (SIA/SIH/DATASUS/MS),
devidamente apuradas, configurará impedimento de ordem técnica à obrigatoriedade da execução
orçamentária e financeira da emenda parlamentar.

Art. 55. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO ANTÔNIO CARTAXO QUEIROGA LOPES

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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PORTAHA ltô 1,389, DC25 DE JUir$ DE 20Zt

Habilita o Estado, Município ou Distrito FedeÍal a receber
Íecursos refêrentes ao incremento temporário ôo cusiêio dos
serviços de Atenção EspeciaLizada à Saúde

O MINISTRO DE ESTADO DA SAUDE, no uso dãs atribuiçôes que the cônferem os incjsos I e ll
do pârágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considêrando a Lei Complementar n" 141. dê 13 de janeiro de 2012. que regulamentâ o s 3o
do art. 198 da Constituição FederâL para dispor sobrê os vatores mínimos a serem apticados ânualmente
peta Uniáo, Estados Distrito Fêderal e Municipios em açóes e serviços púbiicos de saúde; estabelecê ôs
criierios de rateio dos recursos cle transferências pâra a saLide e as normas de llscaiização, avatiaÇãÕ e
contro[e da§ despesas com saúde nas 3 {três} esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos

B.OBO, dê 19 de sêtembrÕ de 1990, e B.ô89, de 27 dejulho de 1993, ê dá outras providências:

Consideranclo a Lêi no LO8O. de 19 de setemtlro de 1990. que dispõe sobre as condições para
a promoçáo, pÍotêção e recuperaÇão da saúde, a organizâÇáo e o funcionantento dos serviÇos
corresponCentês e dá outras providências:

Considerando a Lei n'8.1^42, de 28 de dezembro de 1990, que dispÕe sobre a participação da
comunidade na gêstão do Sistema Unrco de Saude (SUS) e sobre as transferências intergovernamentâis
de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei n' 14.144, de 22 de abril de 2021, que estirna a receita e fixa a despêsa dâ

Uniáo para o exercício financeiro de 2o2l-t

Considerando o Decreto na 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a
foÍma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os Fundos de
Saúde Estaduais, Municipãis e do Distrilo Federai:

Considerando o Decreto no 7.507, de 27 dejunho de 2011, que dispÕe sobíe a movimêntaÇão
de rêcuísos fêdeÍais transferidos a Estados, Disirito Fede.al e Municípios. em decorrência das leis
citadâsi

Considerando a Portaria de ConsolidaÇão GM/MS no 3. de 28 de seternbro dê 2017 que irata
da Consolidaçáo das normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde.

Considêrando a Portaria dê ConsotídaÇão GMIMS n" 6, de 28 de setembro de 2017, que trata
da consolidação das normas sobíe o financiamênto e a transferência dos recursos federais para as

aÇoês e os serviÇos de sàude dc Sistêrna Unrco dp Saude e

Considerando a Portaria de Consotidação GMIN4S nô 2, de 28 de setembro de 2O17, que trata
da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Unico de Saude,

Considerando a Portaria GM,/MS no 1.263, dê 18 de junho de 2027, que dispõê sobrê â
apLicaçáo de emendas parlamentares que adicionarem recursos êo Sistêma Unico dê Saúde (SUS), para

a realizâçáô de transfêrêncrâs do Fundo Nacional de Saúde aos fundos de saúde dos Estados, Distrito
FederaI e Municípios, oo exercício de 2021, resolve:

Art. 1' Fica habitiiado o Municipio descrito no anexo a êsta Portaria a Íecêber recursos
referentes ao incremento têmporário do P;so da Atenção Básica (PAB).

Art. e" Os recursos tratados nesta Portaria refêrem-se à âplicâção das emendas
parlamentares para incrêmento temporário do Piso cla Aienção Básica (PAB), observando o disposto no
Capítuio ll da Portaria n" 1.263, de 18 dejunho de 2021.
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Aít.30 Os rêcursos dêsta Portaria seráo organizados ê transferidos na forma do Bloco de

Cusieio das Açoes e Serviços PúbLicos de Saúde.

ArL 40 As propostas de quê tratam êssa portar,a serão processadas no Sistema de Câdâstro dê
Propostas. disponive[ no sítio etetronico do Fundo Naciona[ de Saúde - www.portatfns.saude.gov.br.

Art. 50 O Fundo Nâcional dê Saúdê adotará as mêdidas necêssárias para as transferências de

recursos êstabêtêcidos nêstâ Portaria aos respectjvos Fundos de Saúde. em até seis parcêtas, êm

confôrmidade com os processos de pagamento instruidos. após atendidas as condições previstas para

essa modatidade de transferéncia.

Art,60 A prêstâção de contâs sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do

Rêlatório Anuâ[ de Gêstão - RAG do respectivo ente federativo bênefciado.

ArL 7". Esta Portaria entra em vigor na data de sua pubticação,

MARCELO ANTONIO CARÍAXO OUÊIROGA LOPES
ANEXO

Entes hâbi[itadôs a receberem recursos federais de emendas dêstinados ao incremento
temporário âo custeio dos serviços dê Atênção Especiaüzada à Saúde

UF MUNICIPIO

PR APUCARANA

PR APUCARANA

ENTIDADE

FUNDO
MUNICIPAL
DE SAUDE DE
APUCARANA

FUNDO
MUNICIPAL
DE SAUDE DE
APUCARANA

FUNDO
MUNICIPAL
DE SAUDE DE
BARRACAO

FUNDO
MUNICIPAL
DE SAUDE

FUNDO
MUNICIPAL
DE SAUDE

FUNDO
MUNICIPAL
DE SAUDE

FUNDO
MUNICIPAL
DE SAUDE

VALOR
TOTAL DA
PROPOSTA
(R$)

700.ooo,oo

cóD,
EMENDA

392?OOO2
40660006

40890008

VALOR POR
EMENDA (R$)

500.ooo.oo
200.ooo,oo

300.ooo,oo

FUNCION,
PROGRAIV

10302501
10302501

10302501

10302501

10302501

10302501

10302501

10302501

NO DA PROPOSTA

36000372911202100

PR BARRACAO

PR CAMBE

CAMPO
MOURAO

CAMPO
MOURAO

CAMPO
MOURAO

36000356870202100

36000371516202100

36000356878202100

37020004 30.ooo.oo

20380001 200.ooo.oo

40660006 300.ooo,oo

36000372952202100 300.ooo,oo

30.ooo,oo

200.ooo,oo

300.ooo,ooPR

PR

PR

36000356926202100 500.OOO,OO 40740003 500.OOO,OO

36000356946202100 250.OOO.OO 40890008 250.OOO,OO

PR

PR

PR

PR

PR

CAMPO
MOURAO

CAMPO
MOURAO

CAMPO
MOURAO

CAMPO
MOURAO

CAMPO
MOURAO

FUNDO
MUNICIPAL
DE SAUDE

FUNDO
MUNICIPAL
DE SAUDE

FUNDO
MUNICIPAL
DE SAUDE

FUNDO
MUNICIPAL
DE SAUDE

FUNDÔ
MUNICIPAL
DE SAUDE

FUNDO
MUNICIPAL
DE SAUDE DE
CASCAVEL

10302501

10302501

10302501

10302501

10302501

10302501
10302501

36000361303202100 100.OOO,OO

36000361317202100 900.OOO.OO

36000361392202100 250.OOO,OO

28490002 100.OOO.OO

28490002 900.OOO.OO

39110004 250.OOO.OO

36000381739202100 300.OOO.OO 18760005 300.OOO.OO

36c'003877422C2100 500,OOO.OO 18760005 500.OOO,OO

39860001 750.OOO,OO
3A360006 300.OOO.OOPR CASCAVEL 36000362742202100 1.O50.OOO.OO

_i__-_
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0e acoÍdo com o Manuâl de Ordem Bancária da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), os vâlorês repassados seÍão creditâdos êm no máÍimo dois diâs ú!êis Épós â dátâ de emis§áo

da OÍdem tsancáíiâ pâÍâ corÍenlistâs do Bânco do BÍasil. PaÍâ os demais bgncos o praro é dê no máximo irês dia§ úleis

Ano Tipo d6 oonsultâ Entidâde

ZOZI Fundo â Fundo FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

CPF'CNPJ

0s.240.678/0001-16

Açâo Detslhadâ UF

INCREMENTO TEMPORÁRIO AO CUSTEIO DOS PR

sÊRVrÇOS DE ASSI§ÍÊNCrA HOSPITATAF E

ÂMBULATORIAL

Ano C§.|so

2A21

Sêcrotárlo(ê)

GRAZZIÉLE MATTE DOSSENA

Grupo

ATENÇÂo DÊ MÉDIA E ALTA COMPLÉxIOADE

AMBULATORIAL É HOSPIÍALAR

Gódigo IBGE

410540

Profeito(a)

ED§ON LUIZ CÊNCI

Prê!ld6nt€ Consslho

ANASTÁCIA FÁVERO DA §ILVA

Agto

INCREMENTO TEMPORÁRIO AO CUSTEIO DOS

SERV|ÇOS 0e ASS|STÊNCIA HO§PrrArAR E

AMBUIÁTORIAL PARA CUMPRIMÊNTO DAS M€TAS .
NACIONAL

Íúunlolplo

ôHOPTNZTNHO

Popuhslo

19.083 habltântês

Ort lr{êtâl Oêrtlo

$tw2020

Crlnp,tlrotrah0o^ea[ohcóíhÚlcrtNiorl/alctia'll'
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702'l
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Prrblicâdo êm: 06,/07,/2021 | Ediçáo:125 I seçáo: 1 | Páginai 71

&gão: tialnlsüário da S.údê,/cafrinetê do trlirú*o

PORTARIA NO 1.499, DE 5 OE JULHO DE 2021

Habtita o Estado. Municipio ou Distrito Federat a receber
recursos referentes ao incÍemento temporário ao custêiô dos
serviços de Atenção EspeciâLizada à Saúde

o MINISTRo DE ESTADo DA SAÚDE. no uso das atribuiÇões que Lhe conferem os incisos I e tl do
parágrafo único do art. 87 dâ Constituição. e

Considerando a Lei Complementar no 141. de 13 dejaneiro de 2012, que regulamenta o s 3o do
arl 198 da Constituição Federat para dispor sobre os \ratores mínimos a serêm apticados ônualÍnente peta
Uniáo. Estados. Distíito Federal. e Municipios em açôes e serviços púbticos de saúde; estabelece os
cIitêdos de ratêio dos recursos de transferências para a saúde ê as normas de nscatizaçáo, âvaüaçáo e
contro[e das despesÉs colrl saúde nas 3 (três) esferas de governo: revoga dispositivos das Leis n"s 8.O8O,

dê 19 de setembro de 1990, e 8.689. de 27 dejutho de 1993. e dá outras pÍovidências:

Considerando a Lêi n" 8.O8O. de 19 dê setembro de 1990. que dispÕe sobre as condiÇões para a
promoçáo. proteção e rêcuperâção da saúde, a organizaçáo e o funcionamento dos serviços
correspondentes e dá outras providênciasi

Considerando a Lei n" 8.142. de 28 de dezembro de 1990. que dispôe sobrê a participaçáo da
comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferéncias intergovernâmentais de
rêcursos fnarrceiros na área da saúde e dá outras providências:

Considerando a Lei no 14.1,14, de 22 de abril de 2021, que estima a receita e fixa â despesâ da
Uniáo para o exeÍcício financeiro de 2021:

ConsideÍando o Decreto no 75OZ de 27 dejunho dê 2011, que dispoe sobre a ínovimentaÉo de
rêcursos fedeíais tÍansfer-(ros a Estados, Distrito Federat e MunicÍpios. sm decorrência das leis citâdas;

Considerando â Portaria de Consoudaçáo GM,/MS no 6. de 28 dê setembro dê 2O1Z que trata da

consoUdaÇao das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos Íederais para as açóes e os
serviços de saúde do §stema Único de Saúde: ê

Considerando a Portaria GM./MS no 1.263. de 18 dejunho de 2o2l que dispóe sobre a apticaçáo
de emendâs parl,amêntaÍes que âdicionarem recursos âo Sistema Único de Saúde (SUS), parâ â reatizâçáo

dê transferências do Fundo Nacional de Saúde aos fundos de saúde dos Estados. Distrito Federal. e
Municípios. no exercicio de 2021. resotve:

Art. 1' Fica habilitado o Estado. Município ou Distrito FedêraL descrito no anexo a esta PoÍtaria a

ÍecebeÍ recursos referêntes âo incrêmento temporáÍio âo custeio dos seÍviços de Âtenção Especiatizada à

saúde.

ArL 2. Os recuÍsos tratados nesta Portaria referem-se à aplicaÉo das emendâs parlamentares

para incremento têmporário ao custeio dos serviços de Atenção EspeciaLizada à Saúde, observando o

disposto no CapÍtuto ll, da Portaria n" 1.263, de 18 dejunho de 2021.

ArL 30 Os recursos dêsta Portariâ são de natureza de despêsa de custeio e oneraráo o Btoco de

Manutênçáo das Ações ê sêrviços Ptibticos de Saúde, nos termos do anexo

AÍt. 40 As propostas de que tÍatam essa portaíia seráo processadas no Sistêmâ de cadastro de

Propostas. disponivel no sítio eletrônico do Fundo Nacional de Sâúde - wwwportatfns.saude.gov.br.

Art. 5" O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de
recursos estabetecidas nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde. em até seis parcelâs, em
conformidade com os processos de pagamento instruÍdos, após atendidas as condiÇôes previstas para A
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êssa mcdalidadê de transfêrencia

Art.6'A prestaÉo de contãs sob.e a aplicação dos recursos será reâtizada por meio do
Relatório Anua[ de Gestào - RAG do respectivo ente fedêrãtivo beneliciâdo.

Art.70. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pubticação

MÂRCELO ANTONIO CARTAXO OUEIROGA LOPES
ANEXO

Entes habilitados a receberem recursos federais de emendãs dêstinâdos êô incrêmênto
temporário ao custeio dos sêrviços dê Atençáo Especial.izadâ à Sâúde

VALOR

uF MuNrcÍpro ENIDADE NoDApRoposrA I3áêb3à !ffP*oo yf,!?Àl?§§, Fl
{R$)

FUNDO
AL BRANouTNHA *\il$:IBAL 

DE 36ooosa8241zoz1oo lso.ooo,oo 2s73ooo1 15o.ooo,oo 1c

BRANOUINHA

FUNDO
AM LABREA SIJBE BêL 

DE 3ôooo3aa6272o21ôo 5oo.ooo,oo 34eôooo2 5oo.ooo oo 1c

LABREA AM

FUNDO

BA cANUDos §oYjB:'Bêt 
ot 36000387834202100 2oo ooo.oo zT4soooz 2oo ooo.oo 1c

CANUDOS

FUNDO
a^ FEIRA DF MUNILIP^' NFo^ seNTarA sauor oi-rEr]u 36000387062202100 1.Ooo.ooo,oO 2745OOO2 lOOO.Ooo,oo tC

DE SANTANA

FUNDO

BA MADRE DE DEr. Iou,flE'BÊt 
ot 36ooo3a7e222o21oo 1oo ooo.oo z46aooz loo.ooo.oo 1c

MADRE DE DEUS

FUNDO
ESÍADUAL DE

BA SALVADOR SAUDE DO 36000388397202100 400.OOO.OO 36940003 400.ooo.oo 1c
ÊSTADO DA
BAHIÂ

FUNDO
ESTADUAL DE

BA SALVADOR SAUDE DO 36000388412202100 380.OOO.OO 36940003 380.ooo.oo 7c
ESTADO DA
BAHIÁ

FUNDO
ESTADUAL DE

BÂ SALVADOR SAUDE DO 36000388421202100 200.Ooo,oo 36940003 200.ooo.oo 1c
ESTADO DA
BAHIA

FIJNDO
ESTADUAL DE

BA SALVADOR SAUDE DO 36000388530202100 8.139993,00 41660002 8.139.993.00 1C
ESTADO DA
BAHIÂ

FUNDO
ESTADUAL DE

BA SALVADOR SAUDE OO 36000388858202100 500.OOO,OO 36940003 500.OOO.OO 1C
ESTADO DA
BAHIA

FUNDO

cE AURoRÀ UYXEIEAL 
DÊ 36ooo3sB3e62o21oo loooooo.oo 2Tooooot 1.ooo.ooo.oo 1c

AURORA

FUNDO
cF AURoRA §1il$EIBAL 

DE s6ooo3ae4162oz1oo 124.ee2.oo 4t4toooz 7z4.ss2.oo 1c

AURORA
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poÊ.rii n'138-- x iO Mini,toriod.' X Diáin úficlôld x poftÍARra No 1

.julho-de-2021 -330281 652

3 Sinônimor !! Hotmail !l pr.fêituÍa f/uniíipi- $ Wnatnpp Trli rhopihrinho

Êr *
x

tr3 i

0utror frvorito,

FUNOO

MA ptnapEMÂs lo',ffl$.t 
ot a8ooosa76l92o2loo 7n380,00 4tzcrlltÉ mlsow lo;o250la2Es0o694 7t4úzú m36o.aa

PIMPEI',1AS

FU\DO
l'.lc DIVINOPOLIS i.4UN|CEÀLDE 3ô000388185202100 600000,00 l{0ô0009 600.000,00 l03025ol62Esooo3l 2159252 6oOOOO.OO

5\UDE

FUNDO
l'1G FoRl'liGA MUNICIPALDE Aô00038n8520eD0 D0.000,00 417ô0005 100.000 00 l0ã02solE2E900oãl 2112A76 1OOOOO,O0

sAUDE

FUÀOO

MG trÀEAGtPE 
!4'ü$?Ê " 36ooo3872g42oaloo 285.ôEa,oo a9l4ooo2 z3566a,oo lo?o2sotEzEgooo3t 6s8tm) 235ôE3.Do .n.rrAÊAcrpE #
rU\DO

l{G |"jÀNHUÀCU MUNICB{LDE !ô000388172202t00 r?0.000.00 41760005 120.000.00 l0i025ol62E9oo03t 64oEô13 I2o.OOO.OO
SÀUDE

FUNDO

MG t'toNTE AzuL H,jB?H 
o' !ôooo3o7alraoaloo loooo0,oo 4r7oooo5 l0o.ooo oo tolozsoto2Êsoooit alto4o4 loo.ooo,o0

liON-E MLrL

FUNDO
Mc AÀRArAru i.r"riiídreo.Loe a6ooosaq46T2oaroo eooooooo ]fffi ffiefi# |$:33:3i#E3333:i 33tri3 Í333tr33

FUNOO

uo Bàooi'fiffl'oo $ffift:.}? a6ooosaau22o2roo ssooo,Do 3e4oooo2 55ooo,oo ro3o2sorEaEeooo3r 68E5400 5soo',oo

PAMISO

FUNDO

BA cunucÀ #ç8?H 
o' tsôooorúoloozoatoo ro0.0o0oo Baôooooo aoo.ooo oo loeo2solazesoools 2alo9ô B0oooo.oo

CURUGq

. FUNDO
pR clroorúrNlro !üry1-qlnnLor r6oooaaT?so2o2roo 5oooo,oo ;3íi3331 ;fl?ffi, l3:3ff313:ffiffi iá]$lll ;fl?13,SAUDE

FUNDO

RN ÊAru !^Y$g?|iirq 36oooaae?oe2oalo0 lao.ooo.oo BTeoool l2o.0o0.oo loúo25otB2Eeooo24 667816r l2o.ooo,o0
RN

FUNDO
-^ VALE DÔHu FAMlso Si$"J&t ?t, 3ôo003eo0r72o2roo slíes.oo 4r4eooo4 sl4eeoo or025olo2Es000u ô4asao er.4eo,oo

DO PAMISO

r" À4eu, ôrqulvo, x !Y Càix! de enhxdi x [ 1Oo.

:: r I I O f m.,* loz-o:nnooru.,, poz-mnr,l,r.,r... |! rcnanr,lur.... f, fa^.,*.0*,- /'Elo» i"J *Hrf,- A
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FNS - Fundo Nacional de Saúde hnps:'rconsultafirs.sírude.gor.br'*'detalhadaracao'pagaIlent'

Detalhar Pagamento

Dê âcordo com o Manuâl de Ordêm BancáÍia da Secíetariá do TêBouro Nacional (§TN), os valores rêpãssâdos seráo crêdítados em no máximo dois diâs úteis após a dale de Bmissáo

da OÍdem Bâncáíiâ pâra corÍontistâs do Banco do Bra8il. PaÍâ os demais bancos o prazo ê de no máximo tÍês dias útêis.

Ano

2021

CPF'CNPJ

09.240.678/0001-16

Açâo Detâlhada

tNcREMENTo rEMpoRÁRlo Ao cusrEro Dos pR

SERVIÇOS OE ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E

AMBULATORIAT

Ano Conlo

2021

SêcruiáÍio(a)

GRAZZIÉLÉ MATTE DOSSENA

Tlpo de consulta

Fundo a Fundo

Grupo

ATENçÂo DE MÉDIA E ALTA coMPLExIOADE
AMBULATORIAL E HOSPIÍALAR

Código IBGE

410510

Prefeito(â)

EDSON LUIZ CENCI

Prerldont Conrelho

ANASTÁCIA FAVERO DA SILVA

Entldâdê

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Agão

INcREMENTo TEMPoRÀRIo Ao cUSTEIO DOS

SERVIçOS OE ASSISTÊNCIA HOSPITATAR E

AMBULATORIAL PARA CUMPRIMENTO DAS METAS .

NACIONAL

Municlpio

CHOPINZINHO

Populâção

19.083 hãbiiântes

Dd. lnlciel Gosilo

31t12t2020

UF

Coríp. Tlro B.nco 
^eancl. 

Conia lr.toÍ t/tlo. Vlloi tt. l{'
/Prrcrl. l{'Og O.ú Oa l.pr.tr Oâ OB OA Tot.l D..conto Llquldo iaotlvo proc...o propo.t Poittil. A§õ.

']nr"' 0211s1 1r^ot2§?1 MuNrcrpAL 104 o1sa2r 00ô6240528 20o.oo0 oo o,!0 2oo 000 00 2sooo.r5102s/202r,34 36000376841202100 i3g9

ú^l:-:t 821651 1g^ot2oz1 Murücrpo. 1oa oi932r 00602,10525 5o.ooo,oo o,oo 50 0o0.oo 25o0o.r52gs6/zo2r-9s 36000317230202100 r.99
2021

Torrl 260.000,00 0,00 260.000,00

lof I l6i 1212021 l8:2r
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iP do documento Data Descriçáo

202108821651 18t1012021 ORDEM BANCARIA (OB)

Fage Tipo de documênto Valor do documênto

PAGAMENTO OBS PARA MESMO R$ 5O.OOO,OO

BANCO/AGENCIA

Observação do documonto
PAGAMENTO DE 65O6O.INCREMENTO TEMPORARIO AO CUSTEIO DOS SERVICOS DE ASSISTENCIA HOSPITALAR E
AMBULATORIAL PARCELA UNICA MUNICIPAL. PROCESSO 25000152885202195 UF PR

DADOS DO FAVORECIDO

I of4 16/12i2021 | 8;0.
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fislalhanlenlo do docurrcnro de Pagamento - Poífl| da transpadncia httls://www.poírltrünsparençix.gov,b(,/despcsusldocumenrolpaFmeDk 2 5 700 1 0000 1 202 I Oll lll I .,

CPF/CNPJlOutros Nome

00.000.000/0001-91 BANCo Do BRASIL sA
(') Esle favorecido é um intermediário que recebe o recuÍso e Íepassa-o para os Íavorecidos finais.

Lista dos favorecidos flnais

f| rrurnrrun g[, anun

F]LTRAR LIMPAR

tavotI0Do

FUNDO MUNICIPAL DE SAUOÉ

cóorGo

09.240.678/000r.16

vAt0t

50.000,00

( ANTERToR PRóXMA ) Exibir 15 resultados

DADOS DO ÓRGÃO PAGADOR

Ôrgão Superior Órgão / Entidade Unidade Gêstora Gestão
36000 vinculada 25zooí ooool
MINISTÉRIO DA SAÚDE 36000 DIRETORIA EXECUTIVA TESOURO NACIONAL

MIN§TÉRIO DA SAÚDE - DO FUNDO NAC. DE
UNIDADES COM VINCULO SAUDE
DIRETO

2ol"l

DETALHAMENTO DO DOCUMENTO

l6il2/2021 llí:O
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DetalhamÉnto do documcnto de Pagamento - PoÍal da aansparência

Procesgo
25000í52885202195

https il,lwww.portaltransparenc ia.gov,br/despesas,rdocurnentolpaganlento/25 700 l0oo0 ll0l I oB82 r .

Relação de Empenhos Pagos pelo Documento

ltan *r, $rulEn p Eo lilsclllo lr n6lo3 
^,t6tt üÍo§ A m6 r ortí.too5 tt$ot^t G nl«rs

2021NÉ427754 A MUNtCtptOS DO 5,619,00 0,00 0,00 0,oo
ESTADO DO PAMNÂ

2021N8427753 AMUNICIPIOSDO ,14.381,00 0.00 O,oo O.oo
ESTADO DO PAMNA

PRóxÍrua » Exibir í5 resultados

DOCUMENTOS RELACIONADOS

1], arxrn

DÂÍA

o8/0712021

o8t0712ü21

tArt

EMPENHO

EMPENHO

00cuüÍxr0 $JU rDo

2021N8427753

2021NE427'? 54

rrPÍcrE

NÃo s€ APLTCA

NÃo s€ APLTcA

I ol'4

( a rERtoR PRóxtMA » Exibir '15 resultados
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Eonselhu Municipal de Saúde

Rua Coronel Santiago Dantas, 4864 - Fone; gat 3242-tSII
RESOTUçÃO Ne talzo}t

Súmula: Aprovar as Propostas pQ

36000376841202100 e 36000387230202100,

referentes ao lncrernento Temporário ao Custeio

dos Serviços de Assistência Hospitalar e

Ambulatoriel.

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Chopinzinho, Ad referendum, e

no uso de suas competências rêgimentais e atribuiçôes conferidas pela Lei Municipal ne

1.883/2005, de 15 de junho de 2005, e Decreto ne OAy2OtT de 27 de março de 2017,

Resolve:

1. Aprovar as Propostas ns 36000376&41202100 e 360O03872302O21N,

respectivamente às Portarias ne 1389/202f e L49912O2t, que habilitam o

Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos referentes ao

incremento temporário ao custeio dos serviços de Atenção Especializada à

Saúde, nos valores de RS 200.000,@ (duzentos mil reais), e RS 50.000,00

(cinquenta mil reais), destinados ao Fundo Muoicipal de Saúde de

Chopiminho para aplicaçâo das emendas parlanrentares paÍa incremento

temporário ao custeio dos serviços de Atenção Especializada à Saúde, CNES

24€,2766e7O393M.

ô
.0

ç

Io
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<Qã!aÊ
Oôo9l

sd
=l!u)2
Lri êF6
>H
oü

ots
'óg
<aL

E

A - ,l L,f/rn,ak c,c, 4.,)4'^
ÀruasrÁcra FÁvERo DA srLVA

Presidentê do CMS de Chopinzinho
GRAZZ! ELE MATTE DOSSENA

Secretária Municipal de Saúde

Homologo o Resoluçõo CMS ne 78, de 20 de dezembro de 2027, nos temos do OecÍeto ne 706

de 26 de morço de 2020.
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vERrFrcAÇÃo DAS
ASSINATURAS
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Memorando 3- 3.843/2022

De: Larissa T. - SMS-CLI

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos  - A/C Paulo D.

Data: 03/08/2022 às 15:52:47

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI

SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL

CIRÚRGICO, PARA POSTERIOR CEDÊNCIA AO INSTITUTO SÃO RAFAEL

 

Prezado,

Conforme contato telefônico, segue em anexo Contrato Social e Atestado de Capacidade Técnica atualizados.

 

_

Atenciosamente,

Larissa Biava Tavares

Auxiliar Administrativa e Ouvidora SUS – Secretaria Municipal de Saúde.

Anexos:

2_Alteracao_Contratual_Nova_Cirurgica_compressed.pdf

ATESTADO_CAPACIDADE_TECNICO_S_T_O.pdf
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, RENATO PEREIRA, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o n° 005782, registrado em 06/11/2017, inscrito no 

CPF n° 41948386291, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, 

que este documento é autêntico e condiz com o original.

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF N° do Registro Nome

41948386291 005782
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A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigos de verificação.

RENATO PEREIRA

CERTIFICO O REGISTRO EM 25/04/2022 13:37 SOB Nº 20222298456. 
PROTOCOLO: 222298456 DE 20/04/2022. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12205084172. CNPJ DA SEDE: 36169491000146. 
NIRE: 41209260142. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 04/04/2022. 
NOVA CIRURGICA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.empresafacil.pr.gov.br
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  Memorando 4- 3.843/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 04/08/2022 às 15:13:20

 

Encaminha-se para autorização do Senhor Prefeito. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo
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Memorando 5- 3.843/2022

De: Edson C. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 04/08/2022 às 15:30:31

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, GAB-LC

SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL

CIRÚRGICO, PARA POSTERIOR CEDÊNCIA AO INSTITUTO SÃO RAFAEL

 

Encaminha-se para regular prosseguimento do feito. 

Atenciosamente, 

_

Edson Luiz Cenci 

        Prefeito

Anexos:

Autorizacao_3843_2022.pdf
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Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o nº Memorando 

3.843/2022 e considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo 

firmar contrato de compra, através de processo de Dispensa de Licitação, nos termos 

da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

07.02.103010004.2.035.3.3.90.30 (1726) FONTE: 1032 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira 

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

          Chopinzinho - PR, 04 de agosto de 2022. 

 

 

 

________________________ 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 

 
 

 

AUTORIZAÇÃO 
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  Memorando 6- 3.843/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: CPL - Comissão Permanente de Licitações 

Data: 04/08/2022 às 16:02:33

 

Encaminha-se para parecer da CPL. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo
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Memorando 7- 3.843/2022

De: André M. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 04/08/2022 às 16:21:37

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, GAB-LC, CPL

SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL

CIRÚRGICO, PARA POSTERIOR CEDÊNCIA AO INSTITUTO SÃO RAFAEL

 

Segue em anexo o parecer da CPL.

Atenciosamente, 

_

André Felipe Moraes 

Chefe de Gabinete

Presidente da Comissão Permanente de Licitações.

Anexos:

Parecer_CPL_3843_2022.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 
 
 
DATA: 04/08/2022 
 
ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 
DESTINO: SECRETARIA DE SAÚDE / DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 
REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL HOSPITALAR E 
AMBULATORIAL PARA ESTRUTURAÇÃO E CEDÊNCIA AO INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL E SAÚDE SÃO RAFAEL DE CHOPINZINHO-PR. 
 
  

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de 
Procedimento Licitatório para contratação de empresa para aquisição de material hospitalar e 
ambulatorial para estruturação e cedência ao Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael 
de Chopinzinho-PR, constante no Termo de Referência, temos a informar: 
 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Saúde, entendemos ser 
perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que mesma seja 
realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO POR LIMITE, com fundamento no Art. 24, II 
da Lei 8.666/93.  

 
 

Atenciosamente, 
 
 

 
 
 

André Felipe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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  Memorando 8- 3.843/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 04/08/2022 às 16:25:37

 

Em anexo:

- Certificado de Regularidade do FGTS;

- Decreto CPL. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Consulta_Regularidade_do_Empregador.pdf

Decreto_Comissao_Permanente_de_Licitacoes_2022.pdf
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04/08/2022 14:27 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf 1/1

 
 

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 36.169.491/0001-46
Razão Social:NOVA FASE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALA
Endereço: RUA MARECHAL CANDIDO RONDON / CENTRO / CASCAVEL / PR / 85810-

120

 
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

Validade:01/08/2022 a 30/08/2022 
 
Certificação Número: 2022080101522491343461

Informação obtida em 04/08/2022 14:27:42

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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  Memorando 9- 3.843/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 04/08/2022 às 16:32:39

 

Segue em anexo minuta de Edital e Contrato para Dispensa de Licitação.

Faço remessa dos presentes autos à Procuradoria Geral do Município, para emissão de parecer jurídico. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Contrato_XX_2022_NOVA_CIRURGICA_COMERCIO_DE_PRODUTOS_HOSPITALARES_LTDA.pdf

DISPENSA_XX_2022_PROCESSO_XX_2022.pdf

Extrato_de_Contrato_XX_2022_DL_XX_2022.pdf
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1

(MINUTA) CONTRATO Nº ____/2022
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A
EMPRESA NOVA CIRURGICA COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no
CNPJ sob nº 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, na cidade
Chopinzinho – PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, portador do CPF nº
518.894.719-68 e do RG nº 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de
Chopinzinho – PR, ora denominado CONTRATANTE.
CONTRATADA: NOVA CIRURGICA COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA,
pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Marechal Candido Rondon, n° 3109, Bairro
Centro, no Município de Cascavel - Paraná, CEP 85.810-120, inscrita no CNPJ: 36.169.491/0001-
46, telefone (46) 3306-1233, neste ato representado pela Senhora Noemi de Almeida Freitas
Fausto, portadora do CPF 035.247.969-82 e do RG 6.924.906-0 SSP/PR, ora denominada
CONTRATADA.
Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação nº ____/2022,
Processo Licitatório nº 178/2022, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte:
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO VALOR
UNIT. R$

VALOR
TOTAL R$

1 1 UNID.

CAIXA INSTRUMENTAL MÉDIA PARA
CIRURGIA

DEVE CONTER:
- 03 ANATÔMICA 14CM
- 03 DENTE DE RATO 10 CM
- 03 DENTE DE RATO 14 CM
- 04 KELLY CURVA 16CM
- 04 KELLY RETA 16CM
- 04 KOCHER (RETA/CURVA) 16CM
- 04 KOCHER (RETA/CURVA) 20CM
- 02 PORTA AGULHA 14CM
- 01 CABO DE BISTURI N° 04 E N° 07
- 02 CUBA 530ML
- 02 TESOURA CURVA MAYO STILE
15CM
- 02 TESOURA RETA MAYO STILE 15CM
- 02 PAR DE FARABEUF M/G 13CM
- 08 BACKAUS 13CM
- 01 ADSON COM DENTE 15CM
- 02 FAURE 22CM
- 01 PINÇA CHERON PARA ASSEPSIA
24CM -
01 ESTOJO INOX PERFURADO
(MEDIDAS APROX. 20X10X05)

3.033,60 3.033,60

2 1 UNID.
CAIXA INSTRUMENTAL PARA CIRURGIA
DE PARTES MOLES 2.513,60 2.513,60
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2

DEVE CONTER:
- 03 ANATÔMICA 14CM
- 03 DENTE DE RATO 10CM
- 03 DENTE DE RATO 14CM
- 02 PORTA AGULHA 14CM
- 01 CABO DE BISTURI N° 04 E N° 07
- 03 FAURE 22CM
- 08 KELLY CURVA 16CM
- 08 KELLY RETA 16CM
- 08 BACKAUS 13CM
- 01 CUBA 530ML
- 01 CHERON 24CM
- 02 PAR DE FARABEUF M/G 10CM
- 02 PAR DE FARABEUF M/G 20CM
- 02 TESOURA CURVA MAYO STILE
15CM
- 02 TESOURA RETA MAYO STILE 15CM
- 04 KOCHER (RETA/CURVA) 16CM
- 01 ESTOJO INOX PERFURADO
(MEDIDAS APROX. 20X10X05)

3 1 UNID.

CAIXA INSTRUMENTAL PARA CIRURGIA
DE MÃO

DEVE CONTER:
- 02 KELLY RETA 16CM
- 01 ADSON COM DENTE 15CM
- 01 ADSON SEM DENTE 15CM
- 03 ANATÔMICA 15 CM
- 06 DENTE DE RATO 15 CM
- 01 ÍRIS 12CM
- 02 TESOURA CURVA DELICADA 15CM
- 02 TESOURA RETA DELICADA 15CM
- 08 BACKAUS 13CM
- 04 PAR DE AFASTADOR SENN MULLER
(GARRA) 17CM DUPLO
- 01 SACABOCADO 18CM PONTA FINA
- 01 SACABOCADO 18CM PONTA
ROMBA
- 05 MOSQUITO RETA 12CM
- 05 MOSQUITO CURVA 12CM
- 01 CUBA 530ML
- 02 PAR DE FARABEUF P/M 13CM
- 02 PAR DE FARABEUF 20CM
- 02 FAURE 22CM
- 02 CHERON 24CM
- 01 PORTA AGULHA PEQUENO 14CM
- 01 CABO DE BISTURI N° 04 E N° 07
- 01 TENTACÂNULA 13CM
- 01 ESTOJO INOX PERFURADO
(MEDIDAS APROX. 20X10X05)

6.167,00 6.167,00
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4 2 UNID. AFASTADOR FARABEUF 13MM ADULTO 23,90 47,80
5 2 UNID. AFASTADORES DE HOMAMM 18CM 180,00 360,00
6 2 UNID. AFASTADORES DE HOMAMM 43CM 180,00 360,00

7 2 UNID. FORMÃO LAMBOTTE 25MM CIRURGIA
ÓSSEA RETO 138,00 276,00

8 2 UNID. FORMÃO LAMBOTTE 25MM CIRURGIA
ÓSSEA CURSO 138,00 276,00

9 1 UNID. GANCHO LAMBOTTE PEQUENO 290,00 290,00
10 1 UNID. MARTELO MÉDIO 18CM 117,00 117,00
11 2 UNID. OSTEOTOMO ANGULADO 8CM 465,00 930,00
12 2 UNID. OSTEOTOMO RETO 8CM 465,00 930,00

13 1 UNID. PASSADOR DE FIO CANELADO
PEQUENO 290,00 290,00

14 2 UNID. PINÇA BACKAUS DE REDUÇÃO DE
FRATURA 13CM 44,85 89,70

15 3 UNID. PINÇA CLAMP DE REDUÇÃO DE
FRATURA 160MM 471,00 1.413,00

16 1 UNID. RÉGUA DE METAL 145,00 145,00
17 2 UNID. RUGINA LAMBOTE 15CM 178,00 356,00

VALOR TOTAL R$ 17.594,70

CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 17.594,70 (dezessete mil, quinhentos e noventa e
quatro reais e setenta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação.
2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações
orçamentárias: Secretaria de Saúde 07.02.103010004.2.035.3.3.90.30 (1726) FONTE: 1032.
2.3. O pagamento será efetuado de uma só vez, até o dia 15 (quinze) do mês, após a
apresentação da Nota Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês
corrente, relativa a entrega do objeto, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento.
2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei
11.960/091.
2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a
partir da respectiva regularização.
2.6. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de
“factoring”.
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2.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº
76.995.414/0001-60.
2.8. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia.
2.9. Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de
preços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art.
65, II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
2.10. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa
vencedora (detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa
remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo
devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados.
2.11. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUALIDADE
3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados.
CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO
4.1. O prazo de entrega dos objetos/materiais será de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Requisição - Pedido de Empenho.
4.1.1. Os prazos de entrega poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando
solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado
aceito pela Administração.
4.2. Os objetos deverão ser entregues no prédio da Secretaria Municipal de Saúde, situada na
Rua Coronel Santiago Dantas, nº 4864, Centro, nos horários de atendimento da mesma (das
07:30 às 11:30, e das 13:00 às 17:00), sem qualquer acréscimo de despesas com frete, bem
como todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais.
4.3. Os produtos, no todo, deverão ser de primeira qualidade.
4.3.1. Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do(s) objeto(s), obrigando-
se a repor, caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou não condizer com o Termo de
Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão aplicadas as sanções previstas
neste instrumento e legislação vigente.
4.4. Os objetos/materiais serão recebidos e analisados pelos fiscais da Secretaria Municipal de
Saúde, se estão em conformidade com o solicitado.
4.5. A desconformidade do(s) objeto(s) às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a
contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na
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legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada.
4.6. O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega/utilização do(s)
objeto(s), encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.
4.7. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
apresentadas no(s) objeto(s), e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão
unilateral do contrato.
4.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e
alterações, para aplicação das penalidades.
4.9. O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais.
4.10. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.
4.11. A vigência do Contrato será de 12 (meses), dias a partir da assinatura do Contrato.
CLÁUSULA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES
5.1.Da Contratada:
5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se
o Contratante com relação a isso.
5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 178/2022 – Dispensa de Licitação nº
____/2022, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição.
5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Saúde, imediatamente,
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato.
5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento
do presente Contrato.
5.1.5. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,
ainda:
5.1.5.1. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.
5.1.5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
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5.1.5.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos.
5.1.5.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação.
5.1.5.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
5.1.5.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
5.2. Da Contratante:
5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.
5.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido.
5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado.
5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como por qualquer
dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO
6.1. O presente Contrato poderá ser rescindido:
6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE.
6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE.
6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais
dispositivos normativos aplicáveis.
6.2. O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da
Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.
6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.
6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença
entre estes e os créditos retidos.
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6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente.
6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto
contratado.
6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:
6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados;
6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE;
6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar
e fiscalizar a execução do Contrato.
6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:
6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e
dos fatos a serem apurados;
6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;
6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;
6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal;
6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;
6.8.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93)
7.1. O presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.
7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES
8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento,
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei
nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.
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8.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei
nº 8.666/93, e as seguintes penalidades:
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa.
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.
III - penalidades pecuniárias:
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
valor mensal do Contrato;
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato,
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções
médias;
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada
distorções graves;
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da
CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93;
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente
público.
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais.
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e
80 da Lei nº 8.666/93.
8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93,
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.
8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria
direito.
8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
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da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a
diferença entre estes e os créditos retidos.
8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente será cobrado judicialmente.
8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:
8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e
dos fatos a serem apurados;
8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;
8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;
8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal;
8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;
8.7.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula
Oitava deste Contrato.
CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
9.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde.
9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo Senhora Grazziele Matte Dossena – CPF 027.885.999-
27 - Secretária de Saúde, quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das
condições estipuladas no Contrato.
9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Servidora Senhora
Tatiane Damiano Fausto - CPF: 907.034.729-68, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora
Tania Aparecida Dalfovo - CPF: 103.682.429-27, estando sujeito à conferência quantitativa e
posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado.
9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis.
9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos
a serem apurados.
9.6. Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de
apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município,
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e
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termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc).
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO
10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria.
10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao
participar da licitação ou da execução do Contrato.
10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela
direta, solidária ou subsidiária –, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA.
11.2. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela
direta, solidária ou subsidiária –, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal,
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos,
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações.
11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores,
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa.
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11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a
Lei n° 8.666/93.
11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO
12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas
neste Contrato.
13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos
legais.

Chopinzinho - PR, ____/____/2022.

Município de Chopinzinho
Edson Luiz Cenci – Prefeito

Contratante

Nova Cirurgica Comércio de Produtos Hospitalares Ltda
Noemi de Almeida Freitas Fausto – Representante Legal

Contratada

Grazziele Matte Dossena
Gestora do Contrato

Tatiane Damiano Fausto
Fiscal do Contrato

Tania Aparecida Dalfovo
Fiscal Substituta

Testemunhas:
____________________________________ ______________________________________
NOME: NOME:
CPF: CPF:
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(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ____/2022

Processo nº 178/2022

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR, através da Comissão Permanente de
Licitações, constituída pelo Decreto nº 506/2021, resolve realizar licitação na modalidade
Dispensa de Licitação Por Limite.

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II,
da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

I – DO OBJETO

1.1 – A Secretaria de Saúde em sua solicitação protocolada sob o Memorando nº 3.843/2022
requer a contratação de empresa para aquisição de material hospitalar e ambulatorial para
estruturação e cedência ao Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael de Chopinzinho-
PR, conforme descrito no Anexo I – Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, sendo
este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação.

1.2 – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.

1.3 – Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas
através de termo de aditamento.

II – DO JULGAMENTO

2.1 – Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00
(dezessete mil e seiscentos reais).

2.2 – Juntadas no mínimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.

III – DETENTOR DA MELHOR OFERTA

Fornecedor: NOVA CIRURGICA COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
Endereço: Rua Marechal Candido Rondon, n° 3109, Bairro Centro
Cidade: Cascavel CEP: 85.810-120 U.F.: PR
CNPJ: 36.169.491/0001-46
Representante Legal: Noemi de Almeida Freitas Fausto
CPF: 035.247.969-82 RG: 6.924.906-0 SSP/PR

IV – DA HABILITAÇÃO
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4.1.1 – Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

4.1.2 – Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar:

4.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de
Contribuintes (CGC).

4.1.2.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual.

4.1.2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

4.1.2.4 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

4.1.2.5 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei.

4.1.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa.

4.1.3 – Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item.

4.1.4 – Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9º da
Lei Federal nº 8.666/93.

4.1.5 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas.

4.1.6 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao
TCE/PR.

4.1.7 – Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

4.1.8 – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União.

V – DA RAZÃO DA ESCOLHA

1Doc:          126/225



3

5.1 – Com base no disposto no Art. 24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação:

5.1.1 – “Inciso II” – para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite
previsto na alínea “a” do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior
vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 27/05/98).

5.1.2 – O Decreto Nº 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de
licitação de que trata o Art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais).

5.2 – A Aquisição deste processo tem valor de R$ 17.594,70 (dezessete mil, quinhentos e
noventa e quatro reais e setenta centavos), portanto dentro do limite estabelecido
anteriormente.

VI – DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1 – A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo
I – Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma.

6.2 – O prazo de entrega dos objetos/materiais será de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Requisição - Pedido de Empenho.

6.2.1 – Os prazos de entrega poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando
solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado
aceito pela Administração.

6.3 – Os objetos deverão ser entregues no prédio da Secretaria Municipal de Saúde, situada na
Rua Coronel Santiago Dantas, nº 4864, Centro, nos horários de atendimento da mesma (das
07:30 às 11:30, e das 13:00 às 17:00), sem qualquer acréscimo de despesas com frete, bem
como todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais.

6.4 – Os produtos, no todo, deverão ser de primeira qualidade.

6.4.1 – Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do(s) objeto(s),
obrigando-se a repor, caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou não condizer com o
Termo de Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão aplicadas as sanções
previstas neste instrumento e legislação vigente.

6.5 – Os objetos/materiais serão recebidos e analisados pelos fiscais da Secretaria Municipal
de Saúde, se estão em conformidade com o solicitado.

6.6 – A desconformidade do(s) objeto(s) às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará
a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na
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legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada.

6.7 – O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega/utilização do(s)
objeto(s), encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.

6.8 – A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
apresentadas no(s) objeto(s), e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão
unilateral do contrato.

6.9 – Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema,
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93
e alterações, para aplicação das penalidades.

6.10 – O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no
item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais.

6.11 – É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.

6.12 – A vigência do Contrato será de 12 (doze), dias a partir da assinatura do Contrato.

VII – VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1 – A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 17.594,70 (dezessete mil, quinhentos
e noventa e quatro reais e setenta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta
licitação.

7.2 – Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações
orçamentárias: Secretaria de Saúde 07.02.103010004.2.035.3.3.90.30 (1726) FONTE: 1032.

7.3 – O pagamento será efetuado de uma só vez, até o dia 15 (quinze) do mês, após a
apresentação da Nota Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês
corrente, relativa a entrega do objeto, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento.

7.4 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança,
segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com
redação dada pela Lei 11.960/091.
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7.5 – Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item
acima fluirá a partir da respectiva regularização.

7.6 – O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de
“factoring”.

7.7 – A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº
76.995.414/0001-60.

7.8 – O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades
vinculadas ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia.

7.9 – Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de
preços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o
art. 65, II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

7.10 – Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa
vencedora (detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa
remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo
devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados.

VIII – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

8.1 – O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde.

8.2 – A Gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora Grazziele Matte Dossena – CPF
027.885.999-27 - Secretária de Saúde, quem compete as ações necessárias ao fiel
cumprimento das condições estipuladas no Contrato.

8.3 – A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Servidora
Senhora Tatiane Damiano Fausto - CPF: 907.034.729-68, e Fiscal Substituto a cargo da
Servidora Senhora Tania Aparecida Dalfovo - CPF: 103.682.429-27, estando sujeito à
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado.

8.4 – Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis.
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8.5 – Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da
situação e dos fatos a serem apurados.

8.6 – Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá
termo de apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência
à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc).

IX – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

9.1 – Da Contratada:

9.1.1 – O Produto deverá ser de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo e
qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o
Contratante com relação a isso.

9.1.2 – A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 178/2022 – Dispensa de Licitação nº
____/2022, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam
a fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição.

9.1.3 – A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Saúde, imediatamente,
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato.

9.1.4 – A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de
natureza trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos
federais, estaduais ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em
decorrência do cumprimento do presente Contrato.

9.1.5 – Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:

9.1.5.1 – Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.

9.1.5.2 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

9.1.5.3 – Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos.
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9.1.5.4 – Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação.

9.1.5.5 – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.1.5.6 – Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

9.2 – Da Contratante:

9.2.1 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

9.2.2 – Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo.

9.2.3 – Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido.

9.2.4 – Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado.

9.2.5 – Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

9.2.6 – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como
por qualquer dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

X – DA RESCISÃO

10.1 – O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido:

10.1.1 – Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE;

10.1.2 – Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE;

10.1.3 – A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais
dispositivos normativos aplicáveis.

10.2 – O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a
79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.
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10.3 – Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.

10.4 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

10.5 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado
judicialmente.

10.6 – Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução
do objeto contratado.

10.7 – A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou
aplicação de alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:

10.7.1 – A não entrega dos produtos/serviços contratados;

10.7.2 – Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao
CONTRATANTE;

10.7.3 – Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato.

10.8 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:

10.8.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações
e dos fatos a serem apurados;

10.8.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;

10.8.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;

10.8.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município;

10.8.5 – Decisão do Prefeito Municipal;

10.8.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;
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10.8.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste
Termo.

XI – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93)

11.1 – O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.

11.2 – Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.

XII – DAS PENALIDADES

12.1 – Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das
medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.

12.2 – O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as
seguintes penalidades:

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia
administrativa.

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.

III - penalidades pecuniárias:

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
valor mensal ou total do Contrato;

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30
(trinta) dias multa;
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c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada
distorções médias;

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando
verificada distorções graves;

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93;

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto
com agente público.

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e
legais.

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79
e 80 da Lei nº 8.666/93.

12.3 – Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n°
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.

12.4 – Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria
direito.

12.5 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

12.6 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente será cobrado judicialmente.

12.7 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:

12.7.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações
e dos fatos a serem apurados;
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12.7.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;

12.7.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;

12.7.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município;

12.7.5 – Decisão do Prefeito Municipal;

12.7.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;

12.7.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato.

XIII – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

13.1 – Apresentar no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa
jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão de desempenho do licitante
compatível com o objeto licitado.

XIV – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

14.1 – Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

14.2 – Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou
na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato;
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e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou
auditoria.

14.3 – Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea,
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas,
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato.

14.4 – Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR,
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do
Contrato.

XV – DO PROSSEGUIMENTO

15.1 – A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico.

Chopinzinho - PR, ____/____/2022.

Edson Luiz Cenci
Prefeito

André Felipe Moraes
Presidente da CPL
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Anexo – I - Descrição do Objeto

ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO VALOR
UNIT. R$

VALOR
TOTAL R$

1 1 UNID.

CAIXA INSTRUMENTAL MÉDIA PARA
CIRURGIA

DEVE CONTER:
- 03 ANATÔMICA 14CM
- 03 DENTE DE RATO 10 CM
- 03 DENTE DE RATO 14 CM
- 04 KELLY CURVA 16CM
- 04 KELLY RETA 16CM
- 04 KOCHER (RETA/CURVA) 16CM
- 04 KOCHER (RETA/CURVA) 20CM
- 02 PORTA AGULHA 14CM
- 01 CABO DE BISTURI N° 04 E N° 07
- 02 CUBA 530ML
- 02 TESOURA CURVA MAYO STILE
15CM
- 02 TESOURA RETA MAYO STILE 15CM
- 02 PAR DE FARABEUF M/G 13CM
- 08 BACKAUS 13CM
- 01 ADSON COM DENTE 15CM
- 02 FAURE 22CM
- 01 PINÇA CHERON PARA ASSEPSIA
24CM -
01 ESTOJO INOX PERFURADO
(MEDIDAS APROX. 20X10X05)

3.033,60 3.033,60

2 1 UNID.

CAIXA INSTRUMENTAL PARA
CIRURGIA DE PARTES MOLES

DEVE CONTER:
- 03 ANATÔMICA 14CM
- 03 DENTE DE RATO 10CM
- 03 DENTE DE RATO 14CM
- 02 PORTA AGULHA 14CM
- 01 CABO DE BISTURI N° 04 E N° 07
- 03 FAURE 22CM
- 08 KELLY CURVA 16CM
- 08 KELLY RETA 16CM
- 08 BACKAUS 13CM
- 01 CUBA 530ML
- 01 CHERON 24CM
- 02 PAR DE FARABEUF M/G 10CM
- 02 PAR DE FARABEUF M/G 20CM
- 02 TESOURA CURVA MAYO STILE
15CM
- 02 TESOURA RETA MAYO STILE 15CM
- 04 KOCHER (RETA/CURVA) 16CM

2.513,60 2.513,60
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- 01 ESTOJO INOX PERFURADO
(MEDIDAS APROX. 20X10X05)

3 1 UNID.

CAIXA INSTRUMENTAL PARA
CIRURGIA DE MÃO

DEVE CONTER:
- 02 KELLY RETA 16CM
- 01 ADSON COM DENTE 15CM
- 01 ADSON SEM DENTE 15CM
- 03 ANATÔMICA 15 CM
- 06 DENTE DE RATO 15 CM
- 01 ÍRIS 12CM
- 02 TESOURA CURVA DELICADA 15CM
- 02 TESOURA RETA DELICADA 15CM
- 08 BACKAUS 13CM
- 04 PAR DE AFASTADOR SENN
MULLER (GARRA) 17CM DUPLO
- 01 SACABOCADO 18CM PONTA FINA
- 01 SACABOCADO 18CM PONTA
ROMBA
- 05 MOSQUITO RETA 12CM
- 05 MOSQUITO CURVA 12CM
- 01 CUBA 530ML
- 02 PAR DE FARABEUF P/M 13CM
- 02 PAR DE FARABEUF 20CM
- 02 FAURE 22CM
- 02 CHERON 24CM
- 01 PORTA AGULHA PEQUENO 14CM
- 01 CABO DE BISTURI N° 04 E N° 07
- 01 TENTACÂNULA 13CM
- 01 ESTOJO INOX PERFURADO
(MEDIDAS APROX. 20X10X05)

6.167,00 6.167,00

4 2 UNID. AFASTADOR FARABEUF 13MM
ADULTO 23,90 47,80

5 2 UNID. AFASTADORES DE HOMAMM 18CM 180,00 360,00
6 2 UNID. AFASTADORES DE HOMAMM 43CM 180,00 360,00

7 2 UNID. FORMÃO LAMBOTTE 25MM CIRURGIA
ÓSSEA RETO 138,00 276,00

8 2 UNID. FORMÃO LAMBOTTE 25MM CIRURGIA
ÓSSEA CURSO 138,00 276,00

9 1 UNID. GANCHO LAMBOTTE PEQUENO 290,00 290,00
10 1 UNID. MARTELO MÉDIO 18CM 117,00 117,00
11 2 UNID. OSTEOTOMO ANGULADO 8CM 465,00 930,00
12 2 UNID. OSTEOTOMO RETO 8CM 465,00 930,00

13 1 UNID. PASSADOR DE FIO CANELADO
PEQUENO 290,00 290,00

14 2 UNID. PINÇA BACKAUS DE REDUÇÃO DE 44,85 89,70
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FRATURA 13CM

15 3 UNID. PINÇA CLAMP DE REDUÇÃO DE
FRATURA 160MM 471,00 1.413,00

16 1 UNID. RÉGUA DE METAL 145,00 145,00
17 2 UNID. RUGINA LAMBOTE 15CM 178,00 356,00

VALOR TOTAL R$ 17.594,70
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Espécie: Extrato do Contrato nº ____/2022. Contratante: Município de Chopinzinho.
Contratada: Nova Cirurgica Comércio de Produtos Hospitalares Ltda. CNPJ:
36.169.491/0001-46. Objeto: Contratação de empresa para aquisição de material hospitalar
e ambulatorial para estruturação e cedência ao Instituto de Assistência Social e Saúde São
Rafael de Chopinzinho-PR. Valor R$ 17.594,70 (dezessete mil, quinhentos e noventa e
quatro reais e setenta centavos) . Origem: Dispensa de Licitação nº ____/2022. Fundamento
Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (1726) Fonte: 1032. Data da
assinatura ____/____/2022. Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município e Noemi de Almeida
Freitas Fausto, pela Contratada.
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Memorando 10- 3.843/2022

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Marcio S.

Data: 05/08/2022 às 08:26:58

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL

CIRÚRGICO, PARA POSTERIOR CEDÊNCIA AO INSTITUTO SÃO RAFAEL

 

 Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Marcio Stringari - PGM-LIC, do que lavro o presente termo.

_

 Maria Antonia Schizzi

Auxiliar Administrativa

Decreto 433/2018
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 88EB-DEC5-8F0C-5F8A

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 05/08/2022 08:27:21 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/88EB-DEC5-8F0C-5F8A
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Memorando 11- 3.843/2022

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMS-CLI - Licitações e Infraestrutura da Saúde 

Data: 18/08/2022 às 15:56:36

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL

CIRÚRGICO, PARA POSTERIOR CEDÊNCIA AO INSTITUTO SÃO RAFAEL

 

Segue anexo despacho referente ao Memorando nº 3.843/2022, e Processo Licitatório nº 178/2022.

Atenciosamente,

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal

Anexos:

Despacho_18_2022_Mem_3_843_2022_PL_178_2022_Dispensa_art_24_II_da_lei_8666_93_aquisicao_de_instrumentos_cirurgicos_.pdf
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Página 1 de 10 

 

 

MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 3.843/2022. 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 178/2022 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

DESPACHO Nº 18/2022/PGM/MS 

 

1. DO RELATÓRIO 

Trata-se de análise de legalidade do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 3.843/2022, 
no qual a Secretaria Municipal de Saúde pretende adquirir, através de dispensa de 
licitação por valor, instrumentos cirúrgicos para cedência ao Instituto de Assistência 
Social e Saúde São Rafael de Chopinzinho, ao preço de R$ 17.594,00 (dezessete mil, 
quinhentos e noventa e quatro reais). 

2.FUNDAMENTAÇÃO 

Quanto à contratação em razão do valor, nos termos do art. 24, II, da Lei 
8666/93, passo a tecer as seguintes considerações: 

O Ilustre doutrinador Hely Lopes Meirelles, traz uma importante lição a res-
peito da obrigação de licitação, em seu Livro de Direito Administrativo Brasileiro, 36º 
Edição (2010), a seguir transcrita: 

 

"A expressão obrigatoriedade de licitação tem um duplo sentido, signifi-
cando não só a compulsoriedade da licitação em geral como, também, a da 
modalidade prevista em lei para a espécie, pois atenta contra os princí-
pios de moralidade e eficiência da Administração o uso da modalidade mais 
singela quando se exige a mais complexa, ou emprego desta, normalmente 
mais onerosa, quando objeto do procedimento licitatório não a comporta. So-

mente a lei pode desobrigar a Administração, quer autorizando a dis-

pensa de licitação. quando exigível, quer permitido a substituição de 

uma modalidade por outro." (Grifos não originais). 
 

Dessa forma, conforme estabelece o art. 24, inciso II, da Lei 8.666/93:  

 Art. 24.  É dispensável a licitação:  
 II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos 
previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, 
compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez. 
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O limite previsto no inciso II do artigo 24 é de até 10% do limite previsto na 
alínea "a" do inciso II, do artigo 23, sendo a modalidade de convite até R$ 176.000,00 
(cento e setenta e seis mil reais), com isso resulta no valor permitido de até R$ 
17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), lembrando que os referidos valores foram 
atualizados pelo Decreto 9.412, de 18 de junho de 2018. 

Não obstante, considerando que a certidão de não ocorrência de fracionamen-
to indevido do objeto, considerando o limite de R$ 17.600,00 para dispensa por limite 
de valor somente foi declarado pelas secretarias interessadas, sendo que já foi reco-
mendado pela Procuradoria Geral do Município que a declaração de não fracionamen-
to deve ser expedida pela Unidade Gestora, que compreende todos os órgãos do exe-
cutivo municipal , conforme Recomendação Administrativa n.º 02/2022, extraída do 
Procedimento Administrativo n.º MPPR-0054.20.000544-2 do Ministério PúblicoGrupo 
Especializado na Proteção ao Patrimônio Público e no Combate à Improbidade Admi-
nistrativa GEPATRIA- Região de Francisco Beltrão/PR, com adesão do Poder Executi-
vo Municipal; e , ainda, com recomendação da Procuradoria Geral do Município, no 
parecer jurídico 71/2022/PGM/MS: 

e) Nas hipóteses de dispensa de licitação em razão do preço (artigo 75, 
inciso I e II, da Lei 14.133/2021), seja feita a análise levando em consi-
deração os valores cumulativos, somando-se o que se despende no 
exercício financeiro na unidade gestora quanto aos objetos de mesma 
natureza (§1º, inciso I, do artigo 75), uma vez que não é autorizado o 
fracionamento do objeto, a fim de evitar-se o procedimento licitatório;  
Não vejo óbice ao acatamento integral deste item, posto que tal enten-
dimento não está cingido ao novel diploma de licitações e contratos, mas 
vem sendo aplicado jurisprudencialmente, e esta Procuradoria Geral já 
orientou a Administração Municipal a aplicar tal entendimento no Pro-
cesso Licitatório nº 124/2022, parecer nº 71/2022/PGM/MS, ao qual trans-
crevo a conclusão:  
ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município recomenda, pa-
ra o processo em análise, e também para os futuros, que a Secretaria 
Municipal de Administração providencie declaração de observância dos 
limites legais para processo de dispensa de licitação para o mesmo exer-
cício financeiro, considerando todos os órgãos do Poder Executivo Mu-
nicipal, uma vez que a Prefeitura Municipal de Chopinzinho é a Unida-
de Gestora, sendo as secretarias municipais órgãos que não detém per-
sonalidade jurídica, considerando, ainda, que a execução orçamentária é 
centralizada unicamente na Prefeitura Municipal. Caso seja constatado 
que as despesas previstas para objetos da mesma natureza ultrapassam 
o limite de dispensa em razão do valor para esse exercício financeiro, 
para esse processo em análise, recomenda-se a utilização do pregão ele-
trônico para as referidas aquisições. 
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Impende salientar a necessidade da Administração planejar as suas aquisições 
ao longo do ano; ainda que por conveniência e oportunidade haja parcelamento nas 
aquisições, obras e contratação de serviços, o limite referente à Dispensa deve ser con-
siderado naquelas que tenham o bem ou serviço da mesma natureza, ou estejam no 
mesmo elemento de despesa, não de forma isolada, mas considerando o valor como 
um todo; caso exceda o limite, haverá necessidade de licitação. 

Acerca do tema, vejamos a conclusão do parecer de Jose Francisco Seabra 
Mendes Júnior, localizado no link do Ministério Público de Tocantins: 

 

“A Lei Federal 8.666/93, com hialina clareza, preocupou-se em vedar o parcela-

mento indevido do objeto a ser adquirido pela Administração, no caso da con-

tratação sem precedência de licitação. Isto tendo em conta a indivisibilidade do 

objeto, que deve ser mantido íntegro, de modo a evitar fragmentação de despe-

sas que dão margem a dispensas indevidas de licitação. Desta feita, o parâmetro 

para definir a correção de eventual dispensa de licitação deve ser o objeto da 

contratação em sua integralidade, consoante a quantidade suficiente para su-

primento das necessidades já existente se previsíveis da Administração Pública, 

durante determinado período. 

Resta claro que não está vedado ao administrador adquirir determinado produ-

to de forma parcelada, desde que esta fragmentação nas compras relativas a ob-

jetos idênticos esteja prevista em um planejamento de despesas para o exercício, 

de modo que o total de cada compra não seja considerado isoladamente para 

fins de definir a necessidade da realização de licitação. Desta feita, impõe-se, no 

caso de fracionamento de compras, que haja o somatório de todas as parcelas 

previstas para o exercício, a fim de que se viabilize a programação prévia da re-

alização de licitação, bem como de sua modalidade. Conclui-se, portanto, que 

ao administrador público está vedado fracionar compras de produtos de idênti-

ca natureza e considerar o valor isolado de cada aquisição, para viabilizar a con-

tínua e reiterada dispensa de licitação pelo pequeno valor, ignorando o somató-

rio das parcelas das demais compras dos produtos da mesma natureza. 

Cumpre ao Ministério Público, na condição de defensor da ordem jurídica e do 

patrimônio público, tendo também atribuição de zelar pela responsabilização 

dos agentes tidos como ímprobos, examinar com rigor e bom-senso os casos de 

fracionamento de compras pela administração pública, de modo a impedir a 

disseminação das fraudes no fracionamento de despesas. Uma vez constatado o 

indevido fracionamento das compras, com o propósito de burlar deliberada-

mente a obrigatoriedade da realização de licitação, o caso é de ajuizamento de A
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ação de responsabilidade por ato de improbidade administrativa contra orde-

nadores da despesa (Prefeito Municipal, Secretário Municipal da Saúde), tanto 

por eventual lesão causada ao erário, como pela violação dos princípios regen-

tes da administração pública.” 

(https://www.mpto.mp.br/media/caops/patrimonio-

publico/files/fracionemento-de-despesa.pdf). 

Cumpre salientar que há que se diferir as contratações de bens e serviços pre-
visíveis das imprevisíveis. Pelo fato de serem previsíveis, as compras e serviços com 
esse atributo devem ser objeto de concreto planejamento pela Administração, em sua 
totalidade.  

O Tribunal de Contas da União, no Acórdão nº 1.874/2011 – 2ª Câmara, deter-
minou à Administração para “abster-se de fracionar despesas que pela sua natureza, 
possam ser objeto de programação tempestiva, visando sua aquisição por meio de 
regular processo licitatório”. (Grifou-se). 

Seguindo a mesma trilha, no Acórdão nº 2.116/2011, a 2ª Câmara do Tribunal 
de Contas da União alertou um de seus jurisdicionados no sentido de que “se abste-
nha de adquirir bens e serviços por dispensa de licitação, em valores superiores aos 
permitidos pela legislação, sendo necessário, para tanto, que, doravante, para os ob-
jetos iguais ou assemelhados, as aquisições sejam feitas considerando os valores 
totais envolvidos,e não que cada processo corresponda a uma aquisição em valor 
dentro dos limites da lei, evitando-se o indevido fracionamento de despesas” (Gri-
fou-se). 

Observa-se que a análise quanto à aferição de objetos de mesma natureza vi-
sando evitar o fracionamento indevido está diretamente relacionada ao dever de pla-
nejamento da Administração. Justamente por isso, ainda que algumas contratações 
referentes a um mesmo objeto sejam realizadas por pregão, também esses custos esta-
rão embutidos no somatório para fins de identificar a modalidade licitatória ou o ca-
bimento de dispensa em razão do valor, se forem levados a efeito.  

No caso em análise, salvo melhor juízo, em que pese a declaração da Secretária 
Municipal de Saúdes, de que não haverá fracionamento de despesas para os itens a 
serem adquiridos, dentro do planejamento de aquisições da referida pasta, a Procura-
doria recomenda à Secretaria Municipal de Saúde  que providencie declaração de ob-
servância dos limites legais para processo de dispensa de licitação para o mesmo exer-
cício financeiro, considerando todos os órgãos do Poder Executivo Municipal. 

Importante que seja fixado o entendimento que o limite para se realizar aqui-
sições de bens ou contratação de serviços da mesma natureza não deve ser considera-
do por secretaria, mas pela unidade gestora e ordenadora de despesas, que no caso 
vertente é a Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
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A organização administrativa de cada ente federado pode utilizar de duas 
formas de atribuições de serviços públicos. 

No caso das secretarias municipais, como no caso em comento, são órgãos 
desprovidos de personalidade jurídica, em que se desconcentram os serviços adminis-
trativos em prol do princípio da eficiência; não obstante, a execução orçamentária no 
município é centralizada, não podendo ser consideradas as secretarias de forma isola-
da, para fins de limite de dispensa em razão do valor no que tange ao fracionamento 
de aquisições. 

Diferente seria se estivéssemos diante de casos de descentralização adminis-
trativa, como no caso de criação de autarquias. Nesse caso poderíamos considerar os 
referidos limites de forma separada. 

Nesse sentido se posicionou o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais: 

Do mesmo modo, consulta do Tribunal de Contas de Minas Gerais2 : Os 
limites de dispensa de licitação – que reflexamente, se impõem ao regi-
me de adiantamento – levam em conta os seguintes parâmetros: a) Obje-
tivo: consideram-se todas as contratações de mesma natureza, isto é, re-
ferentes ao mesmo objeto (obra, serviço ou compra) ou a objetos simila-
res, que possam ser realizadas conjunta ou concomitantemente, no 
mesmo local (art. 23, § 5º, c/c art. 24, I e II, da Lei nº 8.666/93). b) Subjeti-
vo: os limites se aplicam em sua integralidade para cada unidade gesto-
ra, vale dizer, cada unidade administrativa dotada, por lei, de autono-
mia financeira e orçamentária.1 

Interessa-nos para a análise do caso vertente, a interpretação do Ministério 
Público de Santa Catarina, em ação penal por dispensa indevida de licitação, conside-
rando que, em que pese determinado município ter CNPJ diverso do Fundo Municipal 
de Saúde, isto por si só não afasta o fracionamento indevido de licitação, para fins de 
utilização de dispensa em razão do valor: 

AÇÃO PENAL. DISPENSA INDEVIDA DE LICITAÇÃO (LEI 8.666/93, 
ART. 89). RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 1. MATERIALIDADE. 
CONTRATO. IDENTIDADE DE DATA, VALOR, CONTRATADO E 
SERVIÇO. 2. INDÍCIOS DE AUTORIA. 2.1. DECLARAÇÕES DO DE-
NUNCIADO. CIÊNCIA A RESPEITO DE DUAS LICITAÇÕES. ASSI-
NATURA DO CONTRATO. 2.2. DEPOIMENTO DE TESTEMUNHA. 
ORÇAMENTO PREVIAMENTE CONFECCIONADO. PARTICULAR 
QUE CELEBRA CONTRATO COM PODER PÚBLICO. 3. DISPENSA 
DE LICITAÇÃO. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E MUNICÍPIO. 
CISÃO DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO POR CONTA DA DU-
PLICIDADE DE CNPJS. 4. DOLO ESPECÍFICO. PREJUÍZO AO ERÁ-
RIO. VALOR DO CONTRATO. QUANTIDADE DE SERVIÇO PRES-
TADO. 5. NORMA PENAL EM BRANCO. RETROATIVIDADE DA 

 

1 Disponível em: https://www.tcees.tc.br/wp-content/uploads/2017/06/012-2015-1.pdf Acesso em 14-06-2022. 
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NORMA COMPLEMENTAR. ALTERAÇÃO DO CRIME EM ABSTRA-
TO. ALTERAÇÃO DE VALOR QUE PERMITE DISPENSA DE LICI-
TAÇÃO (DECRETO 9.412/18, ART. 1º). 1. É prova suficiente da materi-
alidade, a ponto de autorizar o recebimento de denúncia pela prática 
do crime de dispensa indevida de licitação, o teor de dois contratos 
firmados pelo ente municipal com particular na mesma data, com 
mesmo sumário de objeto e com o mesmo valor. 2.1. São indícios sufi-
cientes de autoria, a ponto de autorizar o recebimento de denúncia pe-
la prática do crime de dispensa indevida de licitação, as palavras do 
investigado, funcionário público, no sentido de que sabia que foram 
realizados dois procedimentos licitatórios na mesma data e que objeti-
vavam prestação de serviço idêntico, e a assinatura do investigado no 
contrato entabulado com o particular beneficiado pela dispensa de lici-
tação. 2.2. São indícios suficientes de autoria, a ponto de autorizar o re-
cebimento de denúncia pela prática do crime de dispensa indevida de 
licitação, o depoimento de uma testemunha no sentido de que foi pro-
curado pelo investigado para que assinasse orçamento previamente 
preenchido que deveria instruir procedimento licitatório; e o fato de o 
denunciado ter confeccionado orçamento em valor inferior, e com ele 
ter celebrado contrato com o poder público. 3. O Fundo Municipal de 
Saúde, apesar de contar com CNPJ próprio, não tem personalidade ju-
rídica, de modo que o negócio entabulado pelo Poder Público com par-
ticular, ainda que empregue recursos do fundo, deve ser firmado pelo 
Município, a pessoa de direito público a que aquele pertence. A exis-
tência de dois CNPJs, por isso, não serve de justificativa para a cisão de 
um procedimento licitatório em dois, com idêntico objeto, e com valor 
que possibilite a dispensa de licitação. 4. Não é manifestamente atípica, 
por ausência de dolo específico ou por inocorrência de prejuízo ao erá-
rio, a conduta consistente dividir um procedimento licitatório em dois, 
de modo a permitir que ambos prescindissem de licitação, se a dispen-
sa de licitação culmina com o beneficiamento de ex-funcionário do 
Município que havia criado empresa atuante no ramo objeto dos con-
tratos um mês antes da celebração das avenças, cada uma delas com 
valor equivalente a 99% do máximo permitido para a celebração do 
contrato sem licitação; e se, transcorrido um terço da duração do pacto, 
o serviço prestado equivaler a um quarto ou a um décimo do inicial-
mente contratado. 5. O Decreto 9.412/18, que modificou os valores pre-
vistos na Lei de Licitações, não tem aplicação retroativa, de modo a 
ocasionar a extinção da punibilidade do agente acusado de dispensar 
licitação em contratos idênticos cujos valores somados não ultrapassam 
R$ 17.600,00, porque a norma que complementa o tipo penal em branco 
só retroage se modificar a figura abstrata do crime. DENÚNCIA RE-
CEBIDA. (TJ-SC - Procedimento Investigatório do MP (Peças de Infor-
mação): 80001746320198240000 Capital 8000174-63.2019.8.24.0000, Rela-
tor: Sérgio Rizelo, Data de Julgamento: 03/09/2019, Segunda Câmara 
Criminal) 
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Quanto à legalidade da cedência dos instrumentos cirúrgicos ao Instituto de 
Assistência Social e Saúde São Rafael de Chopinzinho, considerando que a aplicação 
valor de R$ 200.00,00 (duzentos mil reais) é disciplinado da Portaria 1389/2022, que 
estabelece que o Município fica habilitado a receber recursos ao incremento temporá-
rio do Piso de Atenção Básica (PAB); e que os recursos tratados nesta Portaria referem-
se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Piso da 
Atenção Básica (PAB), observando o disposto no Capítulo ll da Portaria n" 1.263, de 18 
de junho de 2021: 

CAPÍTULO II DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS 
PARA CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 
E DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA À SAÚDE, PARA CUMPRIMENTO 
DE METAS Art. 5º A Secretaria de Atenção Primaria à Saúde e a Secreta-
ria de Atenção Especializada à Saúde disponibilizarão, no sítio eletrôni-
co do Fundo Nacional de Saúde, os valores máximos que poderão ser 
adicionados temporariamente:  
I - ao Piso da Atenção Primária à Saúde de cada Município e Distrito Fe-
deral, considerando:  
a) assistência financeira complementar para custeio dos Agentes Comu-
nitários de Saúdes;  
b) incentivo financeiro da APS - Capitação Ponderada;  
c) incentivo financeiro da APS - Desempenho;  
d) incentivo para Ações Estratégicas;  
e) incentivo financeiro da APS - Per capita de transição;  
f) incentivo financeiro da APS - Fator compensatório de transição; e  
g) programa de Informatização da APS; e  
II - aos recursos da Média e Alta Complexidade, devendo ser considera-
do:  
a) o conjunto da produção das unidades públicas sob gestão do ente fe-
derado; e  
b) a produção do estabelecimento de saúde, no caso de entidade privada 
sem fins lucrativos.  
Art. 6º Para a transferência dos recursos de que trata este Capítulo, serão 
adotados os seguintes procedimentos: 
I - o gestor do fundo de saúde do Estado, do Distrito Federal ou do Mu-
nicípio acessará o Sistema de Gerenciamento de Objetos e Propostas do 
Fundo Nacional de Saúde, disponível em portalfns.gov.br, e indicará 
como objeto o incremento temporário do Piso de Atenção Primária à Sa-
úde ou da Média e Alta Complexidade; e  
II - caso o gestor do fundo de saúde do Estado, do Distrito Federal ou do 
Município tenha indicado como objeto o incremento temporário da Mé-
dia e Alta Complexidade, deverá informar o número do CNES:  
a) dos estabelecimentos de saúde, quando os recursos forem desti-
nados a entidades privadas sem fins lucrativos; ou  
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b) da Secretaria de Saúde municipal ou estadual, quando os recursos fo-
rem destinados ao conjunto das unidades públicas sob gestão do ente 
federativo. Parágrafo único. Na hipótese de o gestor do fundo de saúde 
não realizar a indicação, o saldo de recursos será devolvido ao parla-
mentar autor da emenda para nova indicação.  
Art. 7º A aplicação das emendas parlamentares para incremento tempo-
rário do Piso da Atenção Primária à Saúde observará o valor máximo, 
por Município, de até 100% (cem por cento) da soma do valor total re-
passado ao Município e ao Distrito Federal no exercício de 2020.  
§ 1º A não observância dos requisitos e limite previstos no caput confi-
gurará impedimento de ordem técnica à obrigatoriedade da execução 
orçamentária e financeira da emenda parlamentar.  
§ 2º Os recursos de que trata este artigo serão aplicados na manutenção 
de unidades de atenção básica à saúde, para desenvolvimento de ações e 
serviços relacionados à atenção primária, e, especialmente, nas ações que 
contribuam para o alcance de desempenho dos indicadores do Previne 
Brasil, a exemplo de iniciativas como a contratação de serviços para in-
formatização, e que custeiem a estrutura necessária para o alcance dos 
indicadores de desempenho.  
§ 3º Os Munícipios, quando participantes de Consórcio Público Munici-
pal de Saúde, poderão destinar os recursos oriundos de emenda parla-
mentar de incremento Piso da Atenção Primária à Saúde para a remune-
ração de produção de serviços vinculados ao respectivo consórcio.  
Art. 8º Os recursos do incremento temporário da Média e Alta Comple-
xidade serão destinados à:  
I - manutenção de unidades públicas sob gestão de Estados, Distrito Fe-
deral e Municípios, devendo ser destinados para o conjunto de estabele-
cimentos de saúde cadastrados no Sistema do Cadastro Nacional dos Es-
tabelecimentos de Saúde - SCNES, limitados em até 100% (cem por cen-
to) da produção total aprovada na média e alta complexidade dessas 
unidades no exercício de 2020, segundo sistemas de informações que 
compõem a base nacional de informações do SUS; e  
II - manutenção de unidades de propriedade ou gerenciadas por entida-
des privadas sem fins lucrativos contratadas, conveniadas ou com ins-
trumento congênere firmado com o ente beneficiado, devendo ser desti-
nados para cada estabelecimento de saúde cadastrado no SCNES, limi-
tados em até 100% (cem por cento) da produção aprovada na média e al-
ta complexidade da unidade no exercício de 2020, segundo sistemas de 
informações que compõem a base nacional de informações do SUS.  
§ 1º A não observância dos requisitos e limites previstos nos incisos do 
caput configurará impedimento de ordem técnica à obrigatoriedade da 
execução orçamentária e financeira da emenda parlamentar.  
§ 2º Os recursos de que trata o inciso I do caput serão aplicados na ma-
nutenção das unidades públicas sob gestão do ente federativo, devendo 
ser dirigidos à ampliação da oferta e/ou qualificação dos serviços dispo- A
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nibilizados pelas unidades próprias em ações e serviços relativos à aten-
ção em média e alta complexidade.  
§ 3º Para a transferência dos recursos previstos no inciso II do caput, o 
gestor local do SUS deverá observar a necessidade de contrato, convênio 
ou instrumento congênere com o ente federativo, nos termos do pará-
grafo único do art. 24 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, cujo va-
lor englobe a totalidade dos recursos a serem repassados para o desen-
volvimento de ações e serviços relativos à atenção de média e alta com-
plexidade para cumprimento de metas.  
§ 4º Os Munícipios quando participantes de Consórcio Público Munici-
pal de Saúde poderão destinar os recursos oriundos de emenda parla-
mentar de incremento MAC para a remuneração de produção de servi-
ços vinculados ao respectivo consórcio.  
§ 5º Os planos de trabalho relacionados à execução dos recursos de que 
trata este artigo, tanto para manutenção de unidades próprias do ente 
como de unidades de propriedade ou gerenciadas por entidades priva-
das sem fins lucrativos contratadas, conveniadas ou com instrumento 
congênere firmado com o ente beneficiado, deverão ser publicados nos 
sítios oficiais dos entes.  
Art. 9º Os contratos, convênios ou instrumentos congêneres, ou os aditi-
vos aos instrumentos já existentes, de que trata o § 3º do art. 8º deverão 
considerar o caráter temporário dos recursos financeiros a serem transfe-
ridos, para o estabelecimento de compromissos e metas que não ocasio-
nem ampliação permanente dos recursos repassados à entidade privada 
sem fins lucrativos contratada.  
§ 1º Para fins do disposto no caput e no § 3º do art. 8º, as metas a serem 
definidas poderão ser quantitativas ou qualitativas, devendo ser justifi-
cada a escolha da entidade privada sem fins lucrativos, quando houver 
mais de uma entidade contratualizada com o ente. § 2º As metas quanti-
tativas poderão englobar, dentre outros, o excedente de produção previ-
amente autorizado e o atendimento a necessidades pontuais como a re-
dução da fila da regulação, devendo estar de acordo com o plano de sa-
úde e com a programação anual de saúde. 
§ 3º As metas qualitativas poderão considerar, dentre outros, o aperfei-
çoamento de práticas e condições de funcionamento das unidades, como 
implantação de protocolos, adoção de políticas de humanização e de 
adequação da ambiência e o tempo médio de realização de procedimen-
tos.  
Art. 10. As emendas parlamentares de que tratam este Capítulo serão re-
alizadas:  
I - no caso do art. 7º, na Modalidade de Aplicação 31 e 41, na GND 3 e na 
ação orçamentária 2E89 - Incremento Temporário ao custeio dos Servi-
ços de Atenção Primária à Saúde para Cumprimento de Metas; e  
II - no caso do art. 8º, nas Modalidades de Aplicação 31 e 41, no Grupo 
de Natureza de Despesa - GND 3 e na ação orçamentária 2E90 - Incre-
mento Temporário ao custeio dos Serviços de Atenção Especializada à 
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Saúde para Cumprimento de Metas. Parágrafo único. Os recursos de que 
trata este Capítulo serão transferidos, nos termos dos § 9º e § 16 do art. 
166 da Constituição Federal, em até seis parcelas, a contar da data de 
publicação do ato específico do Ministro de Estado da Saúde que habili-
tar o ente federativo ao recebimento do recurso financeiro. 
 

3. DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município recomenda, para o pro-
cesso em análise, Secretaria Municipal de Saúde  providencie declaração de observân-
cia dos limites legais para processo de dispensa de licitação para o mesmo exercício 
financeiro, considerando todos os órgãos do Poder Executivo Municipal, uma vez que 
a Prefeitura Municipal de Chopinzinho é a Unidade Gestora, sendo as secretarias mu-
nicipais órgãos que não detém personalidade jurídica, considerando, ainda, que a exe-
cução orçamentária é centralizada unicamente na Prefeitura Municipal. 

Caso seja constatado que as despesas previstas para objetos da mesma nature-
za ultrapassam o limite de dispensa em razão do valor para esse exercício financeiro, 
para esse processo em análise, recomenda-se a utilização do pregão eletrônico para as 
referidas aquisições. 

Quanto à legalidade da cedência dos instrumentos cirúrgicos ao Instituto de 
Assistência Social e Saúde São Rafael de Chopinzinho, considerando que a aplicação 
valor de R$ 200.00,00 (duzentos mil reais) é disciplinado da Portaria 1389/2022, que 
estabelece que o Município fica habilitado a receber recursos ao incremento temporá-
rio do Piso de Atenção Básica (PAB); e que os recursos tratados nesta Portaria referem-
se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Piso da 
Atenção Básica (PAB), observando o disposto no Capítulo II da Portaria n" 1.263, de 18 
de junho de 2021, explanar a correção da aplicação dos recursos provenientes da Por-
taria 1389/2022 para fins de custeio da aquisição de instrumentos cirúrgicos para o re-
ferido instituto, considerando que de acordo com a leitura das portarias mencionadas 
neste processo de dispensa, a aquisição aparentemente pode ser classificada como re-
curso do incremento temporário da Alta e Média Complexidade, salvo melhor juízo. 

Chopinzinho, PR, datado e assinado eletronicamente.  

 
Márcio Stringari 

Procurador Municipal 
OAB/PR 82.108 
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Memorando 12- 3.843/2022

De: Larissa T. - SMS-CLI

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO  - A/C Marcio S.

Data: 19/08/2022 às 16:19:37

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, SMF, SMECE, SMVSU, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL

CIRÚRGICO, PARA POSTERIOR CEDÊNCIA AO INSTITUTO SÃO RAFAEL

 

Em atenção ao Despacho nº 18/2022/PGM/MS , referente Memorando nº 3.843/2022, e Processo Licitatório nº
178/2022, a Secretaria de Saúde, vem por meio do Memorando n° 077/2022/Saúde, manifestar quanto as
recomendações solicitadas.

_

Atenciosamente,

Larissa Biava Tavares

Auxiliar Administrativa e Ouvidora SUS – Secretaria Municipal de Saúde.

Anexos:

DECLARACAO_DE_NAO_FRACIONAMENTO.pdf

Memorando_n_077_2022_Saude.pdf
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DECLARAÇÃO DE NÃO FRACIONAMENTO 
 

O Município de Chopinzinho-PR, representado pelo Prefeito, o senhor Edson Luiz 

Cenci, portador do CPF nº 518.894.719-68 e do RG nº 3.533.593-5 SSP/PR, DECLARA, 

que a contratação de empresa para aquisição de material cirúrgico para estruturação e 

cedência ao Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael de Chopinzinho-PR, por 

Dispensa de Licitação, não ultrapassa/ultrapassará o limite da dispensa em razão do 

valor para o atual exercício fiscal, conforme Art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/1993. 

Destarte, declaramos que não há fracionamento ilegal de despesa, posto que 

neste exercício financeiro não houve, e não haverá outra contratação para objeto desta 

mesma natureza. 
 

 

 Chopinzinho, 19 de agosto de 2022. 
 

 

_____________________________ 
EDSON LUIZ CENCI 

Prefeito 
 

_____________________________ 
GRAZZIELE MATTE DOSSENA 

Secretária Municipal de Saúde 
 

_____________________________ 
EDINA ACCORSI 

Secretária Municipal de Assistência Social 
 

_____________________________ 
ROBERTO ALENCAR PRZENDZIUK 

Secretário Municipal de Administração 
 

_____________________________ 
MARI LUCIA LAZAROTTO  

Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esporte 
 

_____________________________ 
GLACIR ZANATTA 

Secretário Municipal de Viação e Serviços Urbanos 
 

_____________________________ 
LUCIANI MONTEIRO CENCI 

Secretária Municipal de Finanças 
 

_____________________________ 
EDSON LUIZ CENCI 

Secretarias de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente; e de Desenvolvimento 
Econômico, Inovação e Tecnologia 
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Memorando nº 077/2022/Saúde                                  Chopinzinho, 19 de agosto de 2022. 

 

De: Secretaria de Saúde 

Para: Procuradoria Municipal  

Em atenção ao Despacho nº 18/2022/PGM/MS, referente Memorando nº 

3.843/2022, e Processo Licitatório nº 178/2022, a Secretaria de Saúde, vem por meio 

deste, manifestar quanto as recomendações solicitadas:  

 

 Conforme solicitado, segue em anexo Declaração de Não Fracionamento da 

despesa expedida pela Unidade Gestora, co-assinada pelas demais Secretarias 

Municipais, posto que neste exercício financeiro não houve, e não haverá outra 

contratação para objeto desta mesma natureza. 

 Considerando o exposto, atentando que as despesas previstas não ultrapassam o 

limite de dispensa em razão do valor, haja vista que não foram realizadas 

contratualizações da mesma natureza neste exercício financeiro, informamos que, 

posterior a este Processo, caso haja novamente a necessidade da aquisição de 

objetos da mesma natureza, utilizaremos o Pregão Eletrônico para a contratação, 

conforme instruído no Despacho. 

 Considerando a solicitação para explanação da correção da aplicação dos recursos 

provenientes da Portaria nº 1389/2022, informamos que como o recurso foi 

destinado exclusivamente ao CNES 7039344, do Instituto de Assistência Social e 

Saúde São Rafael, o qual possui classificação de atendimentos de Média e Alta 

Complexidade, e em virtude da ementa da mesma estar descrita como “Habilita o 

Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos referentes ao incremento 

temporário ao custeio dos serviços de Atenção Especializada à Saúde”, 

subentendeu-se que houve erro de menção do incremento, aplicando-se para 

incremento temporário da Média e Alta Complexidade, visto que o Instituto não 

realiza atendimentos de Atenção Básica/Primária, em tese não poderia ser 

destinado ao Ente. Contudo, a utilização do recurso desta Portaria para fins de 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
7 

pe
ss

oa
s:

  E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I, 
G

R
A

Z
Z

IE
LE

 M
A

T
T

E
 D

O
S

S
E

N
A

, R
O

B
E

R
T

O
 A

LE
N

C
A

R
 P

R
Z

E
N

D
Z

IU
K

, G
LA

C
IR

 Z
A

N
A

T
A

, E
D

IN
A

 A
C

C
O

R
S

I, 
LU

C
IA

N
I M

O
N

T
E

IR
O

 C
E

N
C

I e
 M

A
R

I L
Ú

C
IA

 L
A

Z
A

R
O

T
T

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/C

06
F

-A
78

F
-E

E
D

E
-1

23
C

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 C

06
F

-A
78

F
-E

E
D

E
-1

23
C

1Doc:          157/225



 

custeio para aquisição de instrumentos cirúrgicos, poderá ser utilizada e 

enquadrada de acordo com o Art. 8º disposto no Capítulo II da Portaria nº 1263, 

de 18 de julho de 2021, como objetos/incrementos para manutenção da Unidade 

(Instituto), conforme segue: 

 

Art. 8º Os recursos do incremento temporário da Média e Alta 

Complexidade serão destinados à: 

I - manutenção de unidades públicas sob gestão de Estados, Distrito 

Federal e Municípios, devendo ser destinados para o conjunto de 

estabelecimentos de saúde cadastrados no Sistema do Cadastro 

Nacional dos Estabelecimentos de Saúde - SCNES, limitados em até 

100% (cem por cento) da produção total aprovada na média e alta 

complexidade dessas unidades no exercício de 2020, segundo 

sistemas de informações que compõem a base nacional de 

informações do SUS; e  

II - manutenção de unidades de propriedade ou gerenciadas por 

entidades privadas sem fins lucrativos contratadas, conveniadas ou 

com instrumento congênere firmado com o ente beneficiado, 

devendo ser destinados para cada estabelecimento de saúde 

cadastrado no SCNES, limitados em até 100% (cem por cento) da 

produção aprovada na média e alta complexidade da unidade no 

exercício de 2020, segundo sistemas de informações que compõem a 

base nacional de informações do SUS. 

 

Sem mais para o momento, me coloco à disposição para futuros esclarecimentos. 

Atenciosamente,       

              

 

 
 

GRAZZIELE MATTE DOSSENA 

Secretária Municipal de Saúde 
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Memorando 13- 3.843/2022

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Marcio S.

Data: 22/08/2022 às 10:10:03

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, SMF, SMECE, SMVSU, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL

CIRÚRGICO, PARA POSTERIOR CEDÊNCIA AO INSTITUTO SÃO RAFAEL

 

 Faço esses autos conclusos.

_

 Maria Antonia Schizzi

Auxiliar Administrativa

Decreto 433/2018
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Memorando 14- 3.843/2022

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMS-CLI - Licitações e Infraestrutura da Saúde 

Data: 24/08/2022 às 16:43:28

Setores (CC):

SMA-LC, SMS-CLI

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, SMF, SMECE, SMVSU, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL

CIRÚRGICO, PARA POSTERIOR CEDÊNCIA AO INSTITUTO SÃO RAFAEL

 

 Segue anexo parecer jurídico referente ao Memorando nº 3.843/2022, e Processo Licitatório nº 178/2022.

Atenciosamente,

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal

Anexos:

Parecer_114_2022_PL_178_2022_Dispensa_por_limite_de_valor_memorando_3_843_2022_Aquisicao_de_instrumentos_cirurgicos_para_permissao_de_uso_ao_Instituto_Sao_Rafael.pdf
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MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 3.843/2022. 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 178/2022 

 

PROCURADORIA GERAL MUNICIPAL 

PARECER JURÍDICO 114/2022/PGM/MS 

 

1. DO RELATÓRIO 

Trata-se de análise de legalidade do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 3.843/2022, 
no qual a Secretaria Municipal de Saúde pretende adquirir, através de dispensa de 
licitação por valor, instrumentos cirúrgicos para cedência ao Instituto de Assistência 
Social e Saúde São Rafael de Chopinzinho, ao preço de R$ 17.594,00 (dezessete mil, 
quinhentos e noventa e quatro reais). 

Os autos foram regularmente formalizados em processo eletrônico (1Doc)1, e 
encontram-se instruídos com os seguintes documentos a saber: solicitação e justificati-
va das Secretarias Municipais interessadas; certidões negativas da empresa nas áreas 
fiscal, trabalhista e previdenciária; documentação referente à regularidade jurídica da 
empresa; cartão CNPJ; declaração de não parentesco; declaração de não fracionamento 
de licitação pelas secretarias interessadas; dotação orçamentária; orçamentos; autori-
zação do Prefeito Municipal; minutas do edital e contrato. 

Quanto à legalidade da cedência dos instrumentos cirúrgicos ao Instituto de 
Assistência Social e Saúde São Rafael de Chopinzinho, considerando que a aplicação 
valor de R$ 200.00,00 (duzentos mil reais) é disciplinado da Portaria 1389/2022, que 
estabelece que o Município fica habilitado a receber recursos ao incremento temporá-
rio do Piso de Atenção Básica (PAB); e que os recursos tratados nesta Portaria referem-
se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Piso da 
Atenção Básica (PAB), observando o disposto no Capítulo II da Portaria n" 1.263, de 18 
de junho de 2021, solicitei à Secretaria Municipal de Saúde explanar a correção da 
aplicação dos recursos provenientes da Portaria 1389/2022 para fins de custeio da 
aquisição de instrumentos cirúrgicos para o referido instituto, considerando que de 
acordo com a leitura das portarias mencionadas neste processo de dispensa, a aquisi-
ção aparentemente pode ser classificada como recurso do incremento temporário da 
Alta e Média Complexidade. Assim respondeu a referida secretaria: 

Em atenção ao Despacho nº 18/2022/PGM/MS, referente Memorando nº 
3.843/2022, e Processo Licitatório nº 178/2022, a Secretaria de Saúde, vem 
por meio deste, manifestar quanto as recomendações solicitadas: ฀ Con-
forme solicitado, segue em anexo Declaração de Não Fracionamento da 

 

1 Processo eletrônico autorizado mediante o Decreto Municipal nº 291/2019 e Decreto Municipal nº 489/2020. 
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despesa expedida pela Unidade Gestora, co-assinada pelas demais Se-
cretarias Municipais, posto que neste exercício financeiro não houve, e 
não haverá outra contratação para objeto desta mesma natureza. ฀ Con-
siderando o exposto, atentando que as despesas previstas não ultrapas-
sam o limite de dispensa em razão do valor, haja vista que não foram re-
alizadas contratualizações da mesma natureza neste exercício financeiro, 
informamos que, posterior a este Processo, caso haja novamente a neces-
sidade da aquisição de objetos da mesma natureza, utilizaremos o Pre-
gão Eletrônico para a contratação, conforme instruído no Despacho. ฀ 
Considerando a solicitação para explanação da correção da aplicação 
dos recursos provenientes da Portaria nº 1389/2022, informamos que 
como o recurso foi destinado exclusivamente ao CNES 7039344, do Insti-
tuto de Assistência Social e Saúde São Rafael, o qual possui classificação 
de atendimentos de Média e Alta Complexidade, e em virtude da emen-
ta da mesma estar descrita como “Habilita o Estado, Município ou Dis-
trito Federal a receber recursos referentes ao incremento temporário ao 
custeio dos serviços de Atenção Especializada à Saúde” , subentendeu-se 
que houve erro de menção do incremento, aplicando-se para incremento 
temporário da Média e Alta Complexidade, visto que o Instituto não 
realiza atendimentos de Atenção Básica/Primária, em tese não poderia 
ser destinado ao Ente. Contudo, a utilização do recurso desta Portaria 
para fins de custeio para aquisição de instrumentos cirúrgicos, poderá 
ser utilizada e enquadrada de acordo com o Art. 8º disposto no Capítulo 
II da Portaria nº 1263, de 18 de julho de 2021, como objetos/incrementos 
para manutenção da Unidade (Instituto), conforme segue:  

Art. 8º Os recursos do incremento temporário da Média e Alta Comple-
xidade serão destinados à: I - manutenção de unidades públicas sob ges-
tão de Estados, Distrito Federal e Municípios, devendo ser destinados 
para o conjunto de estabelecimentos de saúde cadastrados no Sistema do 
Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde - SCNES, limitados 
em até 100% (cem por cento) da produção total aprovada na média e alta 
complexidade dessas unidades no exercício de 2020, segundo sistemas 
de informações que compõem a base nacional de informações do SUS; e 
II - manutenção de unidades de propriedade ou gerenciadas por entida-
des privadas sem fins lucrativos contratadas, conveniadas ou com ins-
trumento congênere firmado com o ente beneficiado, devendo ser desti-
nados para cada estabelecimento de saúde cadastrado no SCNES, limi-
tados em até 100% (cem por cento) da produção aprovada na média e al-
ta complexidade da unidade no exercício de 2020, segundo sistemas de 
informações que compõem a base nacional de informações do SUS. Sem 
mais para o momento, me coloco à disposição para futuros esclareci-
mentos. 

É o relatório. 
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2. DA FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do art. 38, inc. VI da Lei nº 8.666/1993, o processo administrativo 
de contratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com “(...) parece-

res técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade”. O parágrafo 
único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que “(...) as minutas de editais de licita-

ção, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examina-

das e aprovadas por assessoria jurídica da Administração”. 

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 484/2021, 
“A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessá-

ria, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação 

técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documen-

tos.”. 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise a regularidade das pla-
nilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem como 
os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 
 
2.2. DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para exe-
cutar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação (art. 37, inc. XXI,2 da 
CRFB/88) e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade.  

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da 
isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto preten-
dido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência da 
licitação, ressalva “os casos especificados na legislação”, abre a possibilidade da lei ordi-
nária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei nº 8.666/93, que tra-
tam, respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a 
contratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais fo-

 

2 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efici-
ência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos 
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da pro-
posta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 
à garantia do cumprimento das obrigações;” 
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ram resumidas pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade 
e de dispensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

“Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De ou-
tro lado, a dispensa pressupõe uma licitação ‘exigível’ que só não 
ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o admi-
nistrador deverá verificar primeiramente se a licitação é exigível 
ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. 
Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passará a verificar a pre-
sença dos pressupostos de dispensa da licitação.”3 
 

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 
 
2.3. DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria Municipal de Saúde pretende adquirir, através de dispensa de li-
citação por valor, instrumentos cirúrgicos para cedência ao Instituto de Assistência 
Social e Saúde São Rafael de Chopinzinho, ao preço de R$ 17.594,00 (dezessete mil, 
quinhentos e noventa e quatro reais). 

2.3.1. DA AUTORIDADE COMPETENTE 
O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, de-

pois, a contratação através do processo de dispensa. 
 
2.3.2. DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria 
Municipal interessada contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contra-
tação direta. 
 
2.3.3. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referência, são 
claras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indi-
cam direcionamento. 
 
2.3.4. DA MODALIDADE 

A contratação sob análise não envolve a aquisição de materiais, produtos ou 
gêneros disponibilizados por fornecedor exclusivo (inc. I); também não se trata de ser-
viço técnico, de natureza singular, dentre aqueles descritos no art. 13, da Lei nº 
8.666/93 (inc. II); e, também, não envolve a contratação de profissional do setor artísti-

 

3 MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói: Impetus, 2013, p. 465. 
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co (inc. III). Logo, não se trata de hipótese de inexigibilidade de licitação (art. 254 c/c o 
art. 13,5 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos).  

Tanto é assim que a possibilidade de disputa está comprovada pelos próprios 
orçamentos anexados aos autos da: (i) NOVA CIRÚRGICA COMÉRCIO DE PRODU-
TOS HOSPITALARES LTDA, ao preço de R$ 17.594,70; (ii) INPHARMA HOSPITA-
LAR LTDA, ao preço de R$ 20.112,55; (iii) ECO FARMAS COMÉRCIO DE MEDICA-
MENTOS LTDA, ao preço de R$ 18.815,55. 

Porém, em vista da contratação ser de R$ 17.594,70, valor que não ultrapassa o 
limite de R$ 17.600,00, a contratação direta, via dispensa, é possível, com base no art. 
24, inc. II6 c/c o art. 23, inc. II, letra “a”7, ambos da Lei nº 8.666/93, com a redação atri-
buída pelo art. 1º do Decreto Federal nº 9.412, de 18 de junho de 20188.  

Entende-se que, nesse caso, o custo econômico da licitação seria superior ao 
benefício dela extraível.  

Como escreve Marçal Justen Filho: 

“A pequena relevância econômica da contratação não justifica gastos 
com uma licitação comum. A distinção legislativa entre concorrência, 
tomada de preços e convite se filia não só à dimensão econômica do 
contrato. A lei determinou que as formalidades prévias deverão ser 
proporcionais às peculiaridades e mais rápido o procedimento licitató-

 

4 “Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: I - para aquisição de 
materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comer-
cial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atesta-
do fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo 
Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; II - para a contratação de 
serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; III - para contratação de profis-
sional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela 
crítica especializada ou pela opinião pública.”   
5 “Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos 
a: I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; II - pareceres, perícias e avaliações em geral; 
III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras; III - assessorias ou consultorias técnicas e auditori-
as financeiras ou tributárias; IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; V - patrocínio ou 
defesa de causas judiciais ou administrativas; VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; VII - restauração de 
obras de arte e bens de valor histórico. VIII - (Vetado).”   
6  “Art. 24.  É dispensável a licitação: (...) II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do 
limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde 
que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de 
uma só vez;”   
7  “Art. 23.  As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo anterior serão determinadas em 
função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: (...) II - para compras e serviços não 
referidos no inciso anterior: a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);”   
8 Art. 1º Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ficam 
atualizados nos seguintes termos: (...) II - para compras e serviços não incluídos no inciso I: a) na modalidade convi-
te - até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais);”   
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rio quanto menor for o valor a ser despendido pela Administração Pú-
blica.”9 

A secretaria interessada anexou aos autos declaração de não fracionamento 
por todos os órgãos do executivo municipal , conforme Recomendação Administrativa 
n.º 02/2022, extraída do Procedimento Administrativo n.º MPPR-0054.20.000544-2 do 
Ministério Público-Grupo Especializado na Proteção ao Patrimônio Público e no Com-
bate à Improbidade Administrativa GEPATRIA- Região de Francisco Beltrão/PR, com 
adesão do Poder Executivo Municipal; e , ainda, com recomendação da Procuradoria 
Geral do Município, no parecer jurídico 71/2022/PGM/MS: 

 
e) Nas hipóteses de dispensa de licitação em razão do preço 

(artigo 75, inciso I e II, da Lei 14.133/2021), seja feita a análise le-

vando em consideração os valores cumulativos, somando-se o que 

se despende no exercício financeiro na unidade gestora quanto aos 

objetos de mesma natureza (§1º, inciso I, do artigo 75), uma vez 

que não é autorizado o fracionamento do objeto, a fim de evitar-

se o procedimento licitatório; 

Não vejo óbice ao acatamento integral deste item, posto que tal 
entendimento não está cingido ao novel diploma de licitações e 
contratos, mas vem sendo aplicado jurisprudencialmente, e esta 
Procuradoria Geral já orientou a Administração Municipal a apli-
car tal entendimento no Processo Licitatório nº 124/2022, parecer 
nº 71/2022/PGM/MS, ao qual transcrevo a conclusão: 
ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município recomenda, para o pro-

cesso em análise, e também para os futuros, que a Secretaria Municipal de Ad-

ministração providencie declaração de observância dos limites legais para pro-

cesso de dispensa de licitação para o mesmo exercício financeiro, considerando 

todos os órgãos do Poder Executivo Municipal, uma vez que a Prefeitura Muni-

cipal de Chopinzinho é a Unidade Gestora, sendo as secretarias municipais ór-

gãos que não detém personalidade jurídica, considerando, ainda, que a execução 

orçamentária é centralizada unicamente na Prefeitura Municipal. 

Caso seja constatado que as despesas previstas para objetos da mesma natureza 

ultrapassam o limite de dispensa em razão do valor para esse exercício financei-

ro, para esse processo em análise, recomenda-se a utilização do pregão eletrônico 

para as referidas aquisições. 

 

Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda 
mais nas hipóteses de contratação direta, via dispensa, é necessário que certos requisi-
tos sejam comprovados nos autos do processo de contratação direta. 

 

9 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 ed., rev. atual. e ampl. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 470. 
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Pela redação do art. 24, II c/c o art. 26, ambos da Lei nº 8.666/93, para que a 
contração seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria 
empresa que prestará o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do preço; e, 
d) publicidade da contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 
 
2.3.4.1. DAS EXIGÊNCIAS DO ART. 26, DA LEI Nº 8.666/93  
2.3.4.1.1. DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARÁ O 

SERVIÇO  
De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria Municipal 

interessada pretende contratar a empresa NOVA CIRÚRGICA COMÉRCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 

 
2.3.4.1.2. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA  

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibi-
lidade é a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-
se de termos jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de dis-
cricionariedade ao administrador. 

A proporcionalidade é princípio de envergadura constitucional que decorre 
do devido processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a 
atuação do Poder Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio ne-
cessidade, adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parce-
lares que permitem a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então:  

a) há necessidade da contratação para que cumpra com o seu objeto? A 
contratação é necessária para que o Município disponha de instrumentos cirúrgicos 
necessários para o repasse por meio de termo de permissão de uso ao Instituto  de 
Assistência Social e Saúde São Rafael de Chopinzinho, considerando que os recursos 
são oriundos de emenda parlamentar com destinação específica para o CNES da 
referida instituição de saúde. 

b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? Há um perfeito 
acoplamento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, haja 
vista que, de acordo com a Justificativa das Secretaria Municipais interessadas: 

Secretaria Municipal de Saúde: 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 2.1 
Considerando a necessidade da aquisição futura de material 
hospitalar e ambulatorial pela Secretaria Municipal de Saúde do A
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Município de Chopinzinho, para posterior cedência ao Instituto 
de Assistência Social e Saúde São Rafael, a fim de manter o 
devido funcionamento, garantindo também maior qualidade, 
eficácia e resolutividade nos atendimentos prestados aos 
usuários do Sistema Único de Saúde – SUS que utilizam esta 
Instituição. Atentando que esta aquisição se deve primeiramente 
em virtude de aplicar os recursos provenientes das Emendas 
Parlamentares para Incremento Temporário ao Custeio dos 
Serviços de Atenção Especializada à Saúde, que totalizam o valor 
de R$ 244.381,00 (duzentos e quarenta e quatro mil, e trezentos e 
oitenta e um reais), destinados exclusivamente ao CNES 7039344, 
pertencente ao Instituto São Rafael. 2.2 Considerando a Portaria 
nº 1.389, de 25 de junho de 2021 (anexa), que habilita o Estado, 
Município ou Distrito Federal a receber recursos referentes ao 
incremento temporário ao custeio dos serviços de Atenção 
Especializada à Saúde – Assistência de Média e Alta 
Complexidade (MAC), no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil 
reais), destinados ao Instituto de Assistência Social e Saúde São 
Rafael de Chopinzinho-PR, conforme Detalhamento de 
Pagamento ao Fundo Nacional de Saúde em anexo. 2.3 
Considerando que os recursos tratados nesta portaria referem-se 
à aplicação das emendas parlamentares para incremento 
temporário do Piso da Atenção Básica (PAB), observando o 
disposto no Capítulo II da portaria nº 1.263, de 18 de junho de 
2021. 2.4.Considerando a Portaria nº 1.499, de 05 de julho de 2021 
(anexa), que habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a 
receber recursos referentes ao incremento temporário ao custeio 
dos serviços de Atenção Especializada à Saúde – Assistência de 
Média e Alta Complexidade (MAC), no valor de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), conforme Detalhamento de Pagamento ao 
Fundo Nacional de Saúde em anexo, sendo que deste montante, 
R$ 44.381,00 (quarenta e quatro mil, trezentos e oitenta e um 
reais), é destinado ao Instituto de Assistência Social e Saúde São 
Rafael de Chopinzinho-PR, e o valor de R$ 5.619,00 (cinco mil, 
seiscentos e dezenove reais), destinado à Associação de Pais 
Amigos dos Excepcionais – APAE, já está contratualizado através 
do Contrato n° 10/2022, Processo Licitatório 10/2022, 
Inexigibilidade de Licitação n° 01/2022. 2.5 Considerando que os 
recursos tratados nesta Portaria se referem à aplicação das 
Emendas Parlamentares para incremento temporário ao custeio 
dos serviços de Atenção Especializada à Saúde, observando o 
disposto no Capítulo ll, da Portaria nº 1.263, de 18 de junho de 
2021. 2.6 Considerando a Portaria GM/MS nº 684, de 30 de março 
de 2022, que dispõe sobre a aplicação de emendas parlamentares 
que adicionarem recursos ao Sistema Único de Saúde (SUS), para 
a realização de transferências do Fundo Nacional de Saúde aos 
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fundos de saúde dos Estados, Distrito Federal e Municípios, no 
exercício de 2022. 2.7 Considerando as alíneas 2° e 3° do Art. 7° 
do Capítulo II desta Portaria, que dizem: Secretaria Municipal de 
Saúde: 
Art. 7º Os recursos do incremento temporário da Média e Alta 
Complexidade serão destinados à: I - manutenção de unidades 
públicas sob gestão de Estados, Distrito Federal e Municípios; e II 
- manutenção de unidades de propriedade ou gerenciadas por 
entidades privadas sem fins lucrativos contratadas, conveniadas 
ou com instrumento congênere firmado com o ente beneficiado. 
[...] § 2º Os recursos de que trata o inciso I do caput serão 
aplicados na manutenção das unidades públicas sob gestão do 
ente federativo, devendo ser dirigidos à ampliação da oferta e/ou 
qualificação dos serviços disponibilizados pelas unidades 
próprias em ações e serviços relativos à atenção em média e alta 
complexidade. § 3º Para a transferência dos recursos previstos no 
inciso II do caput, o gestor local do SUS deverá observar a 
necessidade de contrato, convênio ou instrumento congênere 
com o ente federativo, nos termos do parágrafo único do art. 24 
da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, cujo valor englobe a 
totalidade dos recursos a serem repassados para o 
desenvolvimento de ações e serviços relativos à atenção de média 
e alta complexidade para cumprimento de metas. 2.8 
Considerando que devido a vinculação do recurso ao CNES 
7039344 do Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, 
inscrito sob o CNPJ 30.836.461/0001-60, que presta serviços de 
atendimentos no âmbito do Sistema Único de Saúde do Paraná, 
que o tornam exclusivo e único, sendo que estes recursos devem 
ser gastos/aplicados em itens para o Instituto. E por este motivo, 
concomitante à necessidade de material hospitalar e ambulatorial 
para a estruturação do Ente supracitado, a Secretaria Municipal 
de Saúde realizará a aquisição, e posteriormente o 
repasse/cedência ao Instituto por meio de Termo de Permissão de 
Uso formalizado. 2.9 Considerando o Plano de Trabalho (anexo) 
elaborado pelo Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, 
justificando a necessidade da utilização dos materiais para 
procedimentos cirúrgicos. 2.10 Considerando a Resolução n° 
18/2021 do Conselho Municipal de Saúde, atinente à aprovação 
das propostas n° 36000376841202100 e 36000387230202100, 
respectivamente às Portarias n° 1389/2021 e 1499/2021, que 
habilitam o Estado, Município ou Distrito Federal a receber 
recursos referentes ao incremento temporário ao custeio dos 
serviços de Atenção Especializada à Saúde, nos valores de R$ 
200.000,00 (duzentos mil reais), e R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), destinados ao Fundo Municipal de Saúde de Chopinzinho 
para aplicação das emendas parlamentares para incremento 
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temporário ao custeio dos serviços de Atenção Especializada à 
Saúde, CNES 3482766 e 7039344. 

 

Há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 
benefício? As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? 
Requisito atendido na medida em que no orçamento repassado pela empresa atende a 
necessidade do órgão municipal interessado e, se comparado com os demais 
orçamentos, é o de menor valor.  

2.3.4.1.3. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO  

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto nº 484/2021, “A responsa-

bilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessária, bem como 

pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do 

objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documentos.”.  

Não obstante, verifica-se que os orçamentos se encontram datados e com a 
completa identificação das empresas que os forneceram e do servidor responsável pela 
pesquisa de preços. 
 
2.3.5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária 
para a contratação pretendida.  
 
2.3.6. DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO  

Existe decreto municipal que estabelece que a Comissão Permanente de Licita-
ções está formalmente constituída. 
 
2.3.7. DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A EMPRESA SELECIONADA 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 

a) habilitação jurídica:  Atos Constitutivos e Comprovante de Inscrição e de 
Situação Cadastral; 

b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, 
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uni-
ão, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado do Para-
ná e Certidão Negativa de Débitos do Município. 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta 
ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, Consulta ao Cadastro de Im-
pedidos de Licitar – TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Ine-
legibilidade do CNJ e Declaração de não parentesco. 

 
2.3.8. DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

IO
 S

T
R

IN
G

A
R

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/F

19
1-

33
43

-3
69

E
-6

6A
F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 F

19
1-

33
43

-3
69

E
-6

6A
F

1Doc:          173/225



 

Página 11 de 12 

 

 

As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação atendem às exigên-
cias previstas no art. 24, IV c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos.    

Trazem seus elementos essenciais: qualificação das partes, objeto, condições de 
pagamento, dotação orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, pe-
nalidades, rescisão, prazo de vigência e responsáveis pela gestão e fiscalização do con-
trato. 

 
2.3.9. DAS PUBLICAÇÕES  

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do 
certame, através das publicações de praxe, anexando-as aos autos. 
 
3. DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município não vê óbice jurídico no 
prosseguimento do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 3.843/2022, no qual a Secretaria Mu-
nicipal de Saúde pretende adquirir, através de dispensa de licitação por valor, ins-
trumentos cirúrgicos para cedência ao Instituto de Assistência Social e Saúde São Ra-
fael de Chopinzinho, ao preço de R$ 17.594,00 (dezessete mil, quinhentos e noventa e 
quatro reais), desde que atendidas as seguintes recomendações: 

Secretaria Municipal de Saúde: 

Recomendação 1: Os materiais a serem adquiridos devem ser 
cadastrados na Divisão de Patrimônio, devem ser repassados à 
instituição de saúde por meio de termo de permissão de uso, de-
vendo ser publicado o extrato do referido termo de permissão no 
Diário Oficial Municipal. 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 1: providenciar as publicações de praxe, anexan-
do os comprovantes nestes autos. 
 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que nor-
teiam os procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e Contra-
tos e Secretaria Municipal interessada na contratação em comento, a observância, ade-
quações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, 
sendo desnecessário o retorno do processo à Procuradoria Geral do Município, salvo 
requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões 
jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do art. 38 
da Lei nº 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Mu-
nicípio os elementos técnicos pertinentes à execução dos serviços e do objeto da con-
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tratação, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

 

Chopinzinho, PR, datado e assinado eletronicamente.  

 
Márcio Stringari 

Procurador Municipal 
OAB/PR 82.108 
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Memorando 15- 3.843/2022

De: Larissa T. - SMS-CLI

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO  - A/C Marcio S.

Data: 24/08/2022 às 17:11:07

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, SMF, SMECE, SMVSU, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL

CIRÚRGICO, PARA POSTERIOR CEDÊNCIA AO INSTITUTO SÃO RAFAEL

 

Em atenção ao Despacho 14 deste Memorando, Parecer Jurídico nº 114/2022/PGM/MS , e Processo Licitatório
nº 178/2022, a Secretaria de Saúde, vem por meio deste, manifestar quanto a recomendação solicitada:

Recomendação 1: Informamos que os após a aquisição dos materiais cirúrgicos, ambos serão cadastrados na
Divisão de Patrimônio, e posteriormente repassados ao Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael por
meio de Termo de Permissão de Uso, atentando que o extrato do referido termo de permissão será publicado no
Diário Oficial Municipal.

Saliento que o andamento do Termo de Permissão de Uso dos referidos materiais será informado neste
Memorando 1Doc.

 

Sem mais para o momento, me coloco à disposição para futuros esclarecimentos.

 

_

Atenciosamente,

Larissa Biava Tavares

Auxiliar Administrativa e Ouvidora SUS – Secretaria Municipal de Saúde.
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Memorando 16- 3.843/2022

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 24/08/2022 às 19:56:21

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, SMF, SMECE, SMVSU, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL

CIRÚRGICO, PARA POSTERIOR CEDÊNCIA AO INSTITUTO SÃO RAFAEL

 

 Considerando o Despacho 15 da Secretaria Municipal de Saúde, opino que o processo de dispensa de licitação
pode prosseguir nos moldes propostos, cumprindo à Divisão de Licitações e Contratos observar as recomendações
contidas no parecer jurídico.

Atenciosamente,

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal
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  Memorando 17- 3.843/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 30/08/2022 às 16:37:27

 

Em anexo:

- Certificado de Regularidade do FGTS;

- Certidão Estadual. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

2Consulta_Regularidade_do_Empregador.pdf

Certidao_Negativa_de_Debitos_Estadual.pdf
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30/08/2022 16:33 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

 
 

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 36.169.491/0001-46
Razão Social:NOVA FASE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALA
Endereço: RUA MARECHAL CANDIDO RONDON / CENTRO / CASCAVEL / PR / 85810-

120

 
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

Validade:20/08/2022 a 18/09/2022 
 
Certificação Número: 2022082002052298372843

Informação obtida em 30/08/2022 16:34:12

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 027705527-34

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 36.169.491/0001-46

Nome: NOVA CIRURGICA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

 

         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

 

         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

 

 

Válida até 28/12/2022 - Fornecimento Gratuito

 

 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (30/08/2022 16:34:54)
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  Memorando 18- 3.843/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 31/08/2022 às 08:58:01

 

Edital de Dispensa de Licitação. nº 36/2022. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

DISPENSA_36_2022_PROCESSO_178_2022.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 31/08/2022 09:09:52 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

André Felipe Moraes 31/08/2022 11:09:20 ICP-Brasil ANDRE FELIPE MORAES CPF 094.XXX.XXX-76

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 4215-9FF8-E53C-E8BF 
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1

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 36/2022

Processo nº 178/2022

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR, através da Comissão Permanente de
Licitações, constituída pelo Decreto nº 506/2021, resolve realizar licitação na modalidade
Dispensa de Licitação Por Limite.

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II,
da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

I – DO OBJETO

1.1 – A Secretaria de Saúde em sua solicitação protocolada sob o Memorando nº 3.843/2022
requer a contratação de empresa para aquisição de material hospitalar e ambulatorial para
estruturação e cedência ao Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael de Chopinzinho-
PR, conforme descrito no Anexo I – Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, sendo
este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação.

1.2 – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.

1.3 – Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas
através de termo de aditamento.

II – DO JULGAMENTO

2.1 – Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00
(dezessete mil e seiscentos reais).

2.2 – Juntadas no mínimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.

III – DETENTOR DA MELHOR OFERTA

Fornecedor: NOVA CIRURGICA COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
Endereço: Rua Marechal Candido Rondon, n° 3109, Bairro Centro
Cidade: Cascavel CEP: 85.810-120 U.F.: PR
CNPJ: 36.169.491/0001-46
Representante Legal: Noemi de Almeida Freitas Fausto
CPF: 035.247.969-82 RG: 6.924.906-0 SSP/PR

IV – DA HABILITAÇÃO
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2

4.1.1 – Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

4.1.2 – Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar:

4.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de
Contribuintes (CGC).

4.1.2.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual.

4.1.2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

4.1.2.4 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

4.1.2.5 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei.

4.1.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa.

4.1.3 – Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item.

4.1.4 – Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9º da
Lei Federal nº 8.666/93.

4.1.5 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas.

4.1.6 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao
TCE/PR.

4.1.7 – Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

4.1.8 – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União.

V – DA RAZÃO DA ESCOLHA
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3

5.1 – Com base no disposto no Art. 24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação:

5.1.1 – “Inciso II” – para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite
previsto na alínea “a” do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior
vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 27/05/98).

5.1.2 – O Decreto Nº 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de
licitação de que trata o Art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais).

5.2 – A Aquisição deste processo tem valor de R$ 17.594,70 (dezessete mil, quinhentos e
noventa e quatro reais e setenta centavos), portanto dentro do limite estabelecido
anteriormente.

VI – DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1 – A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo
I – Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma.

6.2 – O prazo de entrega dos objetos/materiais será de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Requisição - Pedido de Empenho.

6.2.1 – Os prazos de entrega poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando
solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado
aceito pela Administração.

6.3 – Os objetos deverão ser entregues no prédio da Secretaria Municipal de Saúde, situada na
Rua Coronel Santiago Dantas, nº 4864, Centro, nos horários de atendimento da mesma (das
07:30 às 11:30, e das 13:00 às 17:00), sem qualquer acréscimo de despesas com frete, bem
como todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais.

6.4 – Os produtos, no todo, deverão ser de primeira qualidade.

6.4.1 – Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do(s) objeto(s),
obrigando-se a repor, caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou não condizer com o
Termo de Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão aplicadas as sanções
previstas neste instrumento e legislação vigente.

6.5 – Os objetos/materiais serão recebidos e analisados pelos fiscais da Secretaria Municipal
de Saúde, se estão em conformidade com o solicitado.

6.6 – A desconformidade do(s) objeto(s) às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará
a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na
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legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada.

6.7 – O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega/utilização do(s)
objeto(s), encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.

6.8 – A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
apresentadas no(s) objeto(s), e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão
unilateral do contrato.

6.9 – Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema,
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93
e alterações, para aplicação das penalidades.

6.10 – O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no
item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais.

6.11 – É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.

6.12 – A vigência do Contrato será de 12 (doze), dias a partir da assinatura do Contrato.

VII – VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1 – A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 17.594,70 (dezessete mil, quinhentos
e noventa e quatro reais e setenta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta
licitação.

7.2 – Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações
orçamentárias: Secretaria de Saúde 07.02.103010004.2.035.3.3.90.30 (1726) FONTE: 1032.

7.3 – O pagamento será efetuado de uma só vez, até o dia 15 (quinze) do mês, após a
apresentação da Nota Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês
corrente, relativa a entrega do objeto, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento.

7.4 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança,
segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com
redação dada pela Lei 11.960/091.
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7.5 – Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item
acima fluirá a partir da respectiva regularização.

7.6 – O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de
“factoring”.

7.7 – A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº
76.995.414/0001-60.

7.8 – O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades
vinculadas ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia.

7.9 – Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de
preços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o
art. 65, II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

7.10 – Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa
vencedora (detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa
remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo
devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados.

VIII – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

8.1 – O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde.

8.2 – A Gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora Grazziele Matte Dossena – CPF
027.885.999-27 - Secretária de Saúde, quem compete as ações necessárias ao fiel
cumprimento das condições estipuladas no Contrato.

8.3 – A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Servidora
Senhora Tatiane Damiano Fausto - CPF: 907.034.729-68, e Fiscal Substituto a cargo da
Servidora Senhora Tania Aparecida Dalfovo - CPF: 103.682.429-27, estando sujeito à
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado.

8.4 – Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis.
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8.5 – Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da
situação e dos fatos a serem apurados.

8.6 – Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá
termo de apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência
à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc).

IX – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

9.1 – Da Contratada:

9.1.1 – O Produto deverá ser de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo e
qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o
Contratante com relação a isso.

9.1.2 – A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 178/2022 – Dispensa de Licitação nº
36/2022, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição.

9.1.3 – A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Saúde, imediatamente,
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato.

9.1.4 – A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de
natureza trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos
federais, estaduais ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em
decorrência do cumprimento do presente Contrato.

9.1.5 – Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:

9.1.5.1 – Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.

9.1.5.2 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

9.1.5.3 – Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos.
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9.1.5.4 – Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação.

9.1.5.5 – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.1.5.6 – Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

9.2 – Da Contratante:

9.2.1 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

9.2.2 – Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo.

9.2.3 – Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido.

9.2.4 – Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado.

9.2.5 – Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

9.2.6 – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como
por qualquer dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

X – DA RESCISÃO

10.1 – O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido:

10.1.1 – Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE;

10.1.2 – Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE;

10.1.3 – A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais
dispositivos normativos aplicáveis.

10.2 – O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a
79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.
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10.3 – Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.

10.4 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

10.5 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado
judicialmente.

10.6 – Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução
do objeto contratado.

10.7 – A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou
aplicação de alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:

10.7.1 – A não entrega dos produtos/serviços contratados;

10.7.2 – Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao
CONTRATANTE;

10.7.3 – Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato.

10.8 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:

10.8.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações
e dos fatos a serem apurados;

10.8.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;

10.8.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;

10.8.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município;

10.8.5 – Decisão do Prefeito Municipal;

10.8.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;
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10.8.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste
Termo.

XI – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93)

11.1 – O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.

11.2 – Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.

XII – DAS PENALIDADES

12.1 – Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das
medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.

12.2 – O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as
seguintes penalidades:

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia
administrativa.

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.

III - penalidades pecuniárias:

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
valor mensal ou total do Contrato;

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30
(trinta) dias multa;

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I e
 A

N
D

R
E

 F
E

LI
P

E
 M

O
R

A
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/4

21
5-

9F
F

8-
E

53
C

-E
8B

F
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 4
21

5-
9F

F
8-

E
53

C
-E

8B
F

1Doc:          193/225



10

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada
distorções médias;

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando
verificada distorções graves;

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93;

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto
com agente público.

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e
legais.

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79
e 80 da Lei nº 8.666/93.

12.3 – Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n°
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.

12.4 – Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria
direito.

12.5 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

12.6 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente será cobrado judicialmente.

12.7 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:

12.7.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações
e dos fatos a serem apurados; A
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12.7.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;

12.7.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;

12.7.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município;

12.7.5 – Decisão do Prefeito Municipal;

12.7.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;

12.7.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato.

XIII – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

13.1 – Apresentar no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa
jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão de desempenho do licitante
compatível com o objeto licitado.

XIV – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

14.1 – Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

14.2 – Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou
na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato;
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e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou
auditoria.

14.3 – Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea,
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas,
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato.

14.4 – Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR,
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do
Contrato.

XV – DO PROSSEGUIMENTO

15.1 – A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico.

Chopinzinho - PR, 30 de agosto de 2022.

Edson Luiz Cenci
Prefeito

André Felipe Moraes
Presidente da CPL
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Anexo – I - Descrição do Objeto

ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO VALOR
UNIT. R$

VALOR
TOTAL R$

1 1 UNID.

CAIXA INSTRUMENTAL MÉDIA PARA
CIRURGIA

DEVE CONTER:
- 03 ANATÔMICA 14CM
- 03 DENTE DE RATO 10 CM
- 03 DENTE DE RATO 14 CM
- 04 KELLY CURVA 16CM
- 04 KELLY RETA 16CM
- 04 KOCHER (RETA/CURVA) 16CM
- 04 KOCHER (RETA/CURVA) 20CM
- 02 PORTA AGULHA 14CM
- 01 CABO DE BISTURI N° 04 E N° 07
- 02 CUBA 530ML
- 02 TESOURA CURVA MAYO STILE
15CM
- 02 TESOURA RETA MAYO STILE 15CM
- 02 PAR DE FARABEUF M/G 13CM
- 08 BACKAUS 13CM
- 01 ADSON COM DENTE 15CM
- 02 FAURE 22CM
- 01 PINÇA CHERON PARA ASSEPSIA
24CM -
01 ESTOJO INOX PERFURADO
(MEDIDAS APROX. 20X10X05)

3.033,60 3.033,60

2 1 UNID.

CAIXA INSTRUMENTAL PARA
CIRURGIA DE PARTES MOLES

DEVE CONTER:
- 03 ANATÔMICA 14CM
- 03 DENTE DE RATO 10CM
- 03 DENTE DE RATO 14CM
- 02 PORTA AGULHA 14CM
- 01 CABO DE BISTURI N° 04 E N° 07
- 03 FAURE 22CM
- 08 KELLY CURVA 16CM
- 08 KELLY RETA 16CM
- 08 BACKAUS 13CM
- 01 CUBA 530ML
- 01 CHERON 24CM
- 02 PAR DE FARABEUF M/G 10CM
- 02 PAR DE FARABEUF M/G 20CM
- 02 TESOURA CURVA MAYO STILE
15CM
- 02 TESOURA RETA MAYO STILE 15CM
- 04 KOCHER (RETA/CURVA) 16CM

2.513,60 2.513,60
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- 01 ESTOJO INOX PERFURADO
(MEDIDAS APROX. 20X10X05)

3 1 UNID.

CAIXA INSTRUMENTAL PARA
CIRURGIA DE MÃO

DEVE CONTER:
- 02 KELLY RETA 16CM
- 01 ADSON COM DENTE 15CM
- 01 ADSON SEM DENTE 15CM
- 03 ANATÔMICA 15 CM
- 06 DENTE DE RATO 15 CM
- 01 ÍRIS 12CM
- 02 TESOURA CURVA DELICADA 15CM
- 02 TESOURA RETA DELICADA 15CM
- 08 BACKAUS 13CM
- 04 PAR DE AFASTADOR SENN
MULLER (GARRA) 17CM DUPLO
- 01 SACABOCADO 18CM PONTA FINA
- 01 SACABOCADO 18CM PONTA
ROMBA
- 05 MOSQUITO RETA 12CM
- 05 MOSQUITO CURVA 12CM
- 01 CUBA 530ML
- 02 PAR DE FARABEUF P/M 13CM
- 02 PAR DE FARABEUF 20CM
- 02 FAURE 22CM
- 02 CHERON 24CM
- 01 PORTA AGULHA PEQUENO 14CM
- 01 CABO DE BISTURI N° 04 E N° 07
- 01 TENTACÂNULA 13CM
- 01 ESTOJO INOX PERFURADO
(MEDIDAS APROX. 20X10X05)

6.167,00 6.167,00

4 2 UNID. AFASTADOR FARABEUF 13MM
ADULTO 23,90 47,80

5 2 UNID. AFASTADORES DE HOMAMM 18CM 180,00 360,00
6 2 UNID. AFASTADORES DE HOMAMM 43CM 180,00 360,00

7 2 UNID. FORMÃO LAMBOTTE 25MM CIRURGIA
ÓSSEA RETO 138,00 276,00

8 2 UNID. FORMÃO LAMBOTTE 25MM CIRURGIA
ÓSSEA CURSO 138,00 276,00

9 1 UNID. GANCHO LAMBOTTE PEQUENO 290,00 290,00
10 1 UNID. MARTELO MÉDIO 18CM 117,00 117,00
11 2 UNID. OSTEOTOMO ANGULADO 8CM 465,00 930,00
12 2 UNID. OSTEOTOMO RETO 8CM 465,00 930,00

13 1 UNID. PASSADOR DE FIO CANELADO
PEQUENO 290,00 290,00

14 2 UNID. PINÇA BACKAUS DE REDUÇÃO DE 44,85 89,70 A
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FRATURA 13CM

15 3 UNID. PINÇA CLAMP DE REDUÇÃO DE
FRATURA 160MM 471,00 1.413,00

16 1 UNID. RÉGUA DE METAL 145,00 145,00
17 2 UNID. RUGINA LAMBOTE 15CM 178,00 356,00

VALOR TOTAL R$ 17.594,70
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 4215-9FF8-E53C-E8BF

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 31/08/2022 09:09:39 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

ANDRE FELIPE MORAES (CPF 094.XXX.XXX-76) em 31/08/2022 11:09:07 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/4215-9FF8-E53C-E8BF
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  Memorando 19- 3.843/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 31/08/2022 às 08:59:28

 

Ratificação da Dispensa de Licitação nº 36/2022. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

RATIFICACAO_DL_36_2022.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 31/08/2022 09:11:15 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 8A38-242B-8094-23B0 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

REF. DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 36/2022

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal,
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite nº 36/2022, eu,
EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma:

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$
NOVA CIRURGICA COMÉRCIO DE PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA 36.169.491/0001-46 17.594,70

Conforme proposta.

É a decisão.

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 30 de agosto de 2022.

Edson Luiz Cenci
Prefeito

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/8

A
38

-2
42

B
-8

09
4-

23
B

0 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 8
A

38
-2

42
B

-8
09

4-
23

B
0

1Doc:          202/225



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 8A38-242B-8094-23B0

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 31/08/2022 09:10:27 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/8A38-242B-8094-23B0

1Doc:          203/225



  Memorando 20- 3.843/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 31/08/2022 às 16:26:40

 

Contrato nº 391/2022. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

assinada_Contrato_391_2022_NOVA_CIRURGICA_COMERCIO_DE_PRODUTOS_HOSPITALARES.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 31/08/2022 16:50:53 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Grazziele Matte Dossena 31/08/2022 17:06:13 1Doc GRAZZIELE MATTE DOSSENA CPF 027.XXX.XXX-27

Tânia Dalfovo 31/08/2022 17:10:00 1Doc TÂNIA DALFOVO CPF 103.XXX.XXX-27

Tatiane Damiano Fausto 05/09/2022 08:16:55 1Doc TATIANE DAMIANO FAUSTO CPF 907.XXX.XXX-68

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 6988-E350-EE5F-19D9 

1Doc:          204/225
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CONTRATO Nº 391/2022
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A
EMPRESA NOVA CIRURGICA COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no
CNPJ sob nº 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, na cidade
Chopinzinho – PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, portador do CPF nº
518.894.719-68 e do RG nº 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de
Chopinzinho – PR, ora denominado CONTRATANTE.
CONTRATADA: NOVA CIRURGICA COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA,
pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Marechal Candido Rondon, n° 3109, Bairro
Centro, no Município de Cascavel - Paraná, CEP 85.810-120, inscrita no CNPJ: 36.169.491/0001-
46, telefone (46) 3306-1233, neste ato representado pela Senhora Noemi de Almeida Freitas
Fausto, portadora do CPF 035.247.969-82 e do RG 6.924.906-0 SSP/PR, ora denominada
CONTRATADA.
Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação nº 36/2022, Processo
Licitatório nº 178/2022, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte:
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO VALOR
UNIT. R$

VALOR
TOTAL R$

1 1 UNID.

CAIXA INSTRUMENTAL MÉDIA PARA
CIRURGIA

DEVE CONTER:
- 03 ANATÔMICA 14CM
- 03 DENTE DE RATO 10 CM
- 03 DENTE DE RATO 14 CM
- 04 KELLY CURVA 16CM
- 04 KELLY RETA 16CM
- 04 KOCHER (RETA/CURVA) 16CM
- 04 KOCHER (RETA/CURVA) 20CM
- 02 PORTA AGULHA 14CM
- 01 CABO DE BISTURI N° 04 E N° 07
- 02 CUBA 530ML
- 02 TESOURA CURVA MAYO STILE
15CM
- 02 TESOURA RETA MAYO STILE 15CM
- 02 PAR DE FARABEUF M/G 13CM
- 08 BACKAUS 13CM
- 01 ADSON COM DENTE 15CM
- 02 FAURE 22CM
- 01 PINÇA CHERON PARA ASSEPSIA
24CM -
01 ESTOJO INOX PERFURADO
(MEDIDAS APROX. 20X10X05)

3.033,60 3.033,60

2 1 UNID.
CAIXA INSTRUMENTAL PARA CIRURGIA
DE PARTES MOLES 2.513,60 2.513,60
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2

DEVE CONTER:
- 03 ANATÔMICA 14CM
- 03 DENTE DE RATO 10CM
- 03 DENTE DE RATO 14CM
- 02 PORTA AGULHA 14CM
- 01 CABO DE BISTURI N° 04 E N° 07
- 03 FAURE 22CM
- 08 KELLY CURVA 16CM
- 08 KELLY RETA 16CM
- 08 BACKAUS 13CM
- 01 CUBA 530ML
- 01 CHERON 24CM
- 02 PAR DE FARABEUF M/G 10CM
- 02 PAR DE FARABEUF M/G 20CM
- 02 TESOURA CURVA MAYO STILE
15CM
- 02 TESOURA RETA MAYO STILE 15CM
- 04 KOCHER (RETA/CURVA) 16CM
- 01 ESTOJO INOX PERFURADO
(MEDIDAS APROX. 20X10X05)

3 1 UNID.

CAIXA INSTRUMENTAL PARA CIRURGIA
DE MÃO

DEVE CONTER:
- 02 KELLY RETA 16CM
- 01 ADSON COM DENTE 15CM
- 01 ADSON SEM DENTE 15CM
- 03 ANATÔMICA 15 CM
- 06 DENTE DE RATO 15 CM
- 01 ÍRIS 12CM
- 02 TESOURA CURVA DELICADA 15CM
- 02 TESOURA RETA DELICADA 15CM
- 08 BACKAUS 13CM
- 04 PAR DE AFASTADOR SENN MULLER
(GARRA) 17CM DUPLO
- 01 SACABOCADO 18CM PONTA FINA
- 01 SACABOCADO 18CM PONTA
ROMBA
- 05 MOSQUITO RETA 12CM
- 05 MOSQUITO CURVA 12CM
- 01 CUBA 530ML
- 02 PAR DE FARABEUF P/M 13CM
- 02 PAR DE FARABEUF 20CM
- 02 FAURE 22CM
- 02 CHERON 24CM
- 01 PORTA AGULHA PEQUENO 14CM
- 01 CABO DE BISTURI N° 04 E N° 07
- 01 TENTACÂNULA 13CM
- 01 ESTOJO INOX PERFURADO
(MEDIDAS APROX. 20X10X05)

6.167,00 6.167,00

A
ss

in
ad

o 
po

r 
5 

pe
ss

oa
s:

  N
O

V
A

 C
IR

Ú
R

G
IC

A
 C

O
M

E
R

C
IO

 D
E

 P
R

O
D

U
T

O
S

 H
O

S
P

IT
A

LA
R

E
S

 L
T

D
A

: 3
6.

16
9.

49
1/

00
01

46
, E

D
S

O
N

 L
U

IZ
 C

E
N

C
I, 

G
R

A
Z

Z
IE

LE
 M

A
T

T
E

 D
O

S
S

E
N

A
, T

Â
N

IA
 D

A
LF

O
V

O
  e

 T
A

T
IA

N
E

 D
A

M
IA

N
O

 F
A

U
S

T
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
98

8-
E

35
0-

E
E

5F
-1

9D
9 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 6

98
8-

E
35

0-
E

E
5F

-1
9D

9

1Doc:          206/225



3

4 2 UNID. AFASTADOR FARABEUF 13MM ADULTO 23,90 47,80
5 2 UNID. AFASTADORES DE HOMAMM 18CM 180,00 360,00
6 2 UNID. AFASTADORES DE HOMAMM 43CM 180,00 360,00

7 2 UNID. FORMÃO LAMBOTTE 25MM CIRURGIA
ÓSSEA RETO 138,00 276,00

8 2 UNID. FORMÃO LAMBOTTE 25MM CIRURGIA
ÓSSEA CURSO 138,00 276,00

9 1 UNID. GANCHO LAMBOTTE PEQUENO 290,00 290,00
10 1 UNID. MARTELO MÉDIO 18CM 117,00 117,00
11 2 UNID. OSTEOTOMO ANGULADO 8CM 465,00 930,00
12 2 UNID. OSTEOTOMO RETO 8CM 465,00 930,00

13 1 UNID. PASSADOR DE FIO CANELADO
PEQUENO 290,00 290,00

14 2 UNID. PINÇA BACKAUS DE REDUÇÃO DE
FRATURA 13CM 44,85 89,70

15 3 UNID. PINÇA CLAMP DE REDUÇÃO DE
FRATURA 160MM 471,00 1.413,00

16 1 UNID. RÉGUA DE METAL 145,00 145,00
17 2 UNID. RUGINA LAMBOTE 15CM 178,00 356,00

VALOR TOTAL R$ 17.594,70

CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 17.594,70 (dezessete mil, quinhentos e noventa e
quatro reais e setenta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação.
2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações
orçamentárias: Secretaria de Saúde 07.02.103010004.2.035.3.3.90.30 (1726) FONTE: 1032.
2.3. O pagamento será efetuado de uma só vez, até o dia 15 (quinze) do mês, após a
apresentação da Nota Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês
corrente, relativa a entrega do objeto, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento.
2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei
11.960/091.
2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a
partir da respectiva regularização.
2.6. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de
“factoring”.
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2.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº
76.995.414/0001-60.
2.8. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia.
2.9. Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de
preços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art.
65, II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
2.10. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa
vencedora (detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa
remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo
devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados.
2.11. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUALIDADE
3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados.
CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO
4.1. O prazo de entrega dos objetos/materiais será de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Requisição - Pedido de Empenho.
4.1.1. Os prazos de entrega poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando
solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado
aceito pela Administração.
4.2. Os objetos deverão ser entregues no prédio da Secretaria Municipal de Saúde, situada na
Rua Coronel Santiago Dantas, nº 4864, Centro, nos horários de atendimento da mesma (das
07:30 às 11:30, e das 13:00 às 17:00), sem qualquer acréscimo de despesas com frete, bem
como todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais.
4.3. Os produtos, no todo, deverão ser de primeira qualidade.
4.3.1. Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do(s) objeto(s), obrigando-
se a repor, caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou não condizer com o Termo de
Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão aplicadas as sanções previstas
neste instrumento e legislação vigente.
4.4. Os objetos/materiais serão recebidos e analisados pelos fiscais da Secretaria Municipal de
Saúde, se estão em conformidade com o solicitado.
4.5. A desconformidade do(s) objeto(s) às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a
contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na
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legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada.
4.6. O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega/utilização do(s)
objeto(s), encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.
4.7. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
apresentadas no(s) objeto(s), e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão
unilateral do contrato.
4.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e
alterações, para aplicação das penalidades.
4.9. O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais.
4.10. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.
4.11. A vigência do Contrato será de 12 (meses), dias a partir da assinatura do Contrato.
CLÁUSULA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES
5.1.Da Contratada:
5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se
o Contratante com relação a isso.
5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 178/2022 – Dispensa de Licitação nº 36/2022,
os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição.
5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Saúde, imediatamente,
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato.
5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento
do presente Contrato.
5.1.5. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,
ainda:
5.1.5.1. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.
5.1.5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
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6

5.1.5.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos.
5.1.5.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação.
5.1.5.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
5.1.5.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
5.2. Da Contratante:
5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.
5.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido.
5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado.
5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como por qualquer
dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO
6.1. O presente Contrato poderá ser rescindido:
6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE.
6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE.
6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais
dispositivos normativos aplicáveis.
6.2. O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da
Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.
6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.
6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença
entre estes e os créditos retidos.
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6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente.
6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto
contratado.
6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:
6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados;
6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE;
6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar
e fiscalizar a execução do Contrato.
6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:
6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e
dos fatos a serem apurados;
6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;
6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;
6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal;
6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;
6.8.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93)
7.1. O presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.
7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES
8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento,
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei
nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. A
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8.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei
nº 8.666/93, e as seguintes penalidades:
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa.
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.
III - penalidades pecuniárias:
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
valor mensal do Contrato;
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato,
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções
médias;
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada
distorções graves;
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da
CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93;
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente
público.
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais.
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e
80 da Lei nº 8.666/93.
8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93,
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.
8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria
direito.
8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar A
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da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a
diferença entre estes e os créditos retidos.
8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente será cobrado judicialmente.
8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:
8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e
dos fatos a serem apurados;
8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;
8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;
8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal;
8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;
8.7.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula
Oitava deste Contrato.
CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
9.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde.
9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo Senhora Grazziele Matte Dossena – CPF 027.885.999-
27 - Secretária de Saúde, quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das
condições estipuladas no Contrato.
9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Servidora Senhora
Tatiane Damiano Fausto - CPF: 907.034.729-68, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora
Tania Aparecida Dalfovo - CPF: 103.682.429-27, estando sujeito à conferência quantitativa e
posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado.
9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis.
9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos
a serem apurados.
9.6. Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de
apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município,
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e A
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termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc).
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO
10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria.
10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao
participar da licitação ou da execução do Contrato.
10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela
direta, solidária ou subsidiária –, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA.
11.2. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela
direta, solidária ou subsidiária –, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal,
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos,
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações.
11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores,
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa.
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11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a
Lei n° 8.666/93.
11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO
12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas
neste Contrato.
13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos
legais.

Chopinzinho - PR, 30 de agosto de 2022.

Município de Chopinzinho
Edson Luiz Cenci – Prefeito

Contratante

Nova Cirurgica Comércio de Produtos Hospitalares Ltda
Noemi de Almeida Freitas Fausto – Representante Legal

Contratada

Grazziele Matte Dossena
Gestora do Contrato

Tatiane Damiano Fausto
Fiscal do Contrato

Tania Aparecida Dalfovo
Fiscal Substituta

Testemunhas:
____________________________________ ______________________________________
NOME: NOME:
CPF: CPF:

A
ss

in
ad

o 
po

r 
5 

pe
ss

oa
s:

  N
O

V
A

 C
IR

Ú
R

G
IC

A
 C

O
M

E
R

C
IO

 D
E

 P
R

O
D

U
T

O
S

 H
O

S
P

IT
A

LA
R

E
S

 L
T

D
A

: 3
6.

16
9.

49
1/

00
01

46
, E

D
S

O
N

 L
U

IZ
 C

E
N

C
I, 

G
R

A
Z

Z
IE

LE
 M

A
T

T
E

 D
O

S
S

E
N

A
, T

Â
N

IA
 D

A
LF

O
V

O
  e

 T
A

T
IA

N
E

 D
A

M
IA

N
O

 F
A

U
S

T
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
98

8-
E

35
0-

E
E

5F
-1

9D
9 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 6

98
8-

E
35

0-
E

E
5F

-1
9D

9

1Doc:          215/225



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 6988-E350-EE5F-19D9

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

NOVA CIRÚRGICA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA: 36.169.491/000146 em

31/08/2022 11:32:14 (GMT-03:00)
Emitido por: NOVA CIRÚRGICA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA: 36.169.491/000146

NOVA CIRÚRGICA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA: 36.169.491/000146 em

31/08/2022 11:32:58 (GMT-03:00)
Emitido por: NOVA CIRÚRGICA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA: 36.169.491/000146

NOVA CIRÚRGICA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA: 36.169.491/000146 em

31/08/2022 11:33:17 (GMT-03:00)
Emitido por: NOVA CIRÚRGICA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA: 36.169.491/000146

NOVA CIRÚRGICA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA: 36.169.491/000146 em

31/08/2022 11:33:51 (GMT-03:00)
Emitido por: NOVA CIRÚRGICA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA: 36.169.491/000146

NOVA CIRÚRGICA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA: 36.169.491/000146 em

31/08/2022 11:34:41 (GMT-03:00)
Emitido por: NOVA CIRÚRGICA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA: 36.169.491/000146

NOVA CIRÚRGICA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA: 36.169.491/000146 em

31/08/2022 11:34:56 (GMT-03:00)
Emitido por: NOVA CIRÚRGICA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA: 36.169.491/000146

NOVA CIRÚRGICA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA: 36.169.491/000146 em

31/08/2022 11:35:17 (GMT-03:00)
Emitido por: NOVA CIRÚRGICA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA: 36.169.491/000146

NOVA CIRÚRGICA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA: 36.169.491/000146 em

31/08/2022 11:35:31 (GMT-03:00)
Emitido por: NOVA CIRÚRGICA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA: 36.169.491/000146
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NOVA CIRÚRGICA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA: 36.169.491/000146 em

31/08/2022 11:35:47 (GMT-03:00)
Emitido por: NOVA CIRÚRGICA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA: 36.169.491/000146

NOVA CIRÚRGICA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA: 36.169.491/000146 em

31/08/2022 11:36:03 (GMT-03:00)
Emitido por: NOVA CIRÚRGICA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA: 36.169.491/000146

NOVA CIRÚRGICA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA: 36.169.491/000146 em

31/08/2022 11:36:21 (GMT-03:00)
Emitido por: NOVA CIRÚRGICA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA: 36.169.491/000146

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 31/08/2022 16:50:38 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

GRAZZIELE MATTE DOSSENA (CPF 027.XXX.XXX-27) em 31/08/2022 17:06:09 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

TÂNIA DALFOVO (CPF 103.XXX.XXX-27) em 31/08/2022 17:09:56 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

TATIANE DAMIANO FAUSTO (CPF 907.XXX.XXX-68) em 05/09/2022 08:16:52 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/6988-E350-EE5F-19D9
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  Memorando 21- 3.843/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 31/08/2022 às 16:31:09

 

Extrato do Contrato nº 391/2022.  

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Extrato_de_Contrato_391_2022_DL_36_2022_3_.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 31/08/2022 16:49:40 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Grazziele Matte Dossena 31/08/2022 17:08:15 1Doc GRAZZIELE MATTE DOSSENA CPF 027.XXX.XXX-27

Tânia Dalfovo 31/08/2022 17:10:34 1Doc TÂNIA DALFOVO CPF 103.XXX.XXX-27

Tatiane Damiano Fausto 05/09/2022 07:52:34 1Doc TATIANE DAMIANO FAUSTO CPF 907.XXX.XXX-68

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 5919-1CC6-62CD-B443 
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Espécie: Extrato do Contrato nº 391/2022. Contratante: Município de Chopinzinho.
Contratada: Nova Cirurgica Comércio de Produtos Hospitalares Ltda. CNPJ:
36.169.491/0001-46. Objeto: Contratação de empresa para aquisição de material hospitalar
e ambulatorial para estruturação e cedência ao Instituto de Assistência Social e Saúde São
Rafael de Chopinzinho-PR. Valor R$ 17.594,70 (dezessete mil, quinhentos e noventa e
quatro reais e setenta centavos). Origem: Dispensa de Licitação nº 36/2022. Fundamento
Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (1726) Fonte: 1032. Data da
assinatura 30/08/2022. Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município e Noemi de Almeida
Freitas Fausto, pela Contratada.
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 5919-1CC6-62CD-B443

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 31/08/2022 16:49:30 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

GRAZZIELE MATTE DOSSENA (CPF 027.XXX.XXX-27) em 31/08/2022 17:08:12 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

TÂNIA DALFOVO (CPF 103.XXX.XXX-27) em 31/08/2022 17:10:31 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

TATIANE DAMIANO FAUSTO (CPF 907.XXX.XXX-68) em 05/09/2022 07:52:32 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/5919-1CC6-62CD-B443
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  Memorando 22- 3.843/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 06/09/2022 às 15:14:22

 

Segue em anexo as publicações da Ratificação e Extrato de Contrato.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Extrato_do_Contrato_AMP.pdf

Extrato_do_Contrato_DIOEMS.pdf

Ratificacao_AMP.pdf

Ratificacao_DIOEMS.pdf
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 391-2022 - DL 36-2022

 
Espécie: Extrato do Contrato nº 391/2022. Contratante:
Município de Chopinzinho. Contratada: Nova Cirurgica
Comércio de Produtos Hospitalares Ltda. CNPJ:
36.169.491/0001-46. Objeto: Contratação de empresa para
aquisição de material hospitalar e ambulatorial para
estruturação e cedência ao Instituto de Assistência Social e
Saúde São Rafael de Chopinzinho-PR. Valor R$ 17.594,70
(dezessete mil, quinhentos e noventa e quatro reais e setenta
centavos). Origem: Dispensa de Licitação nº 36/2022.
Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de
despesa: (1726) Fonte: 1032. Data da assinatura 30/08/2022.
Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município e Noemi de
Almeida Freitas Fausto, pela Contratada.
 

 
Publicado por: 

Roberto Alencar Przendziuk 
Código Identificador:8095572C

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 02/09/2022. Edição 2597 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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Página 1

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 02/09/2022.
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site:

http://dioems.com.br

Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná

[@cd_dtext]Sexta-Feira, 02 de Setembro de 2022[.@cd_dtext]  [@cd_nmredi]Ano XI – Edição Nº 2687 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

Espécie: Extrato do Contrato nº 391/2022.

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Nova Cirurgica Comércio de 
Produtos Hospitalares Ltda. CNPJ: 36.169.491/0001-46. Objeto: Contratação de empresa 
para aquisição de material hospitalar e ambulatorial para estruturação e cedência 
ao Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael de Chopinzinho-PR. Valor R$ 
17.594,70 (dezessete mil, quinhentos e noventa e quatro reais e setenta centavos). 
Origem: Dispensa de Licitação nº 36/2022. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. 
Elemento de despesa: (1726) Fonte: 1032. Data da assinatura 30/08/2022. Assinam: 
Edson Luiz Cenci, pelo Município e Noemi de Almeida Freitas Fausto, pela Contratada.

Cod397047
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

EMPRESA CNPJ Valor total R$

NOVA CIRURGICA COMÉRCIO DE

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

36.169.491/0001-46 17.594,70

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO DL 36-2022

 
RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃOREF. DISPENSA DE
LICITAÇÃO Nº 36/2022
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de
Dispensa de Licitação por Limite nº 36/2022, eu, EDSON LUIZ
CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento
em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma:
 

 
Conforme proposta.É a decisão.
 
Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 30 de agosto de 2022
 
EDSON LUIZ CENCI.
Prefeito.

 
Publicado por: 

Roberto Alencar Przendziuk 
Código Identificador:777CC270

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 02/09/2022. Edição 2597 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 02/09/2022.
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site:

http://dioems.com.br

Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná

[@cd_dtext]Sexta-Feira, 02 de Setembro de 2022[.@cd_dtext]  [@cd_nmredi]Ano XI – Edição Nº 2687 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO REF. DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 36/2022

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite nº 36/2022, 
eu, EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma:

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$

NOVA CIRURGICA COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 36.169.491/0001-46 17.594,70

Conforme proposta. É a decisão. Gabinete do Prefeito de Chopinzinho–PR, 30 de agosto 
de 2022. Edson Luiz Cenci. Prefeito.

Cod397048
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